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A Gênese e Evolução Histórica dos Conselhos 
Escolares no Brasil: Da Luta pela Redemocratização às 
Configurações Atuais 
A trajetória dos Conselhos Escolares no Brasil é intrinsecamente ligada às lutas sociais por 
democracia e participação popular na gestão pública. Não se trata de uma concessão 
graciosa, mas de uma conquista árdua, que reflete a evolução do pensamento social e 
político sobre o papel da comunidade na construção de uma educação verdadeiramente 
cidadã. Entender essa jornada histórica é fundamental para que o conselheiro escolar 
contemporâneo compreenda a profundidade de sua função e o legado que carrega. A 
participação da comunidade na vida escolar não é uma ideia recente, mas sua 
institucionalização e a forma como a conhecemos hoje, através dos Conselhos Escolares, 
são frutos de um processo histórico específico, marcado por avanços e retrocessos, e que 
continua em constante construção e aperfeiçoamento. 

Os Primórdios da Participação Comunitária na Educação Brasileira: 
Sementes Antes da Ditadura 

Antes mesmo que o termo "Conselho Escolar" ganhasse a proeminência atual, a história da 
educação brasileira já registrava iniciativas e movimentos que, ainda que de forma 
incipiente ou isolada, buscavam romper com o modelo tradicional de uma escola fechada 
em si mesma, distante da realidade e das aspirações da comunidade que a circundava. No 
início do século XX, e de forma mais acentuada a partir da década de 1930, com o 
Movimento da Escola Nova, educadores como Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo já 
defendiam uma educação mais ativa, centrada no aluno e conectada com a vida social. 
Essa visão, por si só, já trazia implícita a necessidade de uma maior interação entre escola 
e comunidade, embora os mecanismos formais de participação ainda fossem escassos ou 
pouco efetivos. 
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As Associações de Pais e Mestres (APMs), também conhecidas em algumas regiões como 
Círculos de Pais e Mestres (CPMs) ou Caixas Escolares, podem ser consideradas as 
precursoras mais diretas dos Conselhos Escolares. Estas associações, geralmente com 
foco na arrecadação de fundos para pequenas melhorias materiais da escola, organização 
de eventos festivos ou discussões pontuais sobre a disciplina e o aproveitamento dos 
alunos, representavam um canal inicial, ainda que limitado, de diálogo. Imagine, por 
exemplo, uma pequena escola rural na década de 1950. A professora, muitas vezes a única 
com formação na localidade, percebe que o telhado da sala de aula precisa de reparos 
urgentes antes da estação das chuvas. Sozinha, ela não conseguiria os recursos. Ela 
convoca, então, uma reunião com os pais dos alunos e alguns membros influentes da 
pequena comunidade. Nessa reunião, eles discutem o problema, um pai oferece a mão de 
obra, outro se compromete a conseguir as telhas a um preço mais baixo, e as mães se 
organizam para fazer um bazar e arrecadar o dinheiro que falta. Essa assembleia informal, 
focada em um problema prático e material, já continha o embrião da participação 
comunitária na gestão, ainda que não tivesse o caráter deliberativo e abrangente de um 
Conselho Escolar. 

No entanto, é crucial compreender que essa participação era, na maioria das vezes, mais 
consultiva ou colaborativa em aspectos periféricos do que propriamente deliberativa sobre 
as questões pedagógicas centrais ou sobre a aplicação de recursos públicos de maior vulto. 
A estrutura do sistema educacional era predominantemente centralizadora, com decisões 
importantes emanando dos órgãos superiores da administração, deixando pouca margem 
para a autonomia local. As experiências de educadores como Paulo Freire, nas décadas de 
1950 e início de 1960, com seus círculos de cultura e a pedagogia da libertação, também 
trouxeram uma perspectiva revolucionária sobre a importância do diálogo e da participação 
ativa dos sujeitos no processo de aprendizagem e na transformação da sua realidade, o 
que, indiretamente, fortalecia a ideia de uma gestão escolar mais democrática e aberta à 
comunidade. 

Considere, para ilustrar, a diferença entre uma escola típica daquele período e uma que, 
inspirada por ideais progressistas, tentasse ampliar essa participação. Na escola tradicional, 
o diretor era uma figura de autoridade máxima, cujas decisões raramente eram 
questionadas. As regras eram impostas, o currículo era fixo e os pais eram chamados 
apenas quando havia problemas disciplinares ou para entregar boletins. Já numa escola 
que buscasse uma participação um pouco maior, talvez se organizassem reuniões 
bimestrais com os pais para discutir o calendário de festas da escola, como a festa junina 
ou o encerramento do ano letivo. Poderiam até mesmo ser ouvidos sobre a necessidade de 
uma nova pintura para o parquinho. Contudo, temas como a metodologia de ensino, a 
avaliação da aprendizagem ou a contratação de professores passavam longe da alçada 
dessa participação. Era uma participação consentida, muitas vezes instrumentalizada pela 
própria direção para resolver problemas práticos, mas que raramente tocava no núcleo da 
gestão escolar. Essas sementes, no entanto, foram importantes para cultivar a ideia de que 
a escola não era uma ilha, e que a comunidade tinha, sim, algo a contribuir, mesmo que o 
terreno para uma participação mais plena ainda estivesse longe de ser fértil. 

O Período Autoritário (1964-1985): Centralização, Repressão e a 
Resistência Silenciosa pela Gestão Democrática 



A instauração do regime militar em 1964 representou um profundo retrocesso para as 
aspirações de participação democrática na sociedade brasileira, e a educação foi um dos 
setores mais afetados. A lógica autoritária e centralizadora do Estado se estendeu às 
escolas, que passaram a ser vistas como instrumentos de difusão da ideologia oficial e de 
formação de mão de obra técnica, em detrimento de uma formação crítica e cidadã. Nesse 
contexto, qualquer tentativa de gestão participativa ou de organização autônoma da 
comunidade escolar era vista com desconfiança, quando não abertamente reprimida. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1971 (Lei 5.692/71), por exemplo, 
embora tenha promovido algumas reformas estruturais, como a unificação do ensino 
primário e ginasial, foi omissa quanto a mecanismos de gestão democrática. Pelo contrário, 
reforçou o caráter tecnicista e centralizador da educação, com ênfase na profissionalização 
compulsória no ensino de segundo grau e no controle ideológico através de disciplinas 
como Educação Moral e Cívica. As direções das escolas, em muitos casos, passaram a ser 
ocupadas por indicação política, sem consulta às comunidades escolares, e a autonomia 
pedagógica e administrativa foi severamente limitada. Imagine um professor, naquela 
época, que ousasse questionar o conteúdo de um livro didático imposto pela secretaria de 
educação ou que tentasse organizar um debate com os alunos sobre temas considerados 
"sensíveis" pelo regime. Esse professor correria sérios riscos de ser denunciado, afastado 
de suas funções ou até mesmo perseguido politicamente. 

Nesse cenário de arbítrio, as Associações de Pais e Mestres (APMs) que ainda subsistiam 
tiveram seu papel ainda mais restrito, muitas vezes se limitando a questões meramente 
formais ou à organização de eventos cívicos que exaltassem o regime. Contudo, mesmo 
sob forte repressão, a chama da resistência pela gestão democrática não se apagou 
completamente. Em alguns espaços, de forma silenciosa e muitas vezes arriscada, 
educadores progressistas, estudantes e pais engajados buscavam manter vivos os canais 
de diálogo e de participação. Por exemplo, uma APM, sob a fachada de discutir a "melhoria 
do ensino" ou a "colaboração escola-família", poderia, em reuniões mais reservadas, abrir 
espaço para queixas sobre a falta de materiais, a qualidade da merenda ou até mesmo, de 
forma velada, sobre a falta de liberdade na escola. Eram atos de resistência cotidiana, 
pequenos, mas significativos. 

Considere a situação de um diretor de escola mais progressista, que, mesmo sabendo dos 
riscos, tentasse implementar práticas minimamente participativas. Ele poderia, por exemplo, 
criar "comissões" informais de pais para ajudar na organização da biblioteca ou na 
manutenção do jardim da escola. Oficialmente, seriam atividades de "voluntariado" e "apoio 
à escola", mas, na prática, esses pequenos grupos poderiam se tornar espaços de troca de 
informações e de discussão sobre as necessidades dos alunos, ainda que de forma muito 
cautelosa. Se um pai, durante uma dessas "comissões de jardinagem", comentasse sobre a 
preocupação com o fato de seu filho não estar aprendendo a ler adequadamente, esse 
diretor, se tivesse sensibilidade, poderia levar essa preocupação para uma reunião de 
professores, mesmo que não pudesse citar abertamente a "pressão" da comunidade. Era 
um jogo sutil, onde a busca por participação se disfarçava em atividades aparentemente 
inofensivas. 

Os movimentos estudantis, mesmo duramente reprimidos, também continuaram a defender, 
em suas pautas clandestinas, a democratização da educação e da sociedade. Educadores 



ligados a correntes críticas da pedagogia, mesmo enfrentando cerceamento, publicavam 
artigos, organizavam seminários discretos ou influenciavam a formação de novos 
professores, mantendo viva a discussão sobre a importância de uma escola autônoma e 
participativa. Essas resistências, embora não pudessem se configurar como "Conselhos 
Escolares" formais, foram fundamentais para preservar os ideais democráticos que 
ressurgiriam com força no processo de redemocratização do país. A memória dessas lutas 
e a percepção das consequências nefastas da ausência de participação alimentaram o 
desejo por mecanismos que garantissem, de forma efetiva, a voz e o voto da comunidade 
nas decisões escolares. 

A Redemocratização e a Constituição de 1988: O Marco Legal da Gestão 
Democrática do Ensino Público 

O início da década de 1980 marcou o gradual processo de abertura política no Brasil, 
culminando com o fim do regime militar em 1985 e a convocação da Assembleia Nacional 
Constituinte em 1987. Esse período foi caracterizado por uma intensa efervescência social, 
com diversos setores da sociedade civil organizada se mobilizando para garantir que a nova 
Constituição Federal refletisse os anseios por democracia, justiça social e direitos 
fundamentais. A educação, naturalmente, foi um dos temas centrais nesse debate, vista 
como pilar essencial para a construção de uma nação verdadeiramente democrática e 
desenvolvida. 

Movimentos de educadores, estudantes, pais, pesquisadores e sindicatos se articularam em 
fóruns, congressos e debates públicos, defendendo a universalização do acesso à 
educação de qualidade, a valorização dos profissionais da educação e, crucialmente, a 
gestão democrática do ensino público. A ideia de que a escola deveria ser um espaço de 
vivência e aprendizado da democracia ganhou força, contrapondo-se ao modelo autoritário 
e centralizador herdado do período anterior. Imagine a cena: em uma audiência pública da 
Constituinte, um representante de uma associação de moradores de uma periferia urbana 
toma a palavra. Ele descreve as péssimas condições da escola local, a falta de diálogo com 
a direção e a sensação de impotência da comunidade diante dos problemas. Em seguida, 
um professor universitário apresenta dados sobre como a participação da comunidade na 
gestão escolar em outros países resultou em melhoria da qualidade do ensino e em maior 
engajamento dos alunos. Essa combinação de relatos vivenciais e argumentos técnicos foi 
fundamental para sensibilizar os constituintes. 

A pressão popular foi determinante. Diversas emendas populares, que são propostas de 
texto constitucional apresentadas diretamente pela sociedade civil, foram encaminhadas à 
Assembleia Constituinte, muitas delas tratando especificamente da gestão democrática. 
Como resultado desse amplo processo de mobilização e debate, a Constituição Federal de 
1988, promulgada em 5 de outubro, consagrou em seu texto princípios fundamentais para a 
educação brasileira. O mais importante deles, no que tange ao nosso tema, é o Artigo 206, 
que estabelece os princípios sob os quais o ensino será ministrado. Seu Inciso VI é um 
divisor de águas: "gestão democrática do ensino público, na forma da lei". 

Este dispositivo constitucional é a pedra fundamental sobre a qual se assenta toda a 
legislação posterior referente aos Conselhos Escolares e outras formas de participação da 
comunidade na gestão educacional. Ao elevar a gestão democrática ao status de princípio 



constitucional, a Carta Magna não apenas reconheceu sua importância, mas também impôs 
ao poder público o dever de regulamentá-la e implementá-la. A expressão "na forma da lei" 
indicava que leis infraconstitucionais deveriam detalhar como esse princípio se 
materializaria no cotidiano das escolas e dos sistemas de ensino. 

Para ilustrar o significado prático dessa conquista, pensemos em uma situação anterior à 
Constituição de 1988. Se uma comunidade escolar desejasse participar mais ativamente 
das decisões da escola, ela dependeria da boa vontade do diretor ou de alguma normativa 
estadual ou municipal isolada, sem um respaldo legal robusto em nível nacional. Com a 
Constituição de 1988, essa comunidade passou a ter um direito assegurado. Se o sistema 
de ensino local não criasse mecanismos de participação, estaria, em tese, descumprindo 
um preceito constitucional. Foi como se a Constituição dissesse: "A partir de agora, a escola 
pública não pertence apenas ao governo ou aos professores; ela pertence a toda a 
comunidade, e todos têm o direito e o dever de participar de sua gestão." Esse foi um passo 
gigantesco, que abriu o caminho para a institucionalização dos Conselhos Escolares como 
os conhecemos hoje, transformando um anseio histórico em um direito legalmente 
constituído. A luta, a partir daí, seria por tornar esse direito uma realidade efetiva em cada 
unidade escolar do país. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394/96): 
Consolidando o Caminho para os Conselhos Escolares 

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu o princípio da 
gestão democrática do ensino público, o próximo passo legislativo crucial foi a elaboração 
de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). A LDB anterior, de 
1971, era incompatível com os novos ares democráticos e com as diretrizes estabelecidas 
pela nova Constituição. O processo de tramitação da nova LDB foi longo e complexo, 
envolvendo intensos debates entre diferentes correntes de pensamento sobre os rumos da 
educação brasileira. Foram anos de discussões no Congresso Nacional, com forte 
participação da sociedade civil, que buscava garantir que a nova lei traduzisse, em normas 
específicas, os avanços conceituais e os direitos conquistados na Constituinte. 

Finalmente, em 20 de dezembro de 1996, foi sancionada a Lei nº 9.394, a atual LDB. Esta 
lei é um marco regulatório fundamental para a educação brasileira e, no que diz respeito à 
gestão democrática, ela foi explícita ao apontar os caminhos para sua concretização. O 
Artigo 14 da LDB é particularmente relevante para o tema dos Conselhos Escolares. Ele 
determina que: "Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; II - participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes." 

Vamos analisar com atenção o que esse artigo estabelece. Primeiramente, ele reitera a 
responsabilidade dos sistemas de ensino (federal, estaduais, municipais e distrital) em 
normatizar a gestão democrática. Isso significa que cada sistema tem a prerrogativa de criar 
suas próprias regras, desde que respeitados os princípios gerais estabelecidos na LDB e, 
claro, na Constituição. Essa flexibilidade é importante para considerar as "peculiaridades" 



regionais e locais, pois a realidade de uma escola numa grande metrópole pode ser muito 
diferente da de uma escola numa comunidade ribeirinha da Amazônia, por exemplo. 

O inciso I do Artigo 14 foca na participação interna, dos profissionais da educação, na 
construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola, que é o documento norteador 
das ações educativas. Já o inciso II é o que nos interessa mais diretamente: ele estabelece 
a participação das "comunidades escolar e local" em "conselhos escolares ou equivalentes". 
Aqui, a LDB nomeia explicitamente o Conselho Escolar como um dos instrumentos 
privilegiados para a efetivação da gestão democrática. A expressão "comunidades escolar e 
local" é abrangente, indicando que não apenas os atores diretamente envolvidos no dia a 
dia da escola (professores, funcionários, alunos, pais de alunos) devem participar, mas 
também representantes da comunidade do entorno, como associações de moradores, 
igrejas, empresas locais, etc. 

A menção a "equivalentes" também é significativa. Ela abre a possibilidade para que os 
sistemas de ensino criem ou reconheçam outras instâncias de participação com funções 
semelhantes às de um Conselho Escolar, desde que garantam a representatividade e o 
caráter democrático. Por exemplo, em algumas redes de ensino, podem existir Fóruns 
Comunitários Escolares ou Colegiados Gestores que, embora com nomes diferentes, 
cumprem o papel de um Conselho Escolar. O importante é a função e os princípios 
democráticos que regem esses espaços, não necessariamente a nomenclatura. 

Para ilustrar a importância dessa especificação na LDB, imagine o seguinte cenário: após a 
Constituição de 1988, um secretário municipal de educação, ainda com uma visão mais 
centralizadora, poderia argumentar que a "gestão democrática" seria cumprida apenas 
ouvindo esporadicamente os diretores das escolas ou realizando reuniões gerais com pais 
uma vez por ano. Com a LDB de 1996, esse tipo de argumento perde força, pois a lei 
aponta para um mecanismo específico e mais robusto: os Conselhos Escolares, com 
representação paritária e funções definidas. A LDB, portanto, não apenas reafirmou o 
princípio constitucional, mas também deu um passo adiante ao indicar um dos principais 
veículos para sua operacionalização, impulsionando os sistemas de ensino a criar ou 
fortalecer esses colegiados em todas as escolas públicas de educação básica. Foi um claro 
sinal de que a gestão democrática não deveria ser apenas uma intenção, mas uma prática 
institucionalizada e cotidiana. 

A Década de 2000 e a Proliferação dos Conselhos Escolares: 
Programas, Incentivos e Desafios Iniciais 

Com o respaldo da Constituição de 1988 e a orientação mais específica da LDB de 1996, a 
década de 2000 marcou um período de significativa expansão e institucionalização dos 
Conselhos Escolares em todo o território nacional. Esse movimento foi impulsionado, em 
grande medida, por políticas e programas implementados pelo Governo Federal, que 
buscaram não apenas incentivar a criação desses colegiados, mas também oferecer 
suporte para seu funcionamento e para a formação de seus membros. 

Um dos programas de maior destaque nesse período foi o Programa Nacional de 
Fortalecimento dos Conselhos Escolares (PNFCE), lançado pelo Ministério da Educação 
(MEC). Esse programa desenvolveu diversas ações, como a produção e distribuição de 



materiais informativos e pedagógicos, a oferta de cursos de formação para conselheiros e 
gestores escolares, e o fomento a encontros e seminários para a troca de experiências. O 
objetivo era claro: transformar os Conselhos Escolares em instâncias efetivas de 
participação e controle social, capazes de contribuir para a melhoria da qualidade da 
educação. Imagine uma diretora de escola em um município pequeno e distante, que ouviu 
falar sobre Conselhos Escolares, mas não sabe por onde começar. Através do PNFCE, ela 
e sua equipe poderiam receber um kit com manuais, vídeos e guias práticos explicando o 
que é um Conselho Escolar, como ele deve ser composto, quais são suas atribuições e 
como organizar o processo de eleição dos membros. Esse tipo de suporte foi fundamental 
para disseminar a cultura da gestão democrática. 

Outro fator que contribuiu para a proliferação dos Conselhos Escolares foi a crescente 
vinculação de recursos financeiros federais para a educação à existência e ao 
funcionamento desses colegiados. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), e posteriormente o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), passaram a exigir, em suas normativas, o acompanhamento e o 
controle social da aplicação dos recursos por conselhos específicos, como o Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB). Embora o 
CACS-FUNDEB seja uma instância diferente do Conselho Escolar (com atuação em nível 
municipal, estadual ou federal, e não na unidade escolar), a cultura de participação e 
fiscalização que ele fomentou acabou por reforçar a importância dos Conselhos Escolares 
como espaços de deliberação sobre a aplicação de outras verbas que chegam diretamente 
às escolas, como as do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). A lógica era: se a 
comunidade participa da fiscalização dos grandes volumes de recursos do FUNDEB, por 
que não participaria também da decisão sobre como usar os recursos menores que chegam 
para a manutenção e pequenos investimentos na escola? 

Como resultado dessas políticas e incentivos, houve uma notável expansão quantitativa dos 
Conselhos Escolares. Escolas que antes não possuíam qualquer instância formal de 
participação comunitária passaram a constituir seus conselhos. No entanto, essa rápida 
expansão também trouxe consigo uma série de desafios iniciais. Um dos principais era a 
falta de preparo e de conhecimento de muitos conselheiros sobre suas reais atribuições e 
sobre o funcionamento da gestão escolar. Muitos assumiam o papel de conselheiro sem ter 
clareza do que se esperava deles, reproduzindo práticas antigas de apenas referendar as 
decisões da direção ou focando excessivamente em questões menores, como a 
organização de festas. 

Considere, por exemplo, a primeira reunião de um Conselho Escolar recém-implantado em 
uma escola onde a cultura participativa ainda era incipiente. Os pais eleitos poderiam se 
sentir intimidados em questionar o diretor, os professores poderiam ver o conselho como 
mais uma burocracia, e os alunos talvez nem entendessem direito por que estavam ali. A 
pauta da reunião poderia ser dominada por assuntos triviais, enquanto questões cruciais 
como o desempenho dos alunos em avaliações externas ou o planejamento do uso dos 
recursos do PDDE passavam ao largo. Além disso, a cultura autoritária, arraigada em 
muitas instituições escolares, oferecia resistência. Diretores mais centralizadores poderiam 
tentar manipular o conselho, esvaziar seu poder deliberativo ou simplesmente ignorar suas 
decisões. A representatividade também era um desafio: muitas vezes, os segmentos mais 



vulneráveis da comunidade escolar, como pais de alunos com menor escolaridade ou 
alunos de séries iniciais, tinham dificuldade em se fazer representar ou em participar 
ativamente das discussões. O formalismo, ou seja, a existência do conselho apenas "no 
papel", para cumprir uma exigência legal, sem que ele tivesse impacto real nas decisões da 
escola, também foi um problema recorrente. Esses desafios iniciais mostraram que a 
simples criação de um Conselho Escolar não garantia, por si só, a gestão democrática. Era 
preciso investir em formação, em conscientização e na construção de uma cultura de 
participação efetiva. 

Avanços, Obstáculos e a Busca por Efetividade dos Conselhos 
Escolares no Século XXI 

Ao longo das últimas duas décadas, após o impulso inicial de criação e proliferação, os 
Conselhos Escolares no Brasil vivenciaram um processo de amadurecimento, com avanços 
significativos em muitos contextos, mas também com a persistência de obstáculos que 
desafiam sua plena efetividade como instâncias de gestão democrática. A busca por tornar 
os Conselhos Escolares espaços verdadeiramente participativos, deliberativos e 
transformadores da realidade educacional continua sendo uma pauta central para 
educadores, gestores, comunidades e formuladores de políticas públicas. 

Em muitas escolas, observamos um amadurecimento notável. Conselheiros mais 
experientes, fruto de processos de formação continuada e da própria vivência no colegiado, 
passaram a compreender melhor seu papel e a pautar discussões mais relevantes e 
estratégicas. Imagine um Conselho Escolar que, nos seus primeiros anos, dedicava a maior 
parte do tempo a discutir a organização da festa junina ou a compra de materiais de 
limpeza. Com o tempo, e com o acesso a informações sobre o desempenho da escola em 
avaliações externas, sobre o orçamento disponível e sobre o Projeto Político-Pedagógico, 
esse mesmo conselho pode começar a debater temas como: estratégias para reduzir a 
evasão escolar no ensino médio, propostas para melhorar o atendimento a alunos com 
necessidades educacionais especiais, ou a alocação de recursos do PDDE para um projeto 
de incentivo à leitura. Essa mudança de foco, de questões operacionais menores para 
questões pedagógicas e estratégicas, é um sinal claro de amadurecimento. 

No entanto, diversos obstáculos ainda se interpõem à plena efetividade dos Conselhos 
Escolares. A burocratização é um deles. Em alguns casos, o excesso de formalidades, 
atas longas e reuniões pouco dinâmicas pode afastar os membros e tornar o conselho um 
fim em si mesmo, em vez de um meio para a transformação da escola. Outro desafio é a 
captura do conselho por interesses particularistas ou corporativistas, onde 
determinados grupos (seja da direção, de um grupo específico de professores, ou mesmo 
de pais com interesses pontuais) tentam dominar as decisões em benefício próprio, em 
detrimento do interesse coletivo da comunidade escolar. 

A baixa participação efetiva de alguns segmentos, especialmente alunos e pais de 
alunos (sobretudo aqueles com menor capital social e cultural), continua sendo uma 
preocupação. Muitas vezes, embora formalmente representados, esses segmentos têm 
pouca voz ativa nas reuniões, seja por timidez, por não se sentirem suficientemente 
preparados para discutir temas complexos, ou por não perceberem o impacto real do 
conselho em suas vidas. Para ilustrar, pense em uma reunião de Conselho Escolar onde se 



discute o novo regimento interno. Um pai de aluno, trabalhador rural com pouca 
escolaridade, pode se sentir constrangido em opinar sobre um documento com linguagem 
jurídica e termos técnicos, mesmo que as regras ali estabelecidas afetem diretamente seu 
filho. 

A relação entre o Conselho Escolar e a direção da escola também é um ponto crucial e, 
por vezes, delicado. O ideal é uma relação de parceria construtiva, onde o diretor atua como 
um mobilizador e facilitador do trabalho do conselho, e o conselho, por sua vez, apoia a 
gestão e fiscaliza suas ações de forma colaborativa. Contudo, não são raros os cenários de 
subserviência, onde o conselho apenas chancela as decisões do diretor, ou de conflito 
aberto, onde a direção vê o conselho como um obstáculo ou uma ameaça à sua autoridade. 
A autonomia do Conselho Escolar em relação à direção e a outros poderes externos é 
fundamental para que ele possa exercer suas funções deliberativas e fiscalizatórias com 
isenção. 

Apesar desses desafios, inúmeros casos de sucesso e boas práticas demonstram o 
potencial transformador dos Conselhos Escolares. Considere dois cenários contrastantes. 
No Cenário A, o "Conselho para Inglês Ver", o diretor apresenta as pautas já prontas, as 
votações são meramente protocolares, e as atas são padronizadas para atender às 
exigências burocráticas. As verbas do PDDE são gastas conforme decisão exclusiva da 
direção, e o conselho apenas "assina embaixo". O resultado é uma comunidade apática e 
uma escola que não avança. Agora, imagine o Cenário B, o "Conselho que Faz Acontecer". 
As reuniões são preparadas com antecedência, com pautas construídas coletivamente. Os 
membros estudam os temas, buscam informações e se sentem à vontade para debater e 
divergir. Esse conselho, por exemplo, identificou que o pátio da escola era um local ermo e 
pouco atrativo, o que contribuía para a indisciplina no recreio. Após discussões e consultas 
aos alunos, o conselho deliberou por usar parte dos recursos do PDDE para revitalizar o 
pátio, criando bancos coloridos, jogos pintados no chão e uma pequena horta. O processo 
envolveu pais voluntários, alunos e professores, e o resultado foi um ambiente mais 
acolhedor e uma diminuição dos conflitos. Esses exemplos mostram que a efetividade do 
conselho não depende apenas de sua existência formal, mas da cultura de participação e 
do compromisso de seus membros. 

Os Conselhos Escolares também desempenham um papel vital no acompanhamento e na 
implementação dos Planos Nacionais, Estaduais e Municipais de Educação. Esses planos 
estabelecem metas e estratégias para a educação em diferentes níveis, e os conselhos são 
instâncias privilegiadas para verificar se essas metas estão sendo alcançadas no âmbito da 
escola e para propor ações que contribuam para seu cumprimento. A necessidade de 
formação continuada para os conselheiros permanece como um desafio constante, pois 
a rotatividade dos membros e a complexidade dos temas educacionais exigem um 
aprendizado permanente. 

O Conselho Escolar Contemporâneo: Desafios Emergentes e 
Perspectivas Futuras na Era Digital e da Informação 

O século XXI trouxe consigo transformações sociais, tecnológicas e culturais que impõem 
novos desafios e abrem novas perspectivas para a atuação dos Conselhos Escolares. A era 
digital e da informação, ao mesmo tempo em que oferece ferramentas poderosas para a 



comunicação e a participação, também gera complexidades que precisam ser enfrentadas 
por esses colegiados para que continuem relevantes e eficazes como promotores da gestão 
democrática na educação. 

Um dos impactos mais evidentes é o das novas tecnologias na comunicação e 
participação. Se por um lado ferramentas como e-mail, grupos de WhatsApp, redes sociais 
e plataformas de videoconferência podem facilitar a divulgação de pautas, o 
compartilhamento de documentos, a realização de consultas rápidas e até mesmo a 
participação em reuniões de forma remota (ampliando o alcance para membros com 
dificuldades de locomoção ou com horários restritos), por outro lado, é preciso garantir a 
inclusão digital de todos os segmentos. Imagine um Conselho Escolar que decide usar um 
aplicativo de mensagens para agilizar a comunicação. É fundamental verificar se todos os 
membros, incluindo pais com acesso limitado à internet ou com pouca familiaridade com a 
tecnologia, conseguem participar efetivamente por esse meio. Caso contrário, a tecnologia, 
em vez de democratizar, pode acabar por excluir. 

Paralelamente, surge o desafio da desinformação e das "fake news" no ambiente 
escolar. Notícias falsas sobre questões educacionais, sobre a gestão da escola ou mesmo 
sobre membros da comunidade escolar podem se espalhar rapidamente, gerando conflitos 
e minando a confiança. O Conselho Escolar tem um papel crucial em promover a literacia 
midiática e informacional, incentivando a checagem de fatos e atuando como um polo de 
informação confiável. Por exemplo, se um boato sobre o uso indevido de verbas da 
merenda escolar começa a circular em grupos de pais, o Conselho Escolar pode 
rapidamente apurar os fatos junto à direção e à secretaria de educação e emitir um 
comunicado oficial, com dados e documentos, para esclarecer a situação, utilizando os 
mesmos canais digitais para disseminar a informação correta. 

Além disso, o Conselho Escolar contemporâneo é cada vez mais chamado a discutir temas 
emergentes e complexos que afetam diretamente a vida da comunidade escolar. 
Questões como saúde mental de alunos e educadores, estratégias para a inclusão efetiva 
de Pessoas com Deficiência (PCDs), o respeito à diversidade (racial, de gênero, 
religiosa, etc.), a promoção da sustentabilidade ambiental e a prevenção à violência e ao 
bullying são pautas que não podem mais ser ignoradas. O Conselho Escolar, como espaço 
plural e representativo, é o local ideal para que esses debates ocorram de forma 
democrática e para que se construam encaminhamentos e projetos que respondam a essas 
demandas. Considere um cenário onde alunos relatam um aumento de casos de ansiedade 
e depressão. O Conselho Escolar pode pautar essa discussão, convidar profissionais de 
saúde para orientar a comunidade, e deliberar sobre a criação de um projeto de 
acolhimento na escola, envolvendo psicólogos voluntários ou buscando parcerias com a 
rede de saúde local. 

Nesse sentido, o Conselho Escolar se fortalece como um espaço fundamental para a 
construção de uma cultura de paz e de respeito aos direitos humanos dentro da escola 
e em seu entorno. Ao promover o diálogo, a escuta ativa, a mediação de conflitos e a 
valorização das diferenças, o conselho contribui para um ambiente escolar mais seguro, 
acolhedor e propício à aprendizagem. 



Para o futuro, a renovação contínua dos membros e a formação de novas lideranças 
são essenciais para garantir a vitalidade e a legitimidade do Conselho Escolar. É preciso 
incentivar a participação de jovens, de novos pais e de diferentes vozes da comunidade, 
evitando que o conselho se torne um espaço restrito a um pequeno grupo. As perspectivas 
de fortalecimento dos Conselhos Escolares passam, portanto, pela sua capacidade de se 
adaptar a esses novos tempos, de incorporar as novas tecnologias de forma crítica e 
inclusiva, de enfrentar os desafios contemporâneos com coragem e criatividade, e de se 
consolidar, cada vez mais, como um instrumento vital da democracia na educação. A visão 
de futuro é a de um Conselho Escolar que não apenas fiscaliza e delibera sobre o presente, 
mas que também sonha, planeja e constrói ativamente o futuro da escola e da comunidade. 

 

Legislação e Atribuições Fundamentais do Conselho 
Escolar: Da Teoria à Prática Deliberativa, Consultiva e 
Fiscalizatória 
Compreender a legislação que rege os Conselhos Escolares e suas atribuições 
fundamentais é o alicerce para uma atuação consciente, eficaz e transformadora por parte 
de cada conselheiro. Não se trata de memorizar artigos de lei de forma mecânica, mas de 
internalizar os princípios e as responsabilidades que emanam dessas normativas, 
traduzindo-os em ações concretas no cotidiano da escola. O Conselho Escolar não é uma 
figura decorativa; ele é um organismo vivo, com poderes e deveres que, quando bem 
exercidos, fortalecem a gestão democrática e contribuem significativamente para a 
qualidade da educação. Navegar com segurança por este universo de funções – 
deliberativa, consultiva, fiscalizatória e mobilizadora – exige conhecimento, discernimento e 
um compromisso genuíno com os interesses da comunidade escolar. 

O Alicerce Legal dos Conselhos Escolares: Da Constituição Federal às 
Normativas Infralegais 

A existência e a importância dos Conselhos Escolares não surgem do acaso, mas estão 
firmemente ancoradas em um conjunto de leis e normativas que formam o seu alicerce 
legal. No topo dessa estrutura, como já vimos no tópico anterior, encontra-se a 
Constituição Federal de 1988. Especificamente, seu Artigo 206, inciso VI, que consagra a 
"gestão democrática do ensino público, na forma da lei", é o pilar mestre. Ele não detalha o 
"como fazer", mas estabelece o princípio fundamental que obriga o Estado a criar 
mecanismos para que essa gestão democrática se efetive. 

Descendo um degrau nessa hierarquia, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96). O Artigo 14 da LDB, também já mencionado, dá um 
passo adiante ao determinar que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 
democrática, seguindo princípios como a participação dos profissionais da educação na 
elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) e, crucialmente para nós, a "participação 
das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes". A LDB, 



portanto, aponta o Conselho Escolar como um dos instrumentos centrais para a 
concretização da gestão democrática nas escolas. 

Outro documento de grande relevância em nível nacional é o Plano Nacional de Educação 
(PNE). Os PNEs são leis decenais que estabelecem metas e estratégias para a política 
educacional do país. O PNE vigente (Lei nº 13.005/2014, com validade até 2024, e cujas 
discussões para o próximo decênio já se iniciam) em sua Meta 19, por exemplo, propõe 
"assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática 
da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à 
comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 
União para tanto". Embora a meta não cite nominalmente o "Conselho Escolar" em seu 
texto principal, as estratégias associadas a ela frequentemente enfatizam o fortalecimento 
dos conselhos, a participação da comunidade e a transparência. Um conselheiro atento 
deve conhecer as metas do PNE que se relacionam com a gestão democrática e com a 
qualidade da educação, pois elas fornecem um roteiro e um conjunto de expectativas sobre 
o qual o trabalho do conselho pode e deve se alinhar. 

Abaixo dessas normativas federais, entramos no campo da legislação estadual e 
municipal. Como a LDB confere aos sistemas de ensino a responsabilidade de normatizar 
a gestão democrática "de acordo com as suas peculiaridades", cada estado e cada 
município (ou o Distrito Federal) deve possuir suas próprias leis, decretos, resoluções ou 
portarias que criam, regulamentam e orientam o funcionamento dos Conselhos Escolares 
em suas respectivas redes. É fundamental que o conselheiro escolar conheça a fundo essa 
legislação local. Imagine, por exemplo, que a Secretaria Municipal de Educação de uma 
cidade X publicou uma resolução detalhando o processo de eleição para os Conselhos 
Escolares da rede, os prazos para convocação das assembleias, os critérios de 
inelegibilidade e a composição paritária. Um conselheiro da escola municipal Y, dessa 
cidade, precisa ter essa resolução como seu "livro de cabeceira" para garantir que o 
processo em sua unidade escolar siga rigorosamente o que está estabelecido. Se houver 
uma dúvida se a forma como a eleição está sendo conduzida está correta, é a essa 
normativa municipal que ele recorrerá primeiramente, sem prejuízo de verificar se ela está 
em consonância com a LDB e a Constituição. 

Essa teia de leis e normas funciona em uma hierarquia: a Constituição Federal está no 
topo, seguida pelas leis federais (como a LDB e o PNE), depois pelas constituições 
estaduais e leis orgânicas municipais, e então pelas leis e normativas específicas de cada 
sistema de ensino. Uma norma inferior não pode contradizer uma norma superior. Por 
exemplo, uma resolução municipal não pode estabelecer que a participação no Conselho 
Escolar será restrita a apenas um segmento da comunidade, pois isso contrariaria o 
princípio da gestão democrática e a LDB, que fala em "comunidades escolar e local". 
Compreender essa hierarquia ajuda o conselheiro a situar os direitos e deveres do 
Conselho Escolar dentro de um panorama legal mais amplo e a argumentar com base 
sólida quando necessário. É como montar um quebra-cabeça: cada peça (normativa) tem 
seu lugar e contribui para formar a imagem completa da gestão democrática. 

A Natureza Jurídica do Conselho Escolar: Órgão Colegiado e sua 
Posição na Estrutura Escolar 



Compreender a natureza jurídica do Conselho Escolar é essencial para que seus membros 
possam exercer suas funções com clareza e segurança, entendendo seu lugar e seu poder 
dentro da complexa estrutura da escola. O Conselho Escolar é, por definição, um órgão 
colegiado. Mas o que isso significa na prática? Significa que ele é um órgão composto por 
múltiplos membros, representantes de diferentes segmentos da comunidade escolar e local 
(como pais, alunos, professores, funcionários, membros da comunidade externa), e que 
suas decisões são tomadas coletivamente, geralmente por meio de votação, após 
discussão e deliberação. Nenhuma figura isolada, nem mesmo o presidente do conselho ou 
o diretor da escola (que geralmente é membro nato), pode se sobrepor à decisão do 
coletivo. A força do Conselho Escolar reside exatamente nessa pluralidade de vozes e na 
legitimidade das decisões tomadas em conjunto. 

Imagine uma reunião do Conselho Escolar onde se discute a aprovação do calendário de 
reposição de aulas devido a uma greve. O representante dos professores tem uma visão, o 
representante dos pais apresenta outra preocupação, e o representante dos alunos traz a 
perspectiva discente. Após um debate onde todos os argumentos são expostos e 
considerados, chega-se a uma proposta que tenta contemplar, da melhor forma possível, os 
diferentes interesses, e essa proposta é submetida à votação. A decisão final é do 
colegiado, não de uma pessoa apenas. Isso é a essência do funcionamento de um órgão 
colegiado. 

Quanto à sua posição na estrutura escolar, o Conselho Escolar possui uma autonomia 
relativa. Ele não é um órgão subordinado hierarquicamente à direção da escola. Isso 
significa que o diretor não pode simplesmente "mandar" no Conselho Escolar ou vetar suas 
decisões legítimas. Por outro lado, o Conselho Escolar também não é um "poder paralelo" 
que pode assumir todas as funções executivas da direção. Existe uma relação de parceria 
e co-responsabilidade entre o Conselho Escolar e a gestão executiva da escola (diretor, 
vice-diretor, coordenadores). Cada um tem papéis distintos, mas complementares, na busca 
por uma educação de qualidade. O diretor é o gestor do dia a dia, responsável por 
implementar as políticas educacionais e as decisões do conselho, enquanto o conselho atua 
na definição de diretrizes, no acompanhamento e na fiscalização. 

Para ilustrar essa relação, pensemos na seguinte situação: o Conselho Escolar delibera que 
a escola deve desenvolver um projeto de combate ao bullying. Essa é uma decisão 
estratégica. Cabe à direção da escola, em conjunto com a equipe pedagógica, elaborar o 
plano de ação para esse projeto, definir as atividades, os responsáveis e o cronograma. O 
Conselho Escolar, por sua vez, acompanhará a implementação desse plano, avaliará seus 
resultados e poderá propor ajustes. Um não faz o papel do outro, mas ambos trabalham em 
prol do mesmo objetivo. 

Um instrumento fundamental para organizar a vida interna do Conselho Escolar e garantir 
sua autonomia e bom funcionamento é o Regimento Interno do próprio Conselho 
Escolar. Esse documento, elaborado e aprovado pelos próprios conselheiros (observando, 
claro, as normativas superiores), deve detalhar aspectos como: a composição e as 
atribuições específicas dos membros, a periodicidade e a forma de convocação das 
reuniões, os quóruns para instalação e deliberação, os procedimentos para votação, a 
forma de elaboração das atas, entre outros. Ter um regimento interno claro e conhecido por 
todos os membros é crucial para evitar conflitos, garantir a transparência dos processos e 



fortalecer a identidade do conselho como um órgão com regras próprias de funcionamento. 
Suponha que haja um impasse sobre se um determinado tema precisa de maioria simples 
ou qualificada para ser aprovado. É o regimento interno do conselho que trará essa 
resposta, evitando discussões intermináveis ou decisões tomadas de forma arbitrária. A 
natureza colegiada, a autonomia relativa e a clareza regimental são, portanto, os pilares que 
sustentam a atuação legítima e eficaz do Conselho Escolar. 

A Função Deliberativa do Conselho Escolar: O Poder de Decidir sobre 
Questões Estratégicas 

A função deliberativa é, talvez, uma das mais importantes e distintivas do Conselho Escolar, 
pois confere a este colegiado o poder de decidir sobre questões cruciais que afetam 
diretamente a vida da escola e o processo de ensino-aprendizagem. "Deliberar" significa 
mais do que simplesmente opinar ou aconselhar; implica analisar, discutir, ponderar 
diferentes alternativas e, ao final, tomar uma decisão que terá força normativa para a 
comunidade escolar. É importante distinguir deliberação de outras ações. Por exemplo, 
quando o conselho consulta especialistas sobre um tema, ele está buscando subsídios, mas 
a decisão final ainda será do colegiado. Quando o conselho homologa um ato da direção 
(como a lista de alunos aprovados ao final do ano letivo, em algumas redes), ele está 
apenas ratificando algo que já foi processado conforme regras preexistentes, sem 
necessariamente ter participado da decisão original de cada aprovação individual. A 
deliberação, por sua vez, envolve a escolha ativa entre diferentes caminhos. 

As principais áreas sobre as quais o Conselho Escolar tipicamente exerce sua função 
deliberativa são diversas e de grande impacto. Entre elas, destacam-se: 

1.​ Aprovação do Projeto Político-Pedagógico (PPP): O PPP é o documento mais 
importante da escola, sua "identidade". Ele define as metas, as diretrizes 
pedagógicas, os planos de ação e a filosofia da instituição. O Conselho Escolar tem 
a responsabilidade de participar ativamente de sua construção e, fundamentalmente, 
de aprová-lo. Imagine que a equipe pedagógica elabora uma proposta de PPP. Essa 
proposta deve ser amplamente discutida no Conselho Escolar, que pode sugerir 
alterações, inclusões ou supressões, até que se chegue a um consenso ou a uma 
versão majoritariamente aceita, que então é formalmente aprovada (deliberada) pelo 
conselho. 

2.​ Definição de prioridades para aplicação de recursos financeiros: Muitas escolas 
recebem verbas federais, como as do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 
ou recursos próprios provenientes de eventos ou doações. Cabe ao Conselho 
Escolar deliberar sobre como esses recursos serão utilizados, definindo as 
prioridades de investimento em consonância com as necessidades diagnosticadas e 
com os objetivos do PPP. Por exemplo, o conselho pode deliberar que, neste ano, a 
prioridade será a reforma da biblioteca, a compra de computadores para o 
laboratório de informática ou o financiamento de um projeto de contraturno escolar. 
A ata da reunião que registra essa deliberação é um documento crucial para a 
prestação de contas. 

3.​ Aprovação do calendário escolar: Embora o número de dias letivos e a carga 
horária mínima sejam definidos pela legislação nacional e pelos sistemas de ensino, 
as escolas têm certa autonomia para elaborar seu calendário anual, definindo datas 



de início e término das aulas, períodos de recesso, feriados locais, dias dedicados a 
planejamento pedagógico, etc. O Conselho Escolar participa dessa discussão e 
aprova a versão final do calendário, garantindo que ele atenda às necessidades da 
comunidade e às exigências legais. 

4.​ Estabelecimento de normas de convivência (parte do regimento escolar): O 
regimento escolar contém as regras de funcionamento da escola, incluindo os 
direitos e deveres de alunos, professores e funcionários, bem como as normas de 
convivência e as medidas disciplinares. O Conselho Escolar tem um papel central na 
discussão e aprovação dessas normas, buscando construir um ambiente escolar 
justo, respeitoso e propício à aprendizagem. Suponha que a escola esteja 
enfrentando problemas recorrentes de cyberbullying. O conselho pode deliberar 
sobre a inclusão de artigos específicos no regimento escolar tratando dessa 
questão, definindo as responsabilidades e as sanções aplicáveis. 

5.​ Decisões sobre a gestão do espaço físico e patrimônio da escola: A utilização 
dos diferentes ambientes da escola (pátio, quadra, biblioteca, laboratórios) e a 
conservação do patrimônio escolar também podem ser objeto de deliberação do 
conselho. Por exemplo, se uma associação de moradores solicita o uso da quadra 
da escola nos finais de semana, cabe ao Conselho Escolar analisar o pedido, 
ponderar os prós e contras, estabelecer as condições para esse uso e deliberar 
sobre a autorização ou não. 

Para que as deliberações do Conselho Escolar sejam legítimas e eficazes, é fundamental 
que sejam bem fundamentadas, baseadas em diagnósticos, dados, na legislação vigente e 
nos princípios do PPP. Além disso, todas as deliberações devem ser rigorosamente 
registradas em ata, com clareza sobre o que foi decidido, quem votou a favor, quem votou 
contra, quem se absteve e quais foram os principais argumentos apresentados. A ata é o 
documento legal que comprova as decisões do conselho e serve de referência para ações 
futuras e para a prestação de contas à comunidade e aos órgãos de controle. A função 
deliberativa, quando exercida com responsabilidade e transparência, transforma o Conselho 
Escolar em um verdadeiro motor da gestão democrática. 

A Função Consultiva do Conselho Escolar: Emitindo Pareceres e 
Recomendações Qualificadas 

Além de seu poder de decisão (função deliberativa), o Conselho Escolar desempenha um 
papel igualmente crucial ao exercer sua função consultiva. Ser consultado significa que o 
colegiado é chamado a emitir sua opinião, seu parecer técnico ou suas recomendações 
sobre determinados assuntos, antes que uma decisão final seja tomada por outra instância 
(geralmente a direção da escola ou a equipe pedagógica) ou como forma de enriquecer um 
debate. Embora um parecer consultivo não tenha, a princípio, o mesmo peso vinculante de 
uma deliberação, ele possui um valor imenso, pois reflete a visão coletiva e representativa 
da comunidade escolar. Desconsiderar sistematicamente os pareceres de um Conselho 
Escolar seria um forte indício de fragilidade na gestão democrática. 

O Conselho Escolar atua consultivamente em diversas situações. Algumas das mais 
comuns incluem: 



1.​ Propostas pedagógicas inovadoras da equipe docente: Imagine que um grupo 
de professores de ciências elabora um projeto interdisciplinar sobre sustentabilidade, 
que envolve saídas de campo, parcerias com ONGs locais e uma nova forma de 
avaliação. Antes de colocar o projeto em prática, a equipe pedagógica ou a direção 
pode submetê-lo à apreciação do Conselho Escolar. O conselho, então, analisará a 
proposta, considerando sua relevância, sua viabilidade, seus possíveis impactos nos 
alunos e na rotina escolar, e emitirá um parecer. Esse parecer pode ser totalmente 
favorável, pode sugerir adaptações (por exemplo, "o conselho apoia o projeto, mas 
recomenda que o cronograma seja revisto para não sobrecarregar os alunos") ou, 
em casos mais raros, pode ser desfavorável, apresentando as razões para tal. 

2.​ Questões disciplinares complexas: Embora as rotinas disciplinares do dia a dia 
sejam geralmente tratadas pela equipe gestora e pedagógica com base no 
regimento escolar, situações mais graves, recorrentes ou que envolvam dilemas 
éticos podem ser levadas ao Conselho Escolar para consulta. O objetivo não é que o 
conselho se transforme em um "tribunal", mas que ajude a refletir sobre o caso, a 
analisar suas causas e consequências, e a propor encaminhamentos que sejam ao 
mesmo tempo justos, pedagógicos e restaurativos. Por exemplo, diante de um caso 
grave de depredação do patrimônio escolar por um grupo de alunos, a direção pode 
consultar o conselho sobre as melhores formas de abordar o problema, buscando 
soluções que vão além da simples punição, como ações de conscientização e 
reparação. 

3.​ Projetos a serem desenvolvidos pela escola com parceiros externos: Quando a 
escola pretende estabelecer uma parceria com uma empresa, uma universidade, 
uma organização não governamental ou outro órgão público para desenvolver um 
projeto, é de bom tom que o Conselho Escolar seja consultado. O conselho pode 
avaliar se a parceria está alinhada com os princípios do PPP, se não há conflitos de 
interesse e se os benefícios para a comunidade escolar são claros. 

4.​ Antes de a direção tomar certas decisões administrativas que impactam a 
comunidade: Mesmo que uma decisão administrativa seja de competência da 
direção, se ela tiver um impacto significativo na vida da comunidade escolar (por 
exemplo, uma mudança drástica nos horários de entrada e saída, a reestruturação 
do uso de determinados espaços, ou a implementação de um novo sistema de 
comunicação com os pais), é recomendável que a direção consulte previamente o 
Conselho Escolar para colher opiniões, sugestões e preocupações. Isso demonstra 
transparência e respeito pela comunidade. 

Para que a função consultiva seja exercida com qualidade, são necessárias algumas 
habilidades e posturas por parte dos conselheiros. A escuta ativa é fundamental: ouvir 
atentamente quem apresenta a proposta ou o problema, buscando compreender todos os 
seus nuances. A análise aprofundada também é crucial: não se contentar com 
informações superficiais, mas buscar dados, pesquisar referências, considerar diferentes 
pontos de vista. Por fim, os pareceres e recomendações devem ser consistentes, bem 
fundamentados e claramente comunicados, de preferência por escrito e registrados em 
ata. Um Conselho Escolar que oferece consultas qualificadas e ponderadas ganha o 
respeito da gestão e da comunidade, e suas opiniões tendem a ser cada vez mais 
valorizadas, mesmo quando não são formalmente vinculantes. É o exercício da inteligência 
coletiva a serviço da melhoria da escola. 



A Função Fiscalizatória e de Controle Social do Conselho Escolar: 
Zelando pela Transparência e Correta Aplicação dos Recursos 

A função fiscalizatória, também conhecida como função de controle social, é uma das mais 
sensíveis e, ao mesmo tempo, uma das mais essenciais do Conselho Escolar. "Fiscalizar", 
neste contexto, não significa agir de forma policialesca ou com desconfiança sistemática, 
mas sim exercer o papel de guardião dos interesses da comunidade escolar e do 
patrimônio público, zelando pela transparência dos atos da gestão e pela correta e 
eficiente aplicação dos recursos destinados à escola. É uma atribuição que exige 
responsabilidade, conhecimento e, acima de tudo, um compromisso com a ética e o bem 
comum. 

Os principais focos da ação fiscalizatória do Conselho Escolar abrangem diversas áreas da 
vida escolar: 

1.​ Acompanhamento da execução financeira: Esta é, talvez, a área mais visível da 
fiscalização. O Conselho Escolar tem o dever de acompanhar como os recursos 
financeiros que chegam à escola – sejam eles do Programa Dinheiro Direto na 
Escola (PDDE), de convênios, de doações ou de outras fontes – estão sendo 
utilizados. Isso envolve analisar os planos de aplicação, verificar as prestações de 
contas, conferir notas fiscais, recibos e comprovantes de despesas, e observar se os 
gastos estão de acordo com o que foi deliberado pelo próprio conselho e se 
atendem às necessidades da escola e às normas legais. Imagine que o conselho 
deliberou a compra de 10 computadores para a sala de informática. Na prestação de 
contas, os conselheiros devem verificar se foram comprados 10 computadores, se o 
modelo e o preço correspondem ao orçado, se as notas fiscais são idôneas e se os 
equipamentos foram efetivamente entregues e instalados na escola. 

2.​ Verificação da qualidade da merenda escolar: A alimentação oferecida aos 
alunos é um direito fundamental. O Conselho Escolar pode e deve acompanhar a 
qualidade da merenda, observando aspectos como o cardápio (se é balanceado e 
adequado), as condições de higiene no preparo e armazenamento dos alimentos, a 
aceitação pelos alunos e a quantidade servida. Os conselheiros podem visitar a 
cozinha, conversar com as merendeiras, com os nutricionistas (se houver) e com os 
próprios alunos. 

3.​ Monitoramento da frequência de alunos e professores: A frequência regular de 
alunos e professores é um indicador importante da qualidade do ambiente escolar e 
do processo de ensino-aprendizagem. O Conselho Escolar pode solicitar 
informações sobre os índices de frequência e, caso identifique problemas (como alta 
evasão ou absenteísmo docente), pode discutir as causas e propor medidas junto à 
gestão para reverter o quadro. 

4.​ Acompanhamento das obras e manutenções na escola: Quando a escola passa 
por reformas, construções ou grandes manutenções, o Conselho Escolar deve 
acompanhar o andamento das obras, verificar se os prazos estão sendo cumpridos, 
se a qualidade dos serviços é satisfatória e se os materiais utilizados são 
adequados. 

5.​ Zelo pela transparência dos atos da gestão escolar: De forma mais ampla, o 
Conselho Escolar deve estar atento à transparência de todas as decisões e ações 
da gestão que tenham impacto na vida da comunidade escolar. Isso inclui o acesso 



à informação, a clareza nos processos de matrícula, a divulgação de resultados, 
entre outros. 

Para exercer essa função, o Conselho Escolar dispõe de alguns instrumentos: a análise de 
documentos (planilhas financeiras, atas, relatórios, cardápios), a realização de visitas às 
dependências da escola, o diálogo constante com todos os segmentos da comunidade 
(para colher percepções e denúncias), e a solicitação formal de informações à direção da 
escola ou a outros órgãos competentes. 

É crucial, no entanto, entender a diferença entre fiscalizar e interferir indevidamente na 
gestão executiva. Fiscalizar é acompanhar, verificar, solicitar esclarecimentos, apontar 
irregularidades e cobrar providências, sempre com base em fatos, documentos e na 
legislação. Interferir indevidamente seria, por exemplo, um conselheiro tentar dar ordens 
diretas a um funcionário da escola sobre como ele deve realizar seu trabalho, ou tentar 
administrar o caixa da cantina. A fiscalização é uma atribuição do colegiado, e as ações 
devem ser deliberadas e, se possível, conduzidas por comissões específicas designadas 
pelo conselho. 

Se, no exercício da fiscalização, o Conselho Escolar encontrar indícios de irregularidades 
ou má gestão, seu primeiro passo deve ser dialogar com a direção da escola, apresentando 
os fatos e solicitando esclarecimentos e correções. Se a situação não for resolvida no 
âmbito da escola, ou se a irregularidade for grave, o Conselho Escolar tem o dever de 
comunicar formalmente às instâncias superiores (Secretaria de Educação, Ministério 
Público, Tribunal de Contas, etc.), apresentando as evidências coletadas. A função 
fiscalizatória, quando bem compreendida e exercida com seriedade e imparcialidade, é um 
poderoso instrumento de combate ao desperdício, à corrupção e à má gestão, garantindo 
que os recursos públicos sejam efetivamente convertidos em educação de qualidade para 
todos. 

A Função Mobilizadora e Propositiva do Conselho Escolar: Engajando a 
Comunidade e Fomentando Iniciativas 

Além das funções mais tradicionalmente reconhecidas – deliberativa, consultiva e 
fiscalizatória –, o Conselho Escolar possui um potencial imenso para exercer uma função 
mobilizadora e propositiva. Isso significa que o conselho não precisa se restringir a reagir 
a demandas ou a fiscalizar o que já foi feito; ele pode, e deve, ser um agente proativo, 
capaz de identificar necessidades, despertar potencialidades, engajar a comunidade e 
fomentar iniciativas que transformem positivamente a realidade escolar e seu entorno. Essa 
função confere ao conselho um dinamismo e uma capacidade de inovação que são 
fundamentais para a construção de uma escola verdadeiramente viva e participativa. 

A capacidade de identificar necessidades e potencialidades é o ponto de partida. Um 
Conselho Escolar atento e conectado com a comunidade consegue perceber problemas 
que talvez não sejam tão evidentes para a gestão, como, por exemplo, a dificuldade de 
acesso de alunos cadeirantes a determinados espaços da escola, a falta de atividades 
culturais para os jovens no bairro, ou o talento artístico de um grupo de alunos que não 
encontra espaço para se expressar. Da mesma forma, o conselho pode identificar recursos 
e saberes na própria comunidade que poderiam ser aproveitados em benefício da escola – 



um pai que é marceneiro e pode ajudar a consertar móveis, uma avó que sabe contar 
histórias e pode participar de um projeto de leitura, ou uma empresa local que pode 
patrocinar um evento esportivo. 

A partir desse diagnóstico, o Conselho Escolar pode assumir um papel propositivo, ou 
seja, pode elaborar e propor projetos e ações concretas. Imagine que o conselho percebeu 
um alto índice de indisciplina entre os alunos do ensino fundamental nos horários de 
intervalo. Em vez de apenas cobrar providências da direção, o conselho pode se reunir, 
discutir as causas do problema e propor a criação de um projeto de "Recreio Dirigido", com 
atividades lúdicas, esportivas e culturais monitoradas por voluntários (pais, alunos mais 
velhos, membros da comunidade) e coordenadas pela equipe pedagógica. O conselho não 
apenas propõe a ideia, mas também ajuda a pensar em sua viabilidade, nos recursos 
necessários e nas parcerias possíveis. 

A articulação com outras instituições e parceiros é uma faceta importante da função 
mobilizadora. O Conselho Escolar pode ser a ponte entre a escola e postos de saúde, 
conselhos tutelares, universidades, ONGs, associações de moradores, empresas e outros 
atores sociais que possam contribuir para os objetivos educacionais. Por exemplo, se a 
escola enfrenta problemas relacionados ao uso de drogas por adolescentes, o Conselho 
Escolar pode propor uma parceria com o CAPS local (Centro de Atenção Psicossocial) para 
a realização de palestras e rodas de conversa com alunos, pais e professores. 

Fundamentalmente, a função mobilizadora visa estimular a participação de todos os 
segmentos da comunidade escolar e local, criando um sentimento de pertencimento e 
co-responsabilidade. Quando o Conselho Escolar lança uma campanha para revitalizar o 
jardim da escola e convida pais, alunos e professores para um mutirão no sábado de 
manhã, ele não está apenas melhorando um espaço físico; está fortalecendo laços, 
promovendo a integração e mostrando que a escola é um bem de todos e que todos podem 
contribuir para sua melhoria. 

Para ilustrar com outro exemplo: o Conselho Escolar de uma escola localizada em uma 
área com forte tradição cultural afro-brasileira percebe que essa cultura é pouco valorizada 
no currículo e nas atividades escolares. O conselho, então, propõe a realização de uma 
"Semana da Cultura Afro-Brasileira", mobilizando mestres de capoeira locais, contadores de 
histórias, cozinheiras que possam ensinar receitas típicas, e articulando com os professores 
para que o tema seja trabalhado em sala de aula. O conselho ajuda a buscar recursos, a 
divulgar o evento e a envolver toda a comunidade. Essa é uma atuação propositiva e 
mobilizadora que vai muito além das funções burocráticas, gerando um impacto cultural e 
pedagógico significativo. Ao assumir essa postura proativa, o Conselho Escolar se 
transforma em um verdadeiro catalisador de energias e ideias, contribuindo para que a 
escola seja um espaço mais dinâmico, criativo e conectado com a vida de seus estudantes 
e da comunidade. 

Limites e Responsabilidades na Atuação do Conselheiro Escolar: 
Navegando entre Direitos e Deveres 

Ser conselheiro escolar é assumir um compromisso cívico de grande relevância, que 
confere direitos, mas também impõe deveres e responsabilidades. É crucial que cada 



membro do Conselho Escolar compreenda claramente os limites de sua atuação para não 
exceder suas competências, e esteja ciente de suas responsabilidades para agir sempre 
com ética, prudência e em conformidade com a lei. Navegar nesse universo exige 
discernimento e um profundo respeito pela natureza colegiada do órgão e pelos papéis das 
demais instâncias da gestão escolar. 

Primeiramente, é importante entender o que o conselheiro pode e o que não pode fazer. 
O conselheiro tem o direito e o dever de participar ativamente das reuniões, de ter acesso 
às informações necessárias para o exercício de suas funções (como orçamentos, 
prestações de contas, PPP, regimento escolar), de apresentar propostas, de debater, de 
votar e de ser votado para cargos dentro do conselho (como presidente ou secretário, 
conforme o regimento). Ele também tem o direito de representar o segmento pelo qual foi 
eleito, levando suas demandas e preocupações para as discussões do colegiado. Contudo, 
o conselheiro não pode tomar decisões individualmente em nome do conselho, nem dar 
ordens a funcionários da escola ou interferir na gestão pedagógica e administrativa de 
forma unilateral. Por exemplo, um conselheiro representante dos pais não pode entrar em 
uma sala de aula e exigir que o professor mude sua metodologia de ensino. Se ele tiver 
uma preocupação com a metodologia, deve levá-la para discussão no Conselho Escolar, 
que, se julgar pertinente, poderá dialogar com a equipe pedagógica ou propor 
encaminhamentos. A atuação é sempre coletiva, através das deliberações do conselho. 

A questão da responsabilidade civil e administrativa dos conselheiros merece atenção. 
Embora a atuação como conselheiro seja, na maioria dos casos, voluntária e pautada pela 
boa-fé, em situações extremas de omissão grave, conivência comprovada com 
irregularidades, ou participação em atos ilícitos que causem dano ao patrimônio público ou 
a terceiros, os conselheiros podem, sim, ser responsabilizados. Imagine uma situação onde 
o Conselho Escolar tem conhecimento de um desvio de verbas por parte da direção e, 
deliberadamente, decide não apurar, não denunciar e ainda aprova prestações de contas 
fraudulentas. Nesse caso, os membros do conselho poderiam ser responsabilizados por 
omissão e conivência. É fundamental que todas as decisões sejam tomadas com base em 
informações sólidas, registradas em ata e pautadas pela legalidade e pelo interesse público. 
A melhor forma de se resguardar é atuar com transparência, diligência e sempre em 
colegiado. 

A ética na atuação do conselheiro é um pilar fundamental. Isso envolve: 

●​ Sigilo de informações: Algumas informações discutidas no conselho podem ser de 
natureza sensível ou pessoal (por exemplo, um caso disciplinar envolvendo um 
aluno, ou uma denúncia que ainda está sendo apurada). O conselheiro deve manter 
o sigilo necessário para proteger a privacidade das pessoas e não comprometer 
investigações. 

●​ Imparcialidade: Embora represente um segmento específico, o conselheiro deve 
tomar suas decisões visando o bem comum de toda a comunidade escolar, não 
apenas os interesses de seu grupo. 

●​ Foco no interesse coletivo: Evitar usar o cargo para obter vantagens pessoais ou 
para defender interesses particularistas. 



●​ Respeito e urbanidade: Manter uma postura respeitosa com os demais membros 
do conselho e com todos os integrantes da comunidade escolar, mesmo durante 
debates acalorados. 

Para navegar com segurança entre esses direitos e deveres, é imprescindível que o 
conselheiro conheça profundamente o regimento interno da escola e, principalmente, 
o regimento interno do próprio Conselho Escolar. Esses documentos são os "mapas da 
mina" que orientam a conduta, os procedimentos e as competências de cada um. Por 
exemplo, se um conselheiro recebe uma denúncia anônima grave sobre um funcionário da 
escola, sua primeira atitude não deve ser espalhar a informação ou tentar investigar o caso 
por conta própria. O correto é levar a denúncia formalmente ao conhecimento do Conselho 
Escolar (ou à sua presidência, conforme o regimento), para que o colegiado delibere sobre 
a forma mais adequada de encaminhar a questão: se é o caso de solicitar esclarecimentos 
à direção, se é preciso criar uma comissão para apurar os fatos (dentro dos limites de 
atuação do conselho), ou se a denúncia deve ser encaminhada diretamente às instâncias 
superiores competentes (Secretaria de Educação, Ministério Público), sempre resguardando 
o direito de defesa do acusado e o devido processo legal. Atuar dentro dos limites, com 
responsabilidade e ética, não apenas protege o conselheiro, mas também fortalece a 
credibilidade e a legitimidade do Conselho Escolar como um todo. 

 

Composição, Estrutura e Funcionamento Efetivo do 
Conselho Escolar: Maximizando a Participação e a 
Representatividade dos Segmentos Escolares 
Um Conselho Escolar só cumpre seu papel transformador na gestão democrática se sua 
composição for representativa, sua estrutura interna for bem definida e seu funcionamento 
cotidiano for dinâmico, transparente e efetivamente participativo. Não basta apenas criar o 
conselho; é preciso zelar para que ele seja um organismo pulsante, onde as vozes dos 
diferentes segmentos da comunidade escolar e local sejam ouvidas, respeitadas e 
consideradas nas tomadas de decisão. Maximizar a participação e garantir a 
representatividade são desafios contínuos que exigem atenção constante aos processos 
eleitorais, à organização interna, à condução das reuniões e, sobretudo, ao engajamento de 
todos os atores envolvidos. Um conselho bem estruturado e funcional é a espinha dorsal de 
uma escola que aprende, dialoga e se constrói coletivamente. 

Os Atores do Conselho Escolar: Identificando os Segmentos e 
Garantindo a Paridade 

A força e a legitimidade de um Conselho Escolar residem, primordialmente, na diversidade 
de seus membros e na garantia de que todos os segmentos que compõem a comunidade 
escolar e local estejam adequadamente representados. Identificar corretamente esses 
atores e assegurar um equilíbrio em sua participação, especialmente através do princípio da 
paridade, são passos fundamentais para construir um colegiado verdadeiramente 



democrático e capaz de refletir a pluralidade de interesses e perspectivas que convergem 
para a escola. 

Tradicionalmente, os principais segmentos que compõem um Conselho Escolar são: 

1.​ Alunos: A participação dos estudantes é crucial, pois são eles os protagonistas do 
processo educativo. Geralmente, estabelece-se uma idade mínima para que possam 
votar e ser votados (por exemplo, a partir dos anos finais do ensino fundamental ou 
do ensino médio, dependendo da legislação local e do regimento escolar), 
garantindo que tenham maturidade para compreender as discussões e exercer seu 
papel. É importante que a representação discente seja significativa e que os alunos 
eleitos se sintam encorajados a expressar suas opiniões e as de seus colegas. 

2.​ Pais ou Responsáveis Legais: Os pais ou aqueles que respondem legalmente 
pelos alunos têm um interesse direto na qualidade da educação oferecida e no 
ambiente escolar. Sua participação traz a perspectiva da família e da comunidade 
externa imediata, enriquecendo os debates sobre o projeto pedagógico, a gestão 
dos recursos e as normas de convivência. É fundamental garantir mecanismos para 
que pais trabalhadores ou com menor escolaridade também possam participar 
ativamente. 

3.​ Professores e Demais Profissionais da Educação em Exercício na Escola: Este 
segmento inclui não apenas os docentes, mas também outros profissionais que 
atuam diretamente na unidade escolar, como membros da equipe pedagógica 
(coordenadores, orientadores), funcionários administrativos (secretários, auxiliares) 
e de apoio (merendeiras, porteiros, pessoal da limpeza). Sua visão é essencial, pois 
conhecem profundamente o cotidiano da escola, os desafios pedagógicos e as 
necessidades de infraestrutura e gestão. 

4.​ Diretor da Escola: O diretor da escola, na maioria das legislações e regimentos, é 
considerado membro nato do Conselho Escolar, muitas vezes ocupando a 
presidência, especialmente nos momentos iniciais de implantação do conselho. Sua 
participação é importante para trazer informações da gestão, articular as 
deliberações do conselho com as ações executivas e garantir o fluxo de 
comunicação. Contudo, é vital que o diretor não monopolize as discussões ou 
imponha suas visões, mas atue como um facilitador do processo democrático. 

5.​ Representantes da Comunidade Local (Membros Externos): Embora nem toda 
legislação exija, a participação de representantes da comunidade do entorno da 
escola é altamente recomendável e enriquece enormemente o Conselho Escolar. 
Podem ser membros de associações de moradores, de organizações não 
governamentais, de empresas locais, de postos de saúde, de conselhos tutelares, 
ou simplesmente cidadãos interessados na melhoria da escola. Eles trazem um 
olhar externo, novas ideias e podem ajudar a articular parcerias importantes. 

Um princípio fundamental para garantir a democracia interna no Conselho Escolar é o da 
paridade. A paridade, em sua concepção mais comum para conselhos escolares, significa 
que deve haver um equilíbrio no número de representantes dos diferentes grupos, de modo 
a evitar que um segmento se sobreponha aos demais. Frequentemente, a paridade é 
estabelecida da seguinte forma: 50% dos assentos são destinados a representantes dos 
alunos e dos pais/responsáveis (a chamada "comunidade externa" à gestão 
profissional da escola), e os outros 50% são destinados aos profissionais da 



educação em exercício na escola (incluindo o diretor). Dentro de cada um desses 
blocos, também pode haver subdivisões proporcionais. Por exemplo, no bloco dos 50% de 
pais e alunos, pode-se definir que metade das vagas será para pais e metade para alunos. 
Essa regra visa garantir que as decisões não sejam dominadas pelos profissionais da 
escola, que naturalmente têm um conhecimento técnico maior, mas que as vozes das 
famílias e dos estudantes tenham peso igual. 

Imagine uma escola onde o Conselho Escolar será composto por 12 membros. Para 
garantir a paridade, 6 vagas seriam para pais e alunos (por exemplo, 3 pais e 3 alunos) e as 
outras 6 vagas para profissionais da escola (por exemplo, o diretor, 3 professores e 2 
funcionários). Se não houvesse paridade, e os profissionais da escola ocupassem 9 das 12 
vagas, as decisões poderiam pender excessivamente para a perspectiva interna, sem o 
contrapeso necessário da comunidade. 

Além da definição dos segmentos e da paridade, é crucial estabelecer critérios claros de 
elegibilidade e inelegibilidade para cada categoria, que devem constar no regimento do 
conselho ou na normativa que o institui. Por exemplo: 

●​ Alunos: Estar regularmente matriculado e frequente na escola; ter a idade mínima 
definida; não estar cumprindo medida socioeducativa que o impeça de participar. 

●​ Pais/Responsáveis: Ser pai, mãe ou responsável legal por aluno regularmente 
matriculado na escola; não ser servidor da mesma unidade escolar (para evitar 
acúmulo de representação ou desequilíbrio na paridade – um professor que também 
é pai naquela escola se candidataria pela categoria "profissionais da educação", não 
pela categoria "pais"). 

●​ Profissionais da Educação: Estar em efetivo exercício na unidade escolar; não 
estar afastado por licença longa que o impeça de participar regularmente. 

Considere a seguinte situação prática: a Escola "Monte Azul" está organizando a eleição 
para seu Conselho Escolar. O regimento, baseado na legislação municipal, define que um 
professor não pode se candidatar como representante dos pais, mesmo que tenha um filho 
matriculado na escola, para preservar a paridade e evitar que o segmento dos profissionais 
da educação tenha uma representação dupla e, consequentemente, maior poder de voto. 
Da mesma forma, um aluno só pode se candidatar se tiver, no mínimo, 12 anos completos. 
Esses critérios, quando bem definidos e amplamente divulgados, garantem a lisura do 
processo e a correta representação de cada ator social no conselho. 

O Processo Eleitoral Transparente e Democrático: Da Convocação à 
Posse dos Conselheiros 

A legitimidade e a credibilidade do Conselho Escolar começam muito antes de sua primeira 
reunião deliberativa; elas são forjadas no processo eleitoral que escolhe seus membros. Um 
processo eleitoral conduzido de forma transparente, democrática, participativa e em 
conformidade com as normas estabelecidas é o alicerce sobre o qual se construirá a 
confiança da comunidade escolar no seu conselho. Qualquer suspeita de manipulação, falta 
de clareza ou baixa participação pode minar a autoridade moral do colegiado antes mesmo 
que ele comece a atuar. Portanto, dedicar atenção e cuidado a cada etapa desse processo 
é um investimento fundamental. 



As principais etapas para um processo eleitoral exemplar incluem: 

1.​ Constituição da Comissão Eleitoral: Este é o primeiro passo. A comissão eleitoral 
será responsável por organizar, conduzir e fiscalizar todo o processo. É crucial que 
ela seja composta por representantes de todos os segmentos da comunidade 
escolar (alunos, pais, professores, funcionários) e que seus membros sejam 
pessoas respeitadas, isentas e com capacidade de diálogo. A direção da escola 
pode apoiar logisticamente, mas a comissão deve ter autonomia para tomar suas 
decisões. Imagine a comissão eleitoral da "Escola Viva" sendo formada por um 
aluno do 9º ano engajado, uma mãe participativa da APM, um professor experiente e 
um funcionário da secretaria. Essa diversidade já sinaliza o caráter democrático do 
processo. 

2.​ Ampla Divulgação do Edital de Convocação: O edital é o documento oficial que 
convoca as eleições e estabelece todas as regras do jogo. Ele deve ser redigido em 
linguagem clara, objetiva e acessível a todos os públicos, evitando jargões técnicos 
excessivos. Deve conter informações essenciais como: datas e prazos para cada 
etapa (inscrição de candidaturas, campanha, votação, apuração, posse), número de 
vagas por segmento, critérios de elegibilidade e inelegibilidade, locais de votação, e 
onde obter mais informações. A divulgação deve ser massiva, utilizando todos os 
canais disponíveis: murais da escola, circulares para os pais, site da escola, redes 
sociais, reuniões de pais e mestres, comunicados em sala de aula. 

3.​ Inscrição de Chapas ou Candidaturas Individuais: O edital deve especificar se as 
candidaturas serão por chapas (grupos de candidatos que se unem em torno de 
propostas comuns) ou individuais, e os procedimentos para inscrição (formulários, 
documentos necessários, prazos). É importante encorajar a formação de 
candidaturas representativas e com propostas consistentes. 

4.​ Campanha Eleitoral: Deve haver um período reservado para que os candidatos e 
chapas apresentem suas propostas à comunidade escolar. As regras para a 
campanha devem ser claras, garantindo igualdade de oportunidades e evitando 
práticas abusivas (como compra de votos ou difamação de adversários). A escola 
pode ceder espaços para debates, para afixação de cartazes (os "santinhos" 
criativos de uma chapa de alunos, por exemplo, podem dar um toque leve e 
engajador à campanha), ou para que os candidatos visitem as salas de aula (com 
autorização prévia). 

5.​ Votação: A votação deve ser secreta e organizada por segmento, ou seja, alunos 
votam em candidatos alunos, pais em candidatos pais, e assim por diante. O dia e 
os horários de votação devem ser definidos de forma a facilitar a participação do 
maior número possível de eleitores. Por exemplo, pode-se aproveitar um dia de 
reunião de pais e mestres para a votação dos pais, ou organizar uma urna itinerante 
que passe pelas salas de aula para a votação dos alunos. As cédulas devem ser 
padronizadas e a identificação do eleitor deve ser feita de forma organizada. 

6.​ Apuração dos Votos e Proclamação dos Eleitos: A apuração dos votos deve ser 
pública e acompanhada pela comissão eleitoral e por fiscais indicados pelos 
candidatos/chapas. Após a contagem, os resultados devem ser registrados em ata e 
amplamente divulgados, proclamando-se os candidatos eleitos como titulares e 
também os suplentes (que assumirão em caso de vacância dos titulares). 

7.​ Posse dos Conselheiros: A posse dos conselheiros eleitos deve ser um ato solene, 
que marque o início oficial do mandato. Pode ser realizada em uma cerimônia aberta 



à comunidade escolar, com a assinatura do termo de posse pelos eleitos, reforçando 
o compromisso assumido. 

O papel da gestão escolar durante todo esse processo é de apoio logístico e incentivo à 
participação, mas sem interferir na autonomia da comissão eleitoral ou no direcionamento 
dos votos. A comunidade escolar, por sua vez, deve ser estimulada a participar 
ativamente, seja se candidatando, seja votando de forma consciente, seja acompanhando e 
fiscalizando o processo. Um processo eleitoral bem conduzido não apenas escolhe 
representantes, mas também educa para a democracia, fortalece os laços comunitários e 
pavimenta o caminho para um Conselho Escolar atuante e respeitado. 

Estrutura Interna do Conselho Escolar: Cargos, Funções e a Importância 
do Regimento Interno 

Uma vez eleitos e empossados os membros do Conselho Escolar, é fundamental que se 
estabeleça uma estrutura interna mínima para organizar seus trabalhos e garantir seu 
funcionamento eficiente. Essa estrutura geralmente envolve a definição de alguns cargos 
com funções específicas e, crucialmente, a elaboração ou atualização do Regimento Interno 
do próprio Conselho. Essa organização interna é o que permite que as energias e ideias do 
coletivo sejam canalizadas de forma produtiva. 

Os cargos típicos encontrados na maioria dos Conselhos Escolares são: 

1.​ Presidente (ou Coordenador): É o responsável por convocar e presidir as 
reuniões, coordenar os debates, assinar as atas e demais documentos oficiais do 
conselho, e representar o colegiado externamente quando necessário. Em muitos 
casos, o diretor da escola é o presidente nato, especialmente nos primeiros 
mandatos ou conforme legislação local. No entanto, é cada vez mais comum e 
recomendável que o presidente seja eleito entre os membros do conselho, o que 
reforça a autonomia do colegiado. 

2.​ Vice-Presidente: Substitui o presidente em suas ausências e impedimentos, e 
colabora com ele nas suas atribuições. 

3.​ Secretário (ou Primeiro e Segundo Secretários): É o responsável por secretariar 
as reuniões, lavrando as atas de forma clara, precisa e fidedigna. Também cuida da 
organização dos documentos do conselho, do controle de frequência dos membros, 
do envio das convocações e da comunicação interna. 

A forma de escolha para esses cargos (eleição entre os pares, rodízio, etc.) deve estar 
prevista no Regimento Interno do Conselho. Além desses cargos, muitos Conselhos 
Escolares optam pela criação de Comissões Temáticas, que podem ser permanentes ou 
temporárias, para aprofundar o estudo de determinados assuntos e apresentar propostas ao 
plenário do conselho. Essas comissões são uma excelente forma de distribuir tarefas, 
otimizar o tempo das reuniões plenárias e aproveitar os conhecimentos e interesses 
específicos dos conselheiros. Alguns exemplos comuns de comissões são: 

●​ Comissão Pedagógica: Para discutir temas relacionados ao Projeto 
Político-Pedagógico, currículo, avaliação, formação de professores, etc. 



●​ Comissão Financeira: Para analisar orçamentos, prestações de contas (como as 
do PDDE), e propor prioridades de investimento. 

●​ Comissão de Obras e Infraestrutura: Para acompanhar reformas, manutenções e 
propor melhorias nas instalações da escola. 

●​ Comissão de Eventos e Mobilização: Para organizar atividades culturais, 
esportivas, campanhas de arrecadação, e engajar a comunidade. 

●​ Comissão de Comunicação: Para divulgar as ações do conselho e manter um 
canal de diálogo com os representados. 

Imagine que o Conselho Escolar da "Escola Futuro" precisa analisar a prestação de contas 
detalhada dos recursos do PDDE recebidos no último semestre. Em vez de o plenário 
inteiro se debruçar sobre pilhas de notas fiscais durante uma reunião, o conselho pode 
designar sua Comissão Financeira (composta, por exemplo, por um pai com experiência em 
contabilidade, um professor de matemática e um funcionário da secretaria) para realizar 
essa análise prévia e apresentar um parecer resumido e fundamentado ao plenário, que 
então deliberará com mais agilidade e conhecimento de causa. 

O documento que rege toda essa estrutura e o funcionamento do Conselho Escolar é o seu 
Regimento Interno. Este não deve ser confundido com o Regimento Escolar (que trata das 
normas da escola como um todo). O Regimento Interno do Conselho Escolar é a 
"constituição" do próprio conselho. Se a escola ainda não possui um, ou se o existente está 
desatualizado, uma das primeiras tarefas do novo conselho deve ser elaborá-lo ou revisá-lo, 
com ampla participação de seus membros e, se possível, com o apoio técnico da Secretaria 
de Educação. 

O Regimento Interno do Conselho Escolar deve conter, no mínimo: 

●​ A denominação, os fins e a sede do conselho. 
●​ A composição do conselho, o número de membros por segmento e a duração do 

mandato. 
●​ As atribuições do conselho como um todo e as específicas de cada cargo 

(presidente, secretário, etc.). 
●​ As normas para a eleição e substituição de membros (em caso de renúncia, 

ausência, etc.). 
●​ A periodicidade das reuniões ordinárias e as formas de convocação das reuniões 

extraordinárias. 
●​ O quórum para instalação das reuniões (número mínimo de membros presentes 

para que a reunião possa ocorrer) e para deliberação (número mínimo de votos para 
aprovar uma decisão). 

●​ O processo de tomada de decisão (se por consenso, por maioria simples, por 
maioria qualificada para temas específicos). 

●​ As normas para elaboração e aprovação das atas. 
●​ A forma de criação e funcionamento das comissões temáticas. 
●​ As disposições sobre alterações no próprio regimento. 

Ter um Regimento Interno claro, democrático e conhecido por todos os conselheiros é 
fundamental para evitar improvisações, garantir a isonomia no tratamento dos temas e dos 



membros, e assegurar que o Conselho Escolar funcione de maneira organizada, 
transparente e eficaz, cumprindo seu papel na gestão democrática da educação. 

Dinâmicas de Reunião Produtivas e Participativas: Do Planejamento da 
Pauta à Elaboração da Ata 

As reuniões são o coração pulsante do Conselho Escolar, o espaço onde as ideias são 
debatidas, as decisões são tomadas e a democracia se materializa. Para que esses 
encontros sejam verdadeiramente produtivos e participativos, e não se tornem meros rituais 
burocráticos ou fontes de frustração, é essencial que sejam cuidadosamente planejados, 
conduzidos com habilidade e devidamente registrados. Uma dinâmica de reunião eficaz 
transforma o potencial do coletivo em resultados concretos para a escola. 

1. Planejamento das Reuniões: O sucesso de uma reunião começa muito antes de ela 
acontecer. * Definição da Pauta: A pauta (lista dos assuntos a serem tratados) deve ser 
construída de forma participativa, sempre que possível. Os membros do conselho devem 
ser incentivados a sugerir temas com antecedência. O presidente, junto com o secretário, 
organiza as sugestões, prioriza os assuntos mais urgentes ou relevantes e define uma 
pauta realista para o tempo disponível. É importante que a pauta seja divulgada junto com a 
convocação da reunião, para que os membros possam se preparar. * Preparação de 
Material de Apoio: Para alguns itens da pauta, pode ser necessário preparar material de 
leitura prévia (como relatórios financeiros, propostas de projetos, minutas de documentos). 
Disponibilizar esse material com antecedência permite que os conselheiros cheguem à 
reunião mais bem informados e prontos para contribuir. * Convocação Formal: Todos os 
membros (titulares e suplentes) devem ser convocados formalmente, com antecedência 
razoável (conforme definido no regimento), informando data, horário, local e a pauta da 
reunião. A convocação pode ser por escrito, por e-mail ou por outros canais de 
comunicação eficazes. 

2. Condução da Reunião: A forma como a reunião é conduzida influencia diretamente o 
nível de participação e a qualidade das decisões. * Papel do Presidente/Coordenador: 
Quem preside a reunião tem um papel fundamental. Não se trata de impor suas opiniões, 
mas de facilitar o processo: garantir que a pauta seja seguida, controlar o tempo de fala de 
cada um de forma equilibrada, estimular a participação dos mais tímidos, manter o foco nos 
temas em discussão, resumir os pontos principais e encaminhar para a deliberação. Uma 
postura democrática, organizada e respeitosa é essencial. * Técnicas para Estimular a 
Participação: Para evitar que apenas alguns membros dominem a discussão, o presidente 
pode utilizar técnicas como rodadas de fala (onde cada um tem um tempo para se 
expressar sobre o tema), divisão em pequenos grupos para discutir um ponto específico e 
depois apresentar as conclusões ao plenário, ou o uso de murais para coletar ideias 
rapidamente. É importante criar um ambiente acolhedor, onde todos se sintam à vontade 
para discordar respeitosamente e contribuir. * Gerenciamento de Conflitos: Divergências 
de opinião são naturais e até saudáveis em um órgão colegiado. O desafio é gerenciá-las 
de forma construtiva, evitando que se transformem em conflitos pessoais. O presidente 
deve intervir para acalmar os ânimos, lembrar as regras de respeito mútuo e buscar pontos 
de convergência ou soluções de compromisso. * Processo de Tomada de Decisão: 
Quando um tema já foi suficientemente debatido, é preciso encaminhar para a deliberação. 
O regimento deve definir como as decisões são tomadas (busca por consenso, votação por 



maioria simples, maioria qualificada). A votação, quando necessária, deve ser clara e 
transparente. 

3. Registro em Ata: A ata é o documento oficial que registra o que aconteceu e o que foi 
decidido na reunião. Sua elaboração cuidadosa é crucial. * Importância da Ata: A ata serve 
como memória do conselho, comprova suas deliberações, orienta ações futuras e é um 
instrumento de transparência e prestação de contas. * O que Deve Constar: Uma boa ata 
deve conter: * Data, horário de início e término, e local da reunião. * Nomes dos membros 
presentes e dos ausentes (com justificativa, se houver). * A pauta discutida. * Um resumo 
objetivo das discussões sobre cada item da pauta, registrando os principais argumentos e 
pontos de vista (sem necessidade de transcrever falas literalmente). * As deliberações 
tomadas de forma clara e inequívoca (o que foi decidido, por quantos votos, etc.). * Os 
encaminhamentos definidos (quem fará o quê, prazos). * Assinatura do secretário e do 
presidente (e, em alguns casos, de todos os presentes). * Aprovação da Ata: A ata da 
reunião anterior geralmente é lida e aprovada no início da reunião seguinte, após eventuais 
correções ou acréscimos sugeridos pelos membros. 

Imagine uma reunião do Conselho Escolar da "Escola Transformadora" para discutir o 
problema da evasão escolar em uma turma específica. O presidente inicia apresentando 
dados sobre a situação. Em seguida, abre a palavra. Um pai expõe sua preocupação com a 
falta de perspectiva dos jovens. Um professor sugere que pode haver problemas de 
aprendizagem não diagnosticados. Um aluno relata que alguns colegas estão desmotivados 
por não verem sentido no que é ensinado. O presidente organiza as falas, garante que 
todos sejam ouvidos e, após um debate rico, o conselho delibera, por exemplo, pela criação 
de um grupo de trabalho (composto por um representante de cada segmento) para 
investigar as causas mais a fundo e apresentar propostas de intervenção na próxima 
reunião. O secretário registra cuidadosamente na ata: a preocupação levantada, as 
diferentes hipóteses, a deliberação pela criação do grupo, os nomes dos seus componentes 
e o prazo para apresentação do relatório. Esta reunião, bem planejada, conduzida e 
registrada, certamente gerará frutos positivos para a escola. 

Maximizando a Representatividade: Estratégias para Engajar os 
Diferentes Segmentos 

Garantir que o Conselho Escolar seja verdadeiramente representativo vai além da simples 
eleição dos seus membros. Implica criar condições para que todos os segmentos – pais, 
alunos, professores, funcionários e comunidade externa – não apenas ocupem seus 
assentos, mas participem ativamente das discussões, se sintam ouvidos e percebam que 
suas contribuições são valorizadas e podem gerar impacto. Superar os desafios que 
dificultam o engajamento de cada grupo exige estratégias específicas, criatividade e uma 
comunicação eficaz e contínua. 

É comum que cada segmento enfrente desafios particulares para uma participação plena: 

●​ Pais e Responsáveis: Muitos trabalham durante o dia, têm múltiplos empregos, 
dificuldades de transporte, ou se sentem intimidados por não dominarem a 
linguagem técnica ou por acharem que não têm "conhecimento suficiente" para 
opinar. 



●​ Alunos: Podem sentir receio de se expressar diante de adultos, não compreender 
totalmente o papel do conselho ou as pautas discutidas, ou ainda enfrentar 
resistência de colegas que não valorizam essa instância. 

●​ Professores e Funcionários: Muitas vezes estão sobrecarregados com suas 
rotinas de trabalho, podem ver o conselho como "mais uma reunião" ou sentir que 
suas opiniões técnicas nem sempre são devidamente consideradas. 

●​ Comunidade Externa: Podem não se sentir parte da escola ou desconhecer os 
canais de participação. 

Para maximizar a representatividade e o engajamento, algumas estratégias específicas 
podem ser adotadas: 

Para engajar Pais e Responsáveis: 

●​ Horários e Locais Flexíveis: Realizar reuniões em horários alternativos (noite, 
sábados) ou em locais da comunidade de fácil acesso. Oferecer a possibilidade de 
participação remota (online) pode ser uma alternativa. 

●​ Comunicação Clara e Acessível: Utilizar linguagem simples e objetiva nas 
convocações e nos materiais informativos. Divulgar as pautas com antecedência, 
explicando a importância dos temas para as famílias. 

●​ Ambiente Acolhedor: Oferecer um espaço de cuidado para as crianças pequenas 
durante as reuniões pode facilitar a presença de pais e mães. Um café ou lanche 
simples também ajuda a criar um clima mais informal e receptivo. 

●​ Pautas Relevantes: Incluir na pauta temas que sejam de interesse direto das 
famílias, como segurança, saúde, alimentação escolar, dificuldades de 
aprendizagem dos filhos, e projetos que envolvam a participação dos pais. 

●​ Valorizar seus Saberes: Reconhecer que os pais têm conhecimentos e 
experiências valiosas a compartilhar, mesmo que não sejam especialistas em 
educação. 

Para engajar Alunos: 

●​ Linguagem Adequada e Formação: Explicar o funcionamento do Conselho Escolar 
e a importância de sua participação em uma linguagem que eles compreendam. 
Oferecer pequenas formações ou oficinas sobre o papel do conselheiro estudantil. 

●​ Fortalecer o Grêmio Estudantil: Um grêmio estudantil ativo e autônomo pode ser a 
base para a formação de lideranças e para a escolha de representantes mais 
conscientes e preparados para o Conselho Escolar. 

●​ Incentivar a Participação em Comissões: Envolver os alunos em comissões 
temáticas de seu interesse (esportes, cultura, meio ambiente, comunicação) pode 
ser uma forma de participação mais dinâmica e menos intimidante que as reuniões 
plenárias. 

●​ Dar Voz e Vez: Garantir que os alunos tenham espaço para falar e que suas 
opiniões sejam levadas a sério, mesmo que pareçam "simples" ou "fora do padrão 
adulto". 

Para engajar Professores e Funcionários: 



●​ Valorização de Suas Contribuições: Reconhecer o conhecimento técnico e a 
experiência prática desses profissionais, garantindo que suas análises e propostas 
sejam cuidadosamente consideradas. 

●​ Tempo para Participação: Sempre que possível, e em acordo com a legislação 
local e a organização da escola, buscar formas de otimizar o tempo das reuniões ou, 
em alguns casos, considerar a participação como parte da carga horária de trabalho 
(especialmente para comissões específicas). 

●​ Reconhecimento: Destacar publicamente o trabalho dos profissionais que se 
dedicam ao Conselho Escolar e os resultados positivos alcançados com sua 
participação. 

Para engajar a Comunidade Local: 

●​ Convites Específicos: Convidar representantes da comunidade para discutir temas 
específicos que lhes digam respeito ou nos quais possam contribuir (por exemplo, 
convidar um agente de saúde para falar sobre prevenção de doenças, ou um líder 
comunitário para discutir a segurança no entorno da escola). 

●​ Parcerias em Projetos: Desenvolver projetos em parceria com organizações da 
comunidade, mostrando o valor da colaboração mútua. 

Além dessas estratégias segmentadas, a comunicação transparente e a devolutiva 
constante das ações do conselho são cruciais para manter todos os representados 
engajados. Não basta tomar decisões; é preciso informar à comunidade escolar o que foi 
decidido, por que foi decidido e quais os próximos passos. Imagine a "Escola Comunitária", 
que percebe uma baixa participação dos pais em seu Conselho Escolar. Eles decidem 
implementar algumas dessas estratégias: passam a realizar uma reunião por trimestre no 
sábado pela manhã, com oficinas de artes para as crianças enquanto os pais se reúnem; 
criam um mural colorido na entrada da escola com um resumo das principais decisões do 
conselho em linguagem simples ("O que o Conselho decidiu por você este mês?"); e 
utilizam um grupo de WhatsApp da escola para enviar lembretes das reuniões e enquetes 
rápidas sobre temas a serem discutidos. Com o tempo, a participação e o sentimento de 
pertencimento dos pais aumentam significativamente. 

Avaliação e Planejamento Contínuo do Conselho Escolar: Rumo à 
Efetividade Sustentável 

Um Conselho Escolar verdadeiramente efetivo não se contenta em apenas existir ou 
cumprir formalidades. Ele busca constantemente aprimorar seu funcionamento, ampliar sua 
representatividade e maximizar seu impacto positivo na vida da escola. Para isso, a 
autoavaliação periódica e o planejamento contínuo de suas próprias ações são 
ferramentas indispensáveis. Assim como a escola avalia seus alunos e seus processos 
pedagógicos, o Conselho Escolar também precisa olhar para si mesmo de forma crítica e 
construtiva, identificando seus pontos fortes, suas fragilidades e traçando caminhos para um 
desenvolvimento sustentável. 

A importância da autoavaliação reside na oportunidade de aprendizado coletivo e na 
correção de rumos. Um conselho que não se avalia corre o risco de estagnar, de repetir 



erros ou de se distanciar das necessidades reais da comunidade que representa. A 
autoavaliação deve ser um processo participativo, envolvendo todos os seus membros. 

O que avaliar? Diversos aspectos do funcionamento e da atuação do Conselho Escolar 
podem ser objeto de avaliação: 

●​ Participação e Representatividade: Os membros estão frequentando as reuniões? 
Todos os segmentos se sentem realmente representados e com voz ativa? Há 
equilíbrio nas discussões? 

●​ Efetividade das Deliberações: As decisões tomadas pelo conselho estão sendo 
implementadas? Elas estão gerando os resultados esperados? Há um 
acompanhamento dos encaminhamentos? 

●​ Impacto na Escola: O conselho está contribuindo para a melhoria do Projeto 
Político-Pedagógico, da gestão dos recursos, do clima escolar, dos resultados de 
aprendizagem? 

●​ Cumprimento do Regimento Interno: As normas regimentais estão sendo 
observadas (periodicidade das reuniões, quóruns, processo decisório, elaboração de 
atas, etc.)? 

●​ Comunicação: A comunicação do conselho com seus representados e com a 
gestão da escola está sendo eficaz e transparente? 

●​ Dinâmica das Reuniões: As reuniões são produtivas? A pauta é bem elaborada? O 
tempo é bem utilizado? 

Para realizar essa avaliação, o Conselho Escolar pode utilizar diferentes instrumentos: 

●​ Questionários anônimos: Aplicados aos próprios conselheiros e, eventualmente, a 
uma amostra da comunidade escolar, para colher percepções sobre a atuação do 
conselho. 

●​ Rodas de conversa específicas para avaliação: Reuniões dedicadas 
exclusivamente a discutir o funcionamento do conselho, onde cada membro pode 
expressar suas opiniões e sugestões. 

●​ Análise de atas e resultados: Verificar o que foi deliberado ao longo de um período 
e quais foram os resultados práticos dessas decisões. 

●​ Observação externa: Em alguns casos, pode-se convidar um observador 
experiente (um técnico da secretaria de educação, um pesquisador) para 
acompanhar algumas reuniões e oferecer um feedback. 

Após a etapa de diagnóstico (avaliação), é fundamental que o Conselho Escolar elabore um 
plano de ação para si mesmo. Este plano deve conter metas claras, estratégias para 
superar as fragilidades identificadas e aprimorar seu funcionamento, responsáveis por cada 
ação e prazos. Por exemplo, ao final de um ano de mandato, o Conselho Escolar da "Escola 
Inovadora" realiza sua autoavaliação. Através de um questionário e de uma roda de 
conversa, eles identificam que, embora as deliberações financeiras sejam bem conduzidas, 
a comunicação das ações do conselho com os alunos do ensino médio está muito 
deficiente, e poucos se sentem representados. Como plano de ação para o próximo 
semestre, o conselho decide: 1) Criar um "Jornal do Conselho" em formato digital, com 
linguagem jovem e design atrativo, a ser produzido por uma comissão com participação de 
alunos conselheiros. 2) Utilizar as redes sociais da escola (com o apoio da gestão) para 



divulgar pautas e decisões de forma mais ágil. 3) Realizar uma vez por semestre uma 
"assembleia" com os alunos do ensino médio para apresentar o trabalho do conselho e 
colher sugestões. 

A formação continuada dos conselheiros é outra chave para a qualificação da atuação e 
para a sustentabilidade da efetividade do conselho. A rotatividade dos membros é natural, e 
os desafios da educação estão sempre se renovando. Oferecer oportunidades de 
capacitação sobre legislação educacional, gestão financeira, elaboração de projetos, 
técnicas de mediação de conflitos, entre outros temas, ajuda a preparar os conselheiros 
para exercerem suas funções com mais segurança e competência. Essa formação pode ser 
buscada junto às Secretarias de Educação, universidades, ONGs parceiras, ou mesmo 
organizada pelo próprio conselho, convidando especialistas para palestras e oficinas. Um 
Conselho Escolar que se avalia, planeja suas ações e investe na formação de seus 
membros está, sem dúvida, no caminho certo para se tornar uma força cada vez mais 
positiva e transformadora na construção de uma escola democrática e de qualidade. 

 

O Papel do Conselheiro Escolar na Tomada de 
Decisões Colegiadas e na Liderança Compartilhada 
para a Gestão Democrática 
A essência da gestão democrática em uma escola reside na capacidade de seu Conselho 
Escolar tomar decisões que reflitam a vontade e as necessidades da coletividade, e de 
exercer uma liderança que não se concentre em poucas mãos, mas que se distribua e 
floresça entre seus diversos membros. O conselheiro escolar, nesse contexto, não é um 
mero espectador ou um simples votante; ele é um protagonista ativo, um articulador, um 
pensador crítico e um construtor de pontes. Compreender e praticar os fundamentos da 
tomada de decisão colegiada, desenvolver habilidades de comunicação e análise, e abraçar 
o conceito de liderança compartilhada são passos cruciais para que o conselheiro possa, de 
fato, contribuir para transformar a escola em um espaço mais justo, participativo e eficaz em 
sua missão educativa. 

Compreendendo a Tomada de Decisão Colegiada: Fundamentos e 
Práticas 

A tomada de decisão colegiada é o coração do Conselho Escolar e um dos pilares da 
gestão democrática. Ela transcende a simples contagem de votos ao final de um debate; é, 
na verdade, um processo de construção conjunta de entendimentos e 
encaminhamentos, onde a diversidade de perspectivas é vista como riqueza, e o objetivo é 
chegar à melhor decisão possível para a coletividade, mesmo que isso envolva acomodar 
diferentes interesses e visões de mundo. É fundamental distinguir a decisão colegiada de 
outras formas de decisão. Uma decisão individual, por exemplo, é aquela tomada por uma 
única pessoa com autoridade para tal (como um diretor que decide sobre uma questão 
administrativa rotineira). Uma consulta ocorre quando se ouve a opinião de um grupo, mas 
a decisão final ainda cabe a uma instância ou pessoa específica. Já a decisão colegiada 



implica que o poder de decidir pertence ao grupo como um todo, e a deliberação se dá entre 
pares. 

Para que a tomada de decisão colegiada seja efetiva e legítima, ela deve se assentar sobre 
alguns princípios fundamentais: 

1.​ Participação Efetiva: Todos os membros do colegiado devem ter a oportunidade 
real de expressar suas opiniões, apresentar argumentos, fazer perguntas e contribuir 
para a discussão, sem constrangimentos ou receios. 

2.​ Representatividade: As decisões devem considerar os interesses e as 
necessidades dos diversos segmentos que os conselheiros representam, garantindo 
que as vozes minoritárias ou menos articuladas também sejam ouvidas e 
ponderadas. 

3.​ Corresponsabilidade: Cada membro do conselho é corresponsável pelas decisões 
tomadas pelo coletivo, mesmo que tenha votado contrariamente em alguma questão 
específica. Uma vez deliberado, o encaminhamento é do conselho. 

4.​ Transparência: Todo o processo de discussão e deliberação deve ser transparente, 
com acesso à informação, clareza nos procedimentos e registro fidedigno das 
decisões em ata. 

5.​ Argumentação e Fundamentação: As decisões devem ser baseadas em 
argumentos sólidos, informações consistentes, dados relevantes, na legislação 
vigente e nos princípios do Projeto Político-Pedagógico, e não em "achismos", 
pressões externas ou interesses pessoais. 

Um elemento crucial para a qualidade da decisão colegiada é o acesso à informação 
qualificada. Não se pode decidir bem sobre o que não se conhece. Portanto, é dever do 
Conselho Escolar (e da gestão da escola) garantir que todos os membros tenham acesso 
prévio e completo às informações pertinentes a cada item da pauta. Imagine, por exemplo, 
que o Conselho Escolar precisa deliberar sobre a alocação dos recursos do PDDE 
(Programa Dinheiro Direto na Escola). Antes da reunião, a direção ou a comissão financeira 
do conselho deve apresentar um relatório claro com o saldo disponível, as rubricas onde o 
dinheiro pode ser gasto, as necessidades prioritárias já identificadas no PPP e as propostas 
iniciais de investimento. Durante a reunião, em vez de uma decisão apressada ou 
influenciada apenas pelos membros mais vocais, o ideal é que haja um processo 
estruturado: apresentação dos dados, rodada de manifestação de cada segmento (pais 
apontam a necessidade de reforma dos banheiros, alunos pedem mais material esportivo, 
professores sugerem investimento em formação), análise dos prós e contras de cada 
proposta à luz do orçamento e das prioridades do PPP, e, finalmente, uma deliberação que 
pode ser a escolha de uma das propostas, a combinação de várias, ou mesmo a decisão de 
buscar mais informações antes de bater o martelo. Mesmo que a decisão final não agrade a 
todos integralmente (o que é comum em processos democráticos), o fato de ter havido um 
processo participativo, transparente e bem fundamentado confere legitimidade à escolha do 
colegiado. 

Habilidades Essenciais do Conselheiro para a Decisão Qualificada: 
Escuta Ativa, Argumentação e Pensamento Crítico 



Para que o processo de tomada de decisão colegiada seja verdadeiramente rico e 
produtivo, não basta apenas garantir a estrutura e os ritos formais. É fundamental que os 
conselheiros desenvolvam e exercitem um conjunto de habilidades individuais que 
qualificam sua participação, transformando o debate em um espaço de aprendizado mútuo 
e de construção inteligente de soluções. Entre essas habilidades, destacam-se a escuta 
ativa, a argumentação fundamentada e o pensamento crítico, temperados sempre pela 
empatia e pelo respeito à diversidade de opiniões. 

1.​ Escuta Ativa: Muitas vezes, em um debate, as pessoas estão mais preocupadas 
em formular sua próxima fala do que em verdadeiramente ouvir e compreender o 
que o outro está dizendo. A escuta ativa é o oposto disso: é ouvir para 
compreender, não apenas para responder. Ela envolve prestar atenção genuína 
ao interlocutor, buscando entender não apenas suas palavras, mas também seus 
sentimentos e suas intenções. Algumas técnicas de escuta ativa incluem: 

○​ Manter contato visual e postura receptiva. 
○​ Evitar interrupções desnecessárias. 
○​ Fazer perguntas esclarecedoras para garantir o entendimento ("Quando você 

diz X, o que exatamente você quer dizer?", "Você poderia dar um 
exemplo?"). 

○​ Parafrasear o que foi dito para confirmar a compreensão ("Então, se eu 
entendi bem, sua principal preocupação é com Y, correto?"). 

○​ Validar os sentimentos do outro, mesmo que não se concorde com sua 
posição ("Compreendo que você se sinta frustrado com essa situação."). 
Imagine um conselheiro pai expressando sua preocupação com a segurança 
dos alunos na saída da escola. Um conselheiro professor, praticando a 
escuta ativa, em vez de rebater imediatamente com as dificuldades da 
escola, primeiro ouve atentamente, faz perguntas para entender a dimensão 
do problema percebido pelo pai, e só então contribui com sua perspectiva e 
possíveis soluções. 

2.​ Argumentação Fundamentada: Em um colegiado, as opiniões pessoais são 
importantes, mas as decisões devem ser pautadas por argumentos sólidos e 
embasados. Construir argumentos com base em dados, fatos, na legislação 
educacional, no Projeto Político-Pedagógico da escola, em experiências 
bem-sucedidas ou em pesquisas, e não em "achismos" ou generalizações, é 
uma habilidade crucial. Além disso, é preciso saber apresentar esses argumentos de 
forma clara, organizada e persuasiva, mas sem agressividade. Por exemplo, se um 
conselheiro defende que a escola invista em um projeto de inclusão digital, ele pode 
apresentar dados sobre a exclusão digital entre os alunos, mostrar exemplos de 
projetos semelhantes que deram certo em outras escolas, e conectar a proposta 
com os objetivos de equidade do PPP. 

3.​ Pensamento Crítico: Esta habilidade envolve a capacidade de analisar 
informações de forma objetiva e racional, identificar premissas subjacentes, 
reconhecer possíveis vieses (inclusive os próprios), avaliar a validade e a 
força dos argumentos apresentados (tanto os seus quanto os dos outros), e 
considerar as possíveis consequências de cada decisão. O pensador crítico não 
aceita informações passivamente; ele questiona, investiga, compara diferentes 
fontes e busca uma compreensão mais profunda dos problemas. Suponha que, 
durante um debate sobre a implementação de um novo método de avaliação, um 



conselheiro apresente estatísticas que supostamente comprovam a eficácia desse 
método. Um conselheiro com pensamento crítico poderia perguntar sobre a fonte 
dessas estatísticas, a metodologia da pesquisa, o contexto em que foi aplicada, e se 
há outros estudos com resultados diferentes, antes de formar sua convicção. 

A empatia (a capacidade de se colocar no lugar do outro e compreender seus sentimentos 
e perspectivas) e o respeito à diversidade de opiniões são o amálgama que une essas 
habilidades. Mesmo que discorde veementemente de uma proposta, o conselheiro 
habilidoso consegue fazê-lo de forma respeitosa, reconhecendo o direito do outro de pensar 
diferente e buscando entender suas razões. Durante uma discussão sobre alterações no 
regimento escolar que visam coibir o uso de celulares em sala, um conselheiro aluno, em 
vez de simplesmente se opor com um "não concordo, celular é importante", poderia utilizar 
a escuta ativa para entender as preocupações dos professores com a dispersão, e então 
argumentar que o problema talvez não seja o aparelho em si, mas a falta de orientação para 
seu uso pedagógico, citando exemplos de como o celular poderia ser uma ferramenta de 
aprendizado. Essa postura, que combina escuta, argumentação e pensamento crítico, 
enriquece o debate e aumenta as chances de se chegar a uma solução mais equilibrada e 
inteligente. 

Liderança Compartilhada no Conselho Escolar: Descentralizando o 
Poder e Fomentando o Protagonismo 

A ideia de liderança em um Conselho Escolar democrático difere significativamente do 
modelo tradicional, onde um único indivíduo (geralmente o diretor ou o presidente do 
conselho) centraliza o poder de decisão e a condução dos processos. A liderança 
compartilhada, também conhecida como liderança distribuída, propõe um modelo mais 
horizontal e participativo, onde a capacidade de influenciar, de propor, de mobilizar e de 
coordenar ações não é privilégio de um cargo, mas uma potencialidade a ser exercida por 
diferentes membros do colegiado, de acordo com suas habilidades, seus conhecimentos e 
as necessidades do momento. Trata-se de descentralizar o poder e fomentar o 
protagonismo de todos os envolvidos. 

A diferença fundamental é que, na liderança centralizada, as diretrizes emanam "de cima 
para baixo", e a participação dos demais muitas vezes se restringe a executar tarefas ou 
referendar decisões já tomadas. Na liderança compartilhada, a influência flui em múltiplas 
direções, e a responsabilidade pela condução e pelos resultados é coletiva. Cada 
conselheiro, independentemente de ocupar um cargo formal na mesa diretora do conselho 
(presidente, secretário), pode e deve exercer atos de liderança. Isso pode se manifestar de 
diversas formas: 

●​ Propondo pautas relevantes para discussão, baseadas na escuta de seu 
segmento ou na identificação de problemas e oportunidades na escola. 

●​ Articulando os interesses e as opiniões de seu segmento e buscando construir 
pontes com outros grupos dentro do conselho. 

●​ Buscando informações e conhecimentos sobre temas complexos e 
compartilhando-os com o colegiado para qualificar o debate. 

●​ Mediando debates acalorados, ajudando a encontrar pontos de convergência e a 
manter o foco na resolução dos problemas. 



●​ Assumindo a coordenação de comissões temáticas ou de grupos de trabalho 
para aprofundar estudos ou elaborar projetos. 

●​ Mobilizando recursos ou parcerias na comunidade para apoiar as iniciativas da 
escola. 

O papel do presidente do Conselho Escolar, nesse modelo, transforma-se. Em vez de ser 
o único líder ou o "chefe" do conselho, ele se torna um facilitador da liderança 
compartilhada. Sua função é criar um ambiente onde todos se sintam encorajados a 
contribuir, a assumir responsabilidades e a exercer seu potencial de liderança. Isso envolve 
delegar tarefas, reconhecer e valorizar as iniciativas dos outros membros, garantir que as 
vozes de todos sejam ouvidas e promover a colaboração. 

Os benefícios da liderança compartilhada são inúmeros: 

●​ Maior engajamento e comprometimento: Quando as pessoas se sentem parte 
ativa do processo de liderança e decisão, seu nível de envolvimento e 
responsabilidade com os resultados aumenta significativamente. 

●​ Decisões mais ricas e criativas: A diversidade de perspectivas e experiências 
trazida por múltiplos líderes contribui para soluções mais inovadoras e adaptadas à 
realidade da escola. 

●​ Desenvolvimento de novas lideranças: Ao oferecer oportunidades para que 
diferentes membros exerçam a liderança, o conselho contribui para a formação de 
novos líderes na escola e na comunidade, garantindo a renovação e a 
sustentabilidade do processo democrático. 

●​ Maior agilidade e capacidade de resposta: Com responsabilidades distribuídas, o 
conselho pode lidar com múltiplos desafios simultaneamente e responder de forma 
mais ágil às demandas. 

Imagine uma discussão no Conselho Escolar sobre como organizar a "Festa da Família", 
um evento tradicional da escola. Em um modelo de liderança centralizada, o diretor ou o 
presidente do conselho poderia apresentar um plano pronto, delegando apenas tarefas 
operacionais. Em um modelo de liderança compartilhada, a discussão seria mais aberta. 
Um conselheiro pai, com experiência em organização de eventos, poderia assumir a 
liderança da comissão de logística e mobilização das famílias para as barracas. Um 
conselheiro aluno, percebendo o interesse dos colegas, poderia liderar a organização das 
apresentações culturais. Um professor poderia se encarregar de articular a participação da 
equipe docente na divulgação e no apoio pedagógico ao evento. O presidente do conselho, 
nesse caso, atuaria como um maestro, garantindo que todas essas lideranças estejam 
coordenadas e que o objetivo comum seja alcançado, mas sem centralizar todas as 
decisões e iniciativas. Esse modelo não apenas enriquece o evento em si, mas também 
fortalece o tecido social da escola e o sentimento de pertença de todos os envolvidos. 

O Conselheiro como Agente de Mediação e Construção de Consensos 

Em um órgão colegiado tão diverso quanto o Conselho Escolar, onde diferentes segmentos 
com interesses, valores e perspectivas distintas se encontram, é natural e esperado que 
surjam divergências, tensões e até mesmo conflitos. Longe de serem vistos como 
problemas a serem evitados a qualquer custo, esses dissensos podem ser extremamente 



produtivos se bem gerenciados, pois revelam a pluralidade da comunidade escolar e podem 
levar a soluções mais criativas e robustas. Nesse cenário, o conselheiro escolar habilidoso 
assume um papel crucial como agente de mediação e construção de consensos, 
ajudando a transformar o potencial destrutivo do conflito em uma força construtiva para a 
tomada de decisão qualificada. 

É importante, primeiramente, entender o conceito de consenso, que é frequentemente 
confundido com unanimidade. Unanimidade significa que todos concordam integralmente 
com uma determinada proposta. Consenso, por outro lado, é um acordo construído 
coletivamente, onde, mesmo que nem todos concordem 100% com todos os aspectos da 
decisão final, todos concordam que ela é a melhor solução possível naquele momento, 
dadas as circunstâncias e os diferentes interesses em jogo, e se comprometem a apoiá-la. 
O consenso implica que todas as vozes foram ouvidas, todas as preocupações foram 
consideradas e que se buscou ativamente uma solução que contemplasse, ao menos 
parcialmente, as necessidades da maioria, sem anular as minorias. 

Para atuar como mediador e construtor de consensos, o conselheiro pode lançar mão de 
algumas técnicas básicas de mediação: 

●​ Manter a Neutralidade e a Imparcialidade: Ao mediar um impasse entre dois 
grupos no conselho, o conselheiro-mediador deve evitar tomar partido, buscando 
compreender as razões de cada lado de forma equânime. 

●​ Focar nos Interesses, não nas Posições: Muitas vezes, as pessoas se apegam a 
posições fixas ("Eu quero X", "Eu sou contra Y"). O mediador habilidoso ajuda as 
partes a explorarem os interesses e as necessidades que estão por trás dessas 
posições. Por exemplo, dois grupos podem ter posições opostas sobre o uso do 
pátio da escola, mas ambos podem ter o interesse comum de garantir a segurança e 
o bem-estar dos alunos. 

●​ Promover a Comunicação Direta e Respeitosa: Criar um ambiente seguro para 
que as partes possam expressar suas visões e ouvir as dos outros sem interrupções 
ou agressões. 

●​ Gerar Opções de Ganho Mútuo: Estimular a busca por soluções criativas que 
possam atender, ainda que parcialmente, aos interesses de todos os envolvidos, em 
vez de uma lógica de "ganha-perde". 

●​ Separar as Pessoas do Problema: Ajudar a despersonalizar o conflito, focando na 
resolução do problema em si, e não em ataques pessoais ou ressentimentos 
passados. 

A flexibilidade e a capacidade de ceder em alguns pontos, em prol de um acordo que 
beneficie a coletividade, são atitudes essenciais nesse processo. O conselheiro que atua na 
construção de consensos sabe que nem sempre é possível ter todas as suas demandas 
atendidas, e que, às vezes, é preciso abrir mão de algo para que o grupo possa avançar. 

Outro papel importante do conselheiro nesse contexto é o de "tradutor" de informações e 
preocupações entre diferentes segmentos. Muitas vezes, a linguagem ou as prioridades 
de um grupo (por exemplo, a equipe pedagógica) podem não ser facilmente compreendidas 
por outro (por exemplo, os pais). O conselheiro que transita bem entre esses universos 



pode ajudar a "decodificar" as mensagens, a esclarecer mal-entendidos e a construir pontes 
de compreensão. 

Imagine uma situação em que há um impasse no Conselho Escolar sobre a utilização dos 
recursos do PDDE. Um grupo de professores defende a compra de equipamentos 
tecnológicos para as salas de aula, enquanto um grupo de pais reivindica a reforma urgente 
dos banheiros, que estão em péssimas condições. As posições parecem irreconciliáveis. 
Um conselheiro com habilidade de mediação poderia intervir da seguinte forma: primeiro, 
garantiria que ambos os grupos tivessem tempo igual para apresentar seus argumentos e 
justificativas, sem interrupções. Em seguida, ajudaria a identificar os interesses subjacentes: 
os professores querem melhorar a qualidade das aulas e preparar os alunos para o mundo 
digital; os pais querem garantir a saúde, a higiene e a dignidade de seus filhos. Percebendo 
que ambos os interesses são legítimos e importantes, o conselheiro poderia propor uma 
análise mais detalhada do orçamento, verificar se há outras fontes de recursos, ou sugerir 
uma solução de compromisso: talvez seja possível realizar uma reforma básica e 
emergencial nos banheiros este ano e programar a compra de alguns equipamentos 
tecnológicos, deixando o restante para o próximo ano, ou buscar recursos adicionais para 
atender ambas as demandas. Ao facilitar esse diálogo e a busca por alternativas, o 
conselheiro ajuda o grupo a sair do impasse e a construir uma decisão consensual, onde 
todos se sentem, em alguma medida, contemplados. 

Desafios à Tomada de Decisão Colegiada e à Liderança Compartilhada: 
Como Superá-los 

Embora a tomada de decisão colegiada e a liderança compartilhada sejam ideais 
democráticos almejados para o bom funcionamento dos Conselhos Escolares, sua 
implementação prática no dia a dia enfrenta uma série de desafios e obstáculos. 
Reconhecer esses entraves é o primeiro passo para buscar estratégias eficazes de 
superação, transformando o conselho em um espaço cada vez mais participativo, equânime 
e efetivo. 

Alguns dos obstáculos mais comuns incluem: 

1.​ Assimetria de Informações e Poder entre os Membros: Frequentemente, alguns 
membros do conselho (como o diretor ou professores mais antigos) possuem mais 
informações técnicas, conhecimento da legislação ou familiaridade com os 
processos escolares do que outros (especialmente pais e alunos). Essa assimetria 
pode levar a uma participação desigual, onde alguns se sentem intimidados ou 
incapazes de contribuir efetivamente, e outros acabam dominando as discussões e 
decisões. 

2.​ Cultura de Centralização e Pouca Tradição Participativa: Em muitas escolas (e 
na sociedade em geral), ainda prevalece uma cultura onde as decisões são tomadas 
de forma centralizada, e a participação é vista como mera formalidade ou até 
mesmo como um incômodo. Romper com essa cultura e construir um verdadeiro 
espírito colaborativo exige tempo, persistência e mudança de mentalidade de todos 
os envolvidos. 

3.​ Falta de Tempo e Sobrecarga dos Membros: Muitos conselheiros, especialmente 
pais e alunos, têm múltiplas responsabilidades (trabalho, estudos, afazeres 



domésticos) que dificultam sua dedicação ao conselho. Professores e funcionários 
também podem estar sobrecarregados. Isso pode levar a ausências em reuniões, 
pouca preparação para os debates e baixa disposição para assumir 
responsabilidades. 

4.​ Dificuldade em Lidar com Dissensos e Conflitos: O receio de desagradar, a falta 
de habilidade para gerenciar conflitos de forma construtiva ou a tendência a evitar 
debates mais acalorados podem levar a decisões apressadas, superficiais ou à 
omissão diante de problemas importantes. 

5.​ Formalismo Excessivo ou Falta de Organização: Um excesso de burocracia, 
reuniões longas e pouco produtivas, ou atas confusas podem desestimular a 
participação. Por outro lado, a falta de uma organização mínima (pautas claras, 
regimento interno respeitado, encaminhamentos definidos) pode transformar o 
conselho em um espaço caótico e ineficaz. 

Felizmente, esses desafios não são intransponíveis. Algumas estratégias para superação 
podem ser implementadas: 

1.​ Formação Continuada dos Conselheiros: Investir na capacitação dos membros 
sobre legislação educacional, finanças públicas, elaboração de projetos, técnicas de 
comunicação e mediação, e o próprio papel do conselheiro é fundamental para 
nivelar o conhecimento e qualificar a participação. 

2.​ Transparência Radical no Acesso à Informação: Garantir que todos os 
documentos e informações relevantes (orçamentos, PPP, atas, propostas) sejam 
disponibilizados a todos os membros com antecedência e em linguagem acessível. 

3.​ Estabelecimento de Processos Claros e Democráticos no Regimento: Um bom 
regimento interno, que defina regras claras para a condução das reuniões, para a 
tomada de decisões, para a distribuição da palavra e para a resolução de impasses, 
é um escudo contra a centralização e o autoritarismo. 

4.​ Rodízio de Responsabilidades e Incentivo à Participação Ativa: Distribuir 
tarefas, como a coordenação de comissões, a relatoria de temas ou a representação 
do conselho em eventos, entre diferentes membros, incentiva o protagonismo e evita 
a sobrecarga de alguns. Criar mecanismos que garantam a fala de todos, como 
rodadas de opinião. 

5.​ Criação de um Ambiente de Confiança e Respeito Mútuo: Fomentar uma cultura 
de diálogo aberto, onde as pessoas se sintam seguras para expressar suas 
opiniões, mesmo que divergentes, sem medo de represálias ou desqualificações. 
Acolher os novos membros e valorizar a contribuição de cada um. 

Imagine um Conselho Escolar onde, historicamente, apenas o diretor e um pequeno grupo 
de professores mais antigos realmente falavam e influenciavam as decisões. Os pais e 
alunos sentiam-se meros espectadores. Um novo grupo de conselheiros, após participar de 
uma oficina de formação sobre gestão democrática, decide propor mudanças. Eles iniciam 
um processo de revisão do regimento interno do conselho, sugerindo a inclusão de rodadas 
de fala obrigatórias para cada segmento em temas polêmicos, a criação de comissões 
temáticas com rodízio semestral na coordenação, e a obrigatoriedade da apresentação 
prévia de materiais de apoio para todas as pautas. Inicialmente, há resistência, mas, com 
persistência, diálogo e o apoio de parte da comunidade escolar, as mudanças são 
implementadas. Gradualmente, a cultura do conselho começa a se transformar: os pais se 



sentem mais encorajados a opinar, os alunos apresentam propostas criativas, e as decisões 
passam a ser construídas de forma mais colaborativa e fundamentada. Esse é um exemplo 
de como a conscientização e a ação propositiva dos conselheiros podem superar desafios 
históricos e fortalecer a democracia na escola. 

O Impacto da Decisão Colegiada e da Liderança Compartilhada na 
Cultura Democrática da Escola 

As práticas adotadas pelo Conselho Escolar em seus processos de tomada de decisão e no 
exercício da liderança não se restringem aos limites de suas reuniões. Elas possuem um 
potencial imenso de irradiar para toda a comunidade escolar, influenciando a cultura, as 
relações e as práticas pedagógicas, e transformando a escola em um espaço de vivência e 
aprendizado da democracia em seu sentido mais amplo. Um Conselho Escolar que funciona 
de maneira verdadeiramente colegiada e com liderança distribuída serve como um 
poderoso exemplo e como um motor para a democratização de toda a instituição. 

O Conselho Escolar, ao operar nesses moldes, torna-se uma verdadeira "escola de 
democracia" para seus próprios membros e para todos que acompanham seu trabalho. 
Conselheiros pais, alunos, professores e funcionários, ao participarem ativamente dos 
debates, ao aprenderem a ouvir diferentes perspectivas, a argumentar com base em 
evidências, a negociar soluções e a assumir responsabilidades coletivas, desenvolvem 
habilidades e valores cívicos que levarão para outras esferas de suas vidas. A comunidade, 
ao observar um conselho transparente, participativo e que busca o bem comum, também 
aprende sobre os processos democráticos e a importância do engajamento cívico. 

Quando as decisões importantes sobre os rumos da escola – desde o Projeto 
Político-Pedagógico até a aplicação de recursos e as normas de convivência – são 
construídas coletivamente, com a participação efetiva dos diferentes segmentos, isso gera 
um forte sentimento de pertencimento e corresponsabilidade. As pessoas se sentem 
donas da escola, parte integrante de um projeto comum, e não meras espectadoras ou 
usuárias de um serviço. Essa apropriação coletiva é fundamental para o sucesso de 
qualquer iniciativa escolar. 

A prática da decisão colegiada e da liderança compartilhada no conselho também tende a 
melhorar o clima escolar e a qualidade das relações interpessoais. Um ambiente onde o 
diálogo é valorizado, onde os conflitos são mediados de forma construtiva e onde as 
decisões são percebidas como justas e legítimas contribui para reduzir tensões, aumentar a 
confiança mútua e promover uma cultura de respeito e colaboração entre alunos, 
professores, funcionários e famílias. 

Consequentemente, as ações e projetos definidos e implementados com base em 
decisões colegiadas e com liderança distribuída tendem a ser mais sustentáveis e a 
ter maior legitimidade perante a comunidade. Quando as pessoas participam da 
concepção de uma ideia, elas se tornam suas principais defensoras e se empenham mais 
para que ela dê certo. 

Imagine uma escola onde o Conselho Escolar, após um longo e participativo processo de 
discussão envolvendo todos os segmentos, decide implementar um projeto de "Justiça 



Restaurativa" para lidar com conflitos e atos de indisciplina, em vez de adotar uma 
abordagem puramente punitiva. A forma como essa decisão foi construída – com 
seminários de sensibilização, debates abertos, análise de experiências de outras escolas, e 
a participação ativa de alunos, pais e professores na definição das diretrizes do projeto – faz 
com que toda a comunidade escolar se sinta coautora da iniciativa. Os alunos se engajam 
nos círculos restaurativos, os professores se sentem mais preparados para mediar conflitos 
de forma pedagógica, e os pais apoiam as novas práticas. Com o tempo, percebe-se uma 
diminuição da violência, uma melhoria no relacionamento entre os estudantes e uma 
mudança positiva na cultura de resolução de conflitos da escola. Esse é um exemplo de 
como as práticas democráticas do Conselho Escolar podem transbordar para o cotidiano da 
instituição, gerando transformações profundas e duradouras, e consolidando a escola como 
um espaço privilegiado de exercício e aprendizado da cidadania. 

 

A Atuação Estratégica do Conselho Escolar no 
Acompanhamento do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) e na Melhoria dos Resultados de Aprendizagem 
O coração da gestão democrática e o verdadeiro norte que guia as ações de uma unidade 
escolar residem em seu Projeto Político-Pedagógico (PPP). Este documento, ou melhor, 
este processo vivo de reflexão e planejamento coletivo, não pode ser uma peça burocrática 
esquecida em alguma gaveta. Para que o PPP pulse com vitalidade e realmente oriente as 
práticas educativas em direção a uma formação de qualidade para todos os estudantes, o 
Conselho Escolar desempenha um papel estratégico e insubstituível. Desde sua concepção 
e atualização até o acompanhamento de sua implementação e a análise crítica dos 
resultados de aprendizagem, a atuação do conselheiro escolar é fundamental para garantir 
que a escola cumpra sua função social com intencionalidade, coerência e foco naquilo que 
é mais essencial: o desenvolvimento integral e a aprendizagem efetiva de cada aluno. 

Desvendando o Projeto Político-Pedagógico (PPP): A Identidade e o 
Norte da Escola 

Antes de discutir o papel do Conselho Escolar em relação ao Projeto Político-Pedagógico, é 
crucial que cada conselheiro compreenda profundamente o que é o PPP e qual a sua 
importância transcendental para a vida da escola. O PPP é muito mais do que um mero 
documento exigido pelas instâncias superiores; ele é a expressão da identidade da 
escola, o seu DNA, o mapa que orienta sua caminhada e o farol que ilumina suas 
decisões. Conceber o PPP como um processo contínuo de reflexão, planejamento, ação e 
avaliação coletiva é o primeiro passo para valorizá-lo como instrumento de transformação. 

O nome "Projeto Político-Pedagógico" já nos revela suas dimensões intrínsecas: 

●​ Dimensão Política: Refere-se ao compromisso social da escola, à sua 
intencionalidade na formação de cidadãos críticos, participativos, conscientes de 
seus direitos e deveres, e capazes de atuar na transformação da sociedade. A 



dimensão política do PPP se manifesta nas escolhas que a escola faz sobre que tipo 
de cidadão quer formar, quais valores quer cultivar (democracia, justiça, 
solidariedade, respeito à diversidade, sustentabilidade, etc.) e como ela se posiciona 
diante das questões sociais e dos desafios de seu tempo e de sua comunidade 
local. Não se trata de política partidária, mas da polis, da vida em comunidade e da 
formação para a cidadania ativa. 

●​ Dimensão Pedagógica: Diz respeito às escolhas e práticas relacionadas 
diretamente ao processo de ensino e aprendizagem. Envolve a definição do 
currículo escolar (o que ensinar e aprender, considerando as bases nacionais 
comuns e a parte diversificada), as metodologias de ensino (como ensinar e 
aprender), as formas de avaliação da aprendizagem (como verificar e acompanhar o 
desenvolvimento dos alunos), a organização dos tempos e espaços escolares, a 
formação continuada dos professores e demais profissionais da educação, e as 
estratégias para garantir a inclusão e o sucesso de todos os estudantes. 

O PPP, portanto, é o resultado de uma profunda reflexão da comunidade escolar sobre sua 
realidade, seus desafios, seus sonhos e suas utopias. Ele responde a perguntas 
fundamentais como: "Que escola somos?", "Que escola queremos ser?", "Que alunos 
queremos formar?", "Como vamos alcançar nossos objetivos?". Ao responder a essas 
questões de forma coletiva e registrar essas definições, a escola constrói sua autonomia e 
se fortalece como espaço de gestão democrática. Um PPP bem elaborado e 
verdadeiramente vivenciado pela comunidade escolar evita que as ações sejam 
fragmentadas, improvisadas ou dependentes apenas da vontade individual de um gestor ou 
de um grupo de professores. Ele confere coerência, intencionalidade e continuidade ao 
trabalho educativo. 

A elaboração do PPP é, por natureza, um processo coletivo, que deve envolver a 
participação ativa de todos os segmentos da comunidade escolar: alunos, pais ou 
responsáveis, professores, equipe pedagógica, funcionários administrativos e de apoio, e o 
diretor. O Conselho Escolar, como veremos, tem um papel central em garantir e organizar 
essa participação. 

Para ilustrar a importância de um PPP vivo, imagine duas escolas. A Escola A não possui 
um PPP claro ou ele existe apenas no papel, desconhecido pela maioria. Nessa escola, as 
ações pedagógicas são muitas vezes desconexas, cada professor trabalha de forma 
isolada, os projetos surgem e desaparecem sem uma linha condutora, e a comunidade se 
sente alheia aos rumos da instituição. Os problemas são tratados de forma reativa, e há 
uma sensação de falta de propósito comum. Já a Escola B, que podemos chamar de 
"Escola Sonhadora", dedicou tempo e energia para construir coletivamente seu PPP. Nele, 
ficou definido que a missão da escola é "formar cidadãos críticos, criativos e solidários, 
capazes de intervir positivamente em sua realidade". Essa missão se reflete em todas as 
suas práticas: o currículo inclui temas transversais como direitos humanos e 
sustentabilidade; as metodologias incentivam a pesquisa, o debate e o trabalho em equipe; 
a avaliação busca ser formativa e emancipatória; os projetos anuais são escolhidos com 
base nessa missão; a formação dos professores foca no desenvolvimento de práticas 
pedagógicas inovadoras; e a relação com a comunidade é pautada pelo diálogo e pela 
parceria. Na "Escola Sonhadora", o PPP não é um enfeite, mas a bússola que orienta cada 
passo, conferindo sentido e direção ao trabalho de todos. 



O Papel Indispensável do Conselho Escolar na Construção e 
Atualização Contínua do PPP 

Se o Projeto Político-Pedagógico é a alma da escola e a expressão máxima de sua 
autonomia e gestão democrática, o Conselho Escolar é o guardião e o principal articulador 
do processo de sua construção e atualização contínua. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), em seu Artigo 14, inciso I, já estabelece como um dos princípios 
da gestão democrática a "participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola", e o inciso II complementa com a "participação das 
comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes". Fica claro, portanto, 
que o Conselho Escolar é a instância privilegiada para assegurar que o PPP seja fruto de 
um amplo e genuíno debate coletivo. 

A participação do Conselho Escolar no ciclo de vida do PPP pode ser visualizada em 
diversas etapas cruciais: 

1.​ Mobilização da Comunidade para o Debate: Muitas vezes, a comunidade escolar 
(especialmente pais e alunos) desconhece a importância do PPP ou se sente alheia 
a ele. Cabe ao Conselho Escolar, em parceria com a equipe gestora, sensibilizar e 
mobilizar todos os segmentos para a importância de participar da (re)construção 
desse documento. Isso pode ser feito através de reuniões, campanhas informativas, 
produção de materiais didáticos em linguagem acessível, e utilizando os diversos 
canais de comunicação da escola. 

2.​ Organização de Diagnósticos Participativos: Um bom PPP parte de um 
diagnóstico profundo da realidade da escola e de seu entorno. O Conselho Escolar 
pode liderar ou apoiar a organização de processos participativos para identificar os 
principais problemas, as necessidades, os desafios, mas também as 
potencialidades, os saberes e os sonhos da comunidade escolar. Isso pode envolver 
a aplicação de questionários, a realização de entrevistas, a promoção de rodas de 
conversa, a análise de dados educacionais (como índices de evasão, aprovação, 
resultados em avaliações externas) e o levantamento de recursos disponíveis na 
comunidade. 

3.​ Sistematização de Propostas dos Diferentes Segmentos: Após a fase de 
diagnóstico e debate, surgirão inúmeras ideias e propostas dos diferentes grupos. O 
Conselho Escolar pode ajudar a organizar e sistematizar essas contribuições, 
criando comissões temáticas (por exemplo, uma comissão para discutir o currículo, 
outra para a avaliação, outra para a convivência, etc.), que se encarregam de 
consolidar as sugestões e apresentá-las de forma organizada ao plenário do 
conselho ou a uma equipe de redação do PPP. 

4.​ Análise Crítica e Aprovação (Deliberação) da Versão Final do PPP: Uma vez 
elaborada uma minuta do PPP (ou de sua revisão), ela deve ser amplamente 
discutida e analisada criticamente pelo Conselho Escolar em suas reuniões 
plenárias. É o momento de verificar se o documento reflete os anseios da 
comunidade, se está em consonância com a legislação educacional, se apresenta 
metas exequíveis e indicadores claros. Após os debates e eventuais ajustes, cabe 
ao Conselho Escolar aprovar formalmente o PPP, conferindo-lhe legitimidade 
democrática. Essa aprovação deve ser registrada em ata. 



5.​ Planejamento do Processo de Revisão e Atualização Periódica: O PPP não é 
um documento estático; ele precisa ser revisitado e atualizado periodicamente 
(anualmente, bienalmente, conforme a necessidade) para que continue relevante e 
respondendo aos desafios emergentes. O Conselho Escolar deve garantir que esse 
processo de revisão seja contínuo e também participativo, instituindo um ciclo 
virtuoso de planejamento, ação, avaliação e replanejamento. 

Imagine a "Escola em Movimento", cujo Conselho Escolar decide que é hora de revisar seu 
PPP, que já tem cinco anos e parece não mais refletir a realidade atual dos alunos e da 
comunidade. O conselho, então, organiza um cronograma de ações: primeiro, realiza uma 
série de "Cafés com Prosa" com pais, alunos, professores e funcionários para discutir o que 
funciona bem na escola, o que precisa melhorar e quais os sonhos para o futuro. Em 
seguida, cria comissões mistas (com representantes de todos os segmentos) para 
aprofundar a discussão sobre eixos específicos, como "Currículo e Inovação", "Avaliação da 
Aprendizagem e Recuperação", "Convivência e Clima Escolar" e "Relação 
Escola-Comunidade". As propostas dessas comissões são levadas para o plenário do 
Conselho Escolar, onde são debatidas intensamente ao longo de várias reuniões. São 
convidados especialistas para falar sobre alguns temas, são analisados os resultados das 
avaliações externas e internas. Finalmente, após meses de trabalho colaborativo, a nova 
versão do PPP é aprovada por unanimidade pelo conselho, em uma reunião festiva aberta a 
toda a comunidade. Esse processo, conduzido e legitimado pelo Conselho Escolar, garante 
que o novo PPP seja verdadeiramente a "cara" da "Escola em Movimento". 

Do PPP à Prática: Estratégias do Conselho para Monitorar a 
Implementação das Diretrizes Pedagógicas 

De nada adianta um Projeto Político-Pedagógico primorosamente elaborado e 
democraticamente aprovado se ele permanecer apenas como um "documento de gaveta", 
sem se traduzir em práticas concretas no dia a dia da escola. O Conselho Escolar, após 
cumprir seu papel na concepção do PPP, assume uma nova e igualmente crucial 
responsabilidade: monitorar ativamente se as diretrizes, metas e ações previstas no 
PPP estão, de fato, sendo implementadas e se estão orientando o trabalho pedagógico 
da instituição. Esse monitoramento não deve ser encarado como uma fiscalização punitiva, 
mas como um acompanhamento colaborativo, que visa identificar avanços, dificuldades e a 
necessidade de eventuais ajustes de rota. 

Como o Conselho Escolar pode exercer essa função de monitoramento de forma eficaz? 

1.​ Análise de Planos de Ensino e Projetos Pedagógicos: Os planos de ensino dos 
professores e os projetos pedagógicos desenvolvidos na escola devem estar 
alinhados com as diretrizes e objetivos do PPP. O Conselho Escolar pode solicitar à 
equipe pedagógica que apresente, periodicamente, uma visão geral desses 
planejamentos, verificando sua coerência com o que foi pactuado coletivamente. Por 
exemplo, se o PPP da escola enfatiza a importância da educação para a 
sustentabilidade, o conselho pode verificar se esse tema está sendo abordado de 
forma transversal nos planos de ensino das diferentes disciplinas e se há projetos 
específicos sobre o assunto. 



2.​ Diálogo Constante com a Equipe Pedagógica e os Professores: Manter um 
canal de comunicação aberto e respeitoso com os profissionais da educação é 
fundamental. O Conselho Escolar pode convidar coordenadores pedagógicos e 
representantes dos professores para suas reuniões, a fim de discutir como o PPP 
está sendo vivenciado na prática, quais os desafios encontrados e quais os suportes 
necessários. 

3.​ Observação (Não Invasiva) do Cotidiano Escolar: Os conselheiros, como 
membros da comunidade escolar, circulam pela escola e podem observar, de 
maneira informal e respeitosa, se o ambiente, as atividades e as relações refletem 
os princípios do PPP. Por exemplo, se o PPP prega uma cultura de paz e diálogo, os 
conselheiros podem estar atentos a como os conflitos são mediados na escola ou se 
há espaços de participação efetiva dos alunos. 

4.​ Coleta de Feedback de Alunos e Pais: Ouvir a percepção dos principais "usuários" 
da escola é uma forma valiosa de monitorar a implementação do PPP. O Conselho 
Escolar pode promover rodas de conversa, aplicar questionários simples ou criar 
outros canais para que alunos e pais possam expressar como se sentem em relação 
às práticas pedagógicas, ao clima escolar e se percebem que a escola está 
caminhando na direção apontada pelo PPP. 

5.​ Verificação da Alocação de Recursos: As prioridades definidas no PPP devem 
orientar a aplicação dos recursos financeiros, materiais e humanos da escola. O 
Conselho Escolar, ao analisar o orçamento e as prestações de contas, deve verificar 
se os investimentos estão sendo direcionados para as ações e projetos 
considerados prioritários no PPP. Se o PPP define como meta a melhoria da 
biblioteca, por exemplo, o conselho deve acompanhar se estão sendo destinados 
recursos para a compra de novos livros ou para a modernização do espaço. 

Considere a "Escola Conectada", cujo PPP, recém-aprovado, estabelece como uma de suas 
metas estratégicas a integração efetiva das tecnologias digitais ao processo de 
ensino-aprendizagem, visando desenvolver a autonomia e o protagonismo dos estudantes. 
Para monitorar a implementação dessa diretriz, o Conselho Escolar define um plano de 
acompanhamento: a cada bimestre, a coordenação pedagógica apresentará um relatório 
sobre as formações oferecidas aos professores para o uso de ferramentas digitais, os 
projetos que estão utilizando essas tecnologias e os indicadores de acesso dos alunos aos 
recursos tecnológicos da escola. Além disso, o conselho criará uma comissão específica 
para dialogar com os alunos e coletar suas percepções sobre como as tecnologias estão 
sendo usadas em sala de aula e se elas estão, de fato, contribuindo para sua 
aprendizagem. O conselho também verificará, na análise da prestação de contas do PDDE, 
se parte dos recursos foi destinada à manutenção dos laboratórios de informática ou à 
aquisição de novos softwares educativos, conforme planejado no PPP. Esse 
acompanhamento sistemático e multifacetado permite ao Conselho Escolar da "Escola 
Conectada" não apenas verificar o cumprimento do PPP, mas também identificar gargalos e 
propor soluções para que a meta seja alcançada. 

Foco nos Resultados de Aprendizagem: O Conselho Escolar como 
Aliado na Análise e Busca por Melhorias 

Um Projeto Político-Pedagógico bem elaborado e implementado deve, em última instância, 
refletir-se naquilo que é a razão de ser da escola: a aprendizagem e o desenvolvimento 



integral de todos os seus estudantes. Portanto, a atuação estratégica do Conselho 
Escolar não se esgota no acompanhamento do PPP; ela se estende, necessariamente, ao 
monitoramento e à análise crítica dos resultados de aprendizagem, com o objetivo de 
identificar avanços, desafios e, principalmente, de propor e apoiar ações que levem à 
melhoria contínua da qualidade da educação oferecida. 

Quando falamos em "resultados de aprendizagem", é importante ir além da simples ideia 
de notas em provas ou taxas de aprovação. Embora esses indicadores sejam relevantes, a 
aprendizagem é um fenômeno muito mais complexo e multifacetado. Ela envolve o 
desenvolvimento de competências cognitivas (ler, escrever, calcular, interpretar, resolver 
problemas), mas também de habilidades socioemocionais (colaborar, comunicar-se, ter 
empatia, lidar com as emoções), de valores éticos e de uma postura cidadã. O Conselho 
Escolar deve ter essa visão ampliada ao analisar os resultados. 

Diversas fontes de informação podem e devem ser utilizadas para compor um panorama 
dos resultados de aprendizagem da escola: 

●​ Avaliações Internas: As avaliações diagnósticas, formativas e somativas realizadas 
pelos professores no dia a dia da sala de aula. 

●​ Avaliações Externas: Resultados de exames nacionais como o SAEB (Sistema de 
Avaliação da Educação Básica) e o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), bem 
como de avaliações promovidas pelos sistemas estaduais e municipais de ensino. 

●​ Taxas e Indicadores Educacionais: Índices de aprovação, reprovação, abandono e 
evasão escolar, distorção idade-série. 

●​ Relatos e Percepções: Conversas com professores sobre as dificuldades e 
avanços dos alunos, escuta atenta das percepções dos próprios estudantes sobre 
seu processo de aprendizagem, e o feedback dos pais sobre o desenvolvimento de 
seus filhos. 

O papel do Conselho Escolar em relação a esses resultados é multifacetado e proativo: 

1.​ Solicitar e Analisar os Dados de Forma Crítica e Contextualizada: O conselho 
deve ter acesso regular a esses dados e discuti-los em suas reuniões. É crucial que 
essa análise seja feita de forma crítica, evitando interpretações simplistas ou a 
criação de rankings que estigmatizam alunos ou professores. Os dados devem ser 
contextualizados, considerando a realidade socioeconômica da comunidade, os 
recursos disponíveis na escola e os desafios específicos enfrentados. 

2.​ Promover Debates sobre as Causas dos Problemas de Aprendizagem: Se os 
resultados apontam para dificuldades em determinadas áreas ou com certos grupos 
de alunos, o Conselho Escolar deve fomentar um debate qualificado sobre as 
possíveis causas desses problemas. Será que as metodologias de ensino estão 
adequadas? Os alunos estão recebendo o apoio necessário? Há questões 
socioemocionais interferindo na aprendizagem? O currículo está relevante? 

3.​ Propor e Apoiar Ações para Superar as Dificuldades: Com base no diagnóstico, 
o Conselho Escolar pode (e deve) propor ou apoiar a implementação de ações e 
projetos pedagógicos voltados para a superação das dificuldades de aprendizagem. 
Isso pode incluir a criação de turmas de reforço escolar, a oferta de atividades de 
contraturno, a aquisição de materiais didáticos específicos, a busca por parcerias 



com outras instituições, ou o incentivo à adoção de novas práticas pedagógicas. É 
fundamental que essas ações estejam alinhadas com o PPP. 

4.​ Acompanhar o Impacto dessas Ações: Não basta apenas propor; é preciso 
acompanhar se as ações implementadas estão surtindo o efeito desejado, 
monitorando os indicadores de aprendizagem ao longo do tempo e promovendo 
ajustes quando necessário. 

Considere a "Escola Atenta". Ao analisar os resultados de uma avaliação diagnóstica 
interna e cruzá-los com os dados do último SAEB, o Conselho Escolar percebe que os 
alunos do 5º ano estão apresentando um desempenho significativamente abaixo do 
esperado em leitura e interpretação de texto. Em vez de apenas lamentar os resultados ou 
buscar culpados, o Conselho Escolar convoca uma reunião extraordinária com a equipe 
pedagógica, os professores do 5º ano e representantes dos pais e alunos desse segmento. 
Nesse encontro, analisam juntos os tipos de questões em que os alunos tiveram mais 
dificuldade, ouvem as percepções dos professores sobre os desafios em sala de aula, e 
escutam os relatos dos alunos sobre seu interesse pela leitura. Como resultado desse 
debate, o Conselho Escolar, em parceria com a equipe gestora, delibera pela 
implementação de um "Plano de Incentivo à Leitura", que inclui: a revitalização da biblioteca 
escolar com a participação dos alunos, a criação de "clubes de leitura" semanais no 
contraturno com mediação de voluntários da comunidade (pais, avós, estudantes 
universitários), a aquisição de um acervo de gibis e livros mais atrativos para essa faixa 
etária, e a promoção de uma feira do livro ao final do semestre. O Conselho Escolar se 
compromete a acompanhar bimestralmente os avanços desse plano, analisando novos 
indicadores de leitura e o feedback dos participantes. Essa postura proativa e colaborativa 
transforma o Conselho Escolar em um verdadeiro aliado na busca pela melhoria dos 
resultados de aprendizagem. 

Articulando o PPP com a Gestão de Recursos e Pessoas: A Visão 
Estratégica do Conselheiro 

Um Projeto Político-Pedagógico (PPP) robusto e focado na melhoria da aprendizagem não 
se sustenta apenas com boas intenções; ele precisa de recursos (financeiros, materiais, 
humanos) adequadamente alocados e de profissionais engajados e bem preparados. O 
conselheiro escolar, com sua visão estratégica e seu compromisso com a gestão 
democrática, desempenha um papel crucial ao zelar para que as decisões sobre a gestão 
de recursos e pessoas na escola estejam intrinsecamente articuladas com as diretrizes e 
prioridades estabelecidas no PPP. Essa articulação é o que garante que o "discurso" do 
PPP se traduza em "prática" efetiva. 

A gestão dos recursos financeiros é um campo onde essa articulação é vital. As verbas 
que chegam à escola, seja através do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), de 
repasses estaduais ou municipais, ou de fontes próprias (como doações ou eventos da 
APM), devem ser aplicadas de forma a viabilizar as ações e projetos priorizados no PPP. 
Cabe ao Conselho Escolar, em sua função deliberativa e fiscalizatória: 

●​ Participar ativamente da definição de como esses recursos serão gastos, garantindo 
que as escolhas reflitam as necessidades pedagógicas e as metas do PPP. 



●​ Acompanhar a execução orçamentária e a prestação de contas, verificando se os 
gastos foram realizados conforme o planejado e se atenderam aos objetivos 
propostos. Por exemplo, se o PPP da "Escola Sustentável" estabelece como um de 
seus eixos prioritários a educação ambiental e a criação de uma horta escolar 
pedagógica, ao discutir a aplicação dos recursos do PDDE, o Conselho Escolar deve 
garantir que parte significativa da verba seja destinada à compra de sementes, 
ferramentas, adubo, materiais para irrigação e, se necessário, à contratação de um 
oficineiro para auxiliar na implantação da horta. Se os recursos forem usados 
apenas para reparos genéricos sem conexão com as prioridades do PPP, o conselho 
deve questionar e reorientar a decisão. 

Da mesma forma, a gestão de pessoas, especialmente no que se refere à formação 
continuada dos professores e demais funcionários, deve estar alinhada com o PPP. Se 
o PPP aponta para a necessidade de a escola aprimorar suas práticas de inclusão de 
alunos com deficiência, ou de incorporar novas tecnologias ao ensino, o Conselho Escolar 
pode: 

●​ Propor e apoiar a oferta de cursos, oficinas e seminários nessas áreas para os 
profissionais da escola. 

●​ Sugerir que a escola busque parcerias com universidades, Secretarias de Educação 
ou ONGs especializadas para oferecer essa formação. 

●​ Incentivar a participação dos profissionais em programas de formação externos que 
sejam relevantes para as metas do PPP. O conselho pode, por exemplo, deliberar 
que uma parte dos recursos da escola seja destinada a custear a participação de 
professores em um congresso sobre metodologias ativas, se essa for uma diretriz 
importante do PPP. 

Em algumas redes de ensino, a legislação local pode prever a participação do Conselho 
Escolar na discussão de critérios para a escolha ou designação de diretores, 
vice-diretores ou coordenadores pedagógicos, ou mesmo na avaliação de desempenho 
desses profissionais. Quando essa prerrogativa existe, o conselho deve zelar para que os 
critérios utilizados considerem não apenas a competência técnica, mas também o 
compromisso do candidato com os princípios da gestão democrática e com o PPP da 
escola. 

Finalmente, o Conselho Escolar tem um papel fundamental em zelar por um clima 
organizacional favorável ao desenvolvimento do PPP e à aprendizagem. Isso envolve 
promover o diálogo, a colaboração e o respeito entre todos os membros da comunidade 
escolar, mediar conflitos, valorizar o trabalho dos profissionais da educação e criar um 
ambiente onde todos se sintam motivados a contribuir para os objetivos comuns definidos 
no PPP. Se o PPP da "Escola Acolhedora" preconiza o respeito à diversidade, o conselho 
deve estar atento para combater qualquer forma de preconceito ou discriminação dentro da 
escola e propor ações de sensibilização e formação sobre o tema. 

A visão estratégica do conselheiro, nesse contexto, é a de um tecelão que ajuda a 
entrelaçar os fios do PPP com os fios da gestão cotidiana de recursos e pessoas, 
garantindo que a trama resultante seja um tecido educacional forte, coerente e capaz de 
promover uma aprendizagem significativa para todos. 



Desafios e Potencialidades na Atuação do Conselho Escolar frente ao 
PPP e aos Resultados de Aprendizagem 

A jornada do Conselho Escolar na nobre tarefa de acompanhar o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) e de buscar a melhoria contínua dos resultados de 
aprendizagem é repleta tanto de desafios complexos quanto de imensas potencialidades 
transformadoras. Reconhecer os obstáculos é o primeiro passo para superá-los, enquanto 
vislumbrar as potencialidades é o que alimenta a esperança e a persistência dos 
conselheiros em sua missão. 

Entre os desafios mais comuns enfrentados pelos Conselhos Escolares nessa área, 
podemos citar: 

1.​ PPP Desconhecido ou Burocratizado: Em muitas escolas, o PPP ainda é visto 
como um documento meramente formal, elaborado para cumprir exigências legais, 
mas desconhecido pela maioria da comunidade escolar ou engavetado logo após 
sua produção. Torná-lo um instrumento vivo e referencial para todos é um grande 
desafio. 

2.​ Falta de Cultura de Planejamento e Avaliação: A cultura do imediatismo e da 
improvisação ainda é forte em alguns contextos escolares. Implementar uma rotina 
sistemática de planejamento participativo, monitoramento de ações e avaliação de 
resultados, como pressupõe um PPP dinâmico, exige mudança de mentalidade e de 
práticas. 

3.​ Resistência a Mudanças: Tanto o PPP quanto a análise dos resultados de 
aprendizagem frequentemente apontam para a necessidade de mudanças em 
práticas pedagógicas, na organização escolar ou na alocação de recursos. Lidar 
com resistências a essas mudanças, que podem vir de diferentes segmentos, requer 
habilidade de diálogo e negociação por parte do conselho. 

4.​ Dados de Aprendizagem Vistos como Punição: Os resultados de avaliações 
externas ou internas, quando não bem comunicados e contextualizados, podem ser 
interpretados pela equipe escolar ou pela comunidade como forma de 
ranqueamento, cobrança excessiva ou punição, gerando desmotivação e 
defensividade, em vez de um olhar propositivo para a melhoria. 

5.​ Fragmentação das Ações: Dificuldade em articular as diversas iniciativas da escola 
(projetos, programas, formações) com as diretrizes do PPP, resultando em um 
conjunto de ações dispersas e com pouco impacto sistêmico. 

6.​ Pouca Preparação Técnica dos Conselheiros: Muitos conselheiros, 
especialmente pais e alunos, podem se sentir despreparados para analisar dados 
educacionais complexos, discutir questões curriculares a fundo ou participar da 
elaboração de um planejamento estratégico. 

Apesar desses desafios, as potencialidades de um Conselho Escolar atuante frente ao 
PPP e aos resultados de aprendizagem são enormes: 

1.​ Mobilizador da Inteligência Coletiva: O conselho é o espaço ideal para agregar os 
diversos saberes, experiências e perspectivas da comunidade escolar na construção 
e no acompanhamento do PPP, gerando soluções mais criativas e adequadas à 
realidade local. 



2.​ Promotor da Cultura de Avaliação para a Melhoria: Ao discutir abertamente os 
resultados de aprendizagem, não com foco na culpa, mas na busca por soluções, o 
conselho ajuda a construir uma cultura onde a avaliação é vista como ferramenta 
para o aprimoramento contínuo, e não como julgamento. 

3.​ Articulador de Parcerias: O conselho pode identificar e mobilizar parceiros na 
comunidade local (empresas, ONGs, universidades, outros órgãos públicos) que 
possam contribuir com recursos, conhecimentos ou voluntariado para a 
implementação das ações do PPP e para a superação dos desafios de 
aprendizagem. 

4.​ Garantidor da Continuidade das Políticas Pedagógicas: Em contextos de 
frequente mudança de gestores escolares, um Conselho Escolar forte e um PPP 
consolidado podem garantir maior estabilidade e continuidade às políticas e projetos 
pedagógicos da escola, evitando rupturas abruptas a cada nova gestão. 

5.​ Legitimador das Ações Escolares: As decisões e projetos que passam pelo crivo 
e pela aprovação do Conselho Escolar, por serem fruto de um processo democrático 
e participativo, ganham maior legitimidade e apoio da comunidade, o que aumenta 
suas chances de sucesso. 

A comunicação clara, constante e acessível sobre o PPP e sobre os resultados de 
aprendizagem para toda a comunidade escolar é uma estratégia fundamental para superar 
os desafios e potencializar os resultados. Imagine a "Escola Resiliente", que enfrenta o 
desafio de ter um PPP engavetado há anos e uma comunidade desmotivada pelos baixos 
resultados em avaliações externas. O novo Conselho Escolar decide encarar esse cenário. 
Eles iniciam um trabalho de "resgate" do PPP, não através de longas reuniões formais, mas 
organizando "Sábados Criativos" mensais, onde diferentes capítulos do PPP são discutidos 
com pais, alunos e professores de forma lúdica e interativa (com teatro, música, desenho). 
Paralelamente, começam a apresentar os dados de aprendizagem de forma mais didática, 
utilizando gráficos simples, comparando a evolução da própria escola ao longo do tempo 
(em vez de apenas comparar com outras escolas) e focando sempre nos avanços (mesmo 
que pequenos) e nos desafios como "oportunidades de crescimento coletivo". Eles criam 
um "Mural da Transparência" onde o PPP e os principais indicadores são expostos de forma 
visual. Gradualmente, a comunidade começa a se reapropriar do PPP, a entender melhor os 
desafios da aprendizagem e a se engajar na busca por soluções. O conselho, nesse caso, 
atua como um catalisador da resiliência e da capacidade de transformação da própria 
escola. 

 

Técnicas de Comunicação Assertiva, Mediação de 
Conflitos e Construção de Consenso no Ambiente 
Escolar: Ferramentas para o Conselheiro 
A dinâmica de um Conselho Escolar é, por natureza, um caldeirão de ideias, perspectivas e, 
por vezes, tensões. Lidar com essa diversidade de forma produtiva, garantindo que as 
vozes sejam ouvidas, os conflitos sejam transformados em oportunidades de aprendizado e 
as decisões reflitam o melhor interesse da coletividade, exige mais do que boa vontade. 



Exige ferramentas. O conselheiro escolar que domina técnicas de comunicação assertiva, 
que compreende os princípios da mediação de conflitos e que se empenha na construção 
de consensos torna-se uma peça-chave para a harmonia e a eficácia do colegiado. Essas 
habilidades não são apenas "adornos", mas instrumentos de trabalho essenciais para quem 
deseja exercer um mandato participativo, democrático e verdadeiramente transformador no 
ambiente escolar. 

A Comunicação no Conselho Escolar: Para Além da Transmissão de 
Informações 

A comunicação é a espinha dorsal de qualquer grupo humano que busca objetivos comuns, 
e no Conselho Escolar não é diferente. No entanto, é crucial compreender que comunicar 
vai muito além da simples transmissão unilateral de informações. Trata-se de um processo 
complexo e de mão dupla, que envolve falar, ouvir ativamente, buscar compreender 
as diferentes perspectivas, interagir e construir significados compartilhados. Uma 
comunicação eficaz é o que permite que as ideias fluam, os problemas sejam claramente 
identificados, as soluções sejam construídas coletivamente e as decisões sejam 
legitimadas. 

Infelizmente, diversas barreiras comuns podem obstruir a comunicação eficaz dentro de 
um Conselho Escolar: 

●​ Ruídos na Comunicação: Podem ser literais (barulho no ambiente da reunião que 
impede a escuta) ou metafóricos (preconceitos, estereótipos, suposições não 
verificadas que distorcem a mensagem). 

●​ Linguagem Inadequada: O uso de jargões técnicos excessivos, de uma linguagem 
muito formal ou, ao contrário, excessivamente informal e desrespeitosa, pode 
dificultar a compreensão e afastar alguns membros, especialmente pais e alunos. 

●​ Falta de Escuta Ativa: Quando os membros estão mais preocupados em formular 
suas próprias falas do que em ouvir e entender o que os outros estão dizendo. 

●​ Pressupostos e Julgamentos Prévios: Entrar em uma discussão já com 
convicções formadas e inabaláveis, sem abertura para considerar outros pontos de 
vista. 

●​ Canais de Comunicação Obstruídos ou Mal Utilizados: Quando as informações 
importantes não chegam a todos os membros ou à comunidade representada. 

Para superar essas barreiras, é fundamental cultivar a clareza, a objetividade e o respeito 
mútuo em todas as interações, tanto na comunicação verbal (o que se fala e como se fala) 
quanto na comunicação não verbal (postura corporal, expressões faciais, tom de voz). A 
comunicação não verbal, muitas vezes, transmite mais do que as palavras. Uma postura 
defensiva, um olhar de desdém ou um tom de voz impaciente podem minar a confiança e 
dificultar o diálogo, mesmo que as palavras sejam educadas. 

Os canais de comunicação utilizados pelo Conselho Escolar também merecem atenção 
estratégica. Não basta apenas realizar reuniões. É preciso pensar em como as informações 
e decisões do conselho chegarão a todos os seus membros e, fundamentalmente, a toda a 
comunidade escolar e local que ele representa. Alguns canais importantes incluem: 



●​ Reuniões: O principal espaço de deliberação, mas que precisa ser bem planejado e 
conduzido para ser eficaz. 

●​ Atas das Reuniões: Documento oficial que registra as discussões e decisões. 
Devem ser claras, objetivas e amplamente divulgadas. 

●​ Murais Informativos: Espaços físicos na escola onde podem ser afixados resumos 
das decisões, convocações, pautas e outras informações relevantes do conselho, 
utilizando linguagem visual e acessível. 

●​ Comunicados e Circulares: Enviados para as famílias e para os profissionais da 
escola. 

●​ Mídias Digitais: E-mails, grupos de WhatsApp (utilizados com regras claras e bom 
senso), site da escola, redes sociais da escola. Esses canais podem agilizar a 
comunicação, mas é preciso garantir a inclusão digital e evitar a sobrecarga de 
informações. 

Imagine a diferença: o Conselho A produz atas longas, com linguagem técnica e 
burocrática, que são arquivadas e raramente lidas. As decisões importantes demoram a 
chegar à comunidade ou chegam de forma distorcida. Já o Conselho B, além da ata formal, 
produz um "Boletim do Conselho" mensal, com uma página, design atraente, linguagem 
simples e os principais destaques do que foi discutido e decidido. Esse boletim é afixado no 
mural, enviado por e-mail para os pais que o possuem e disponibilizado no site da escola. 
Além disso, os conselheiros representantes de cada segmento se comprometem a levar as 
informações de forma oral para seus pares. O impacto na transparência, no engajamento e 
na legitimidade das ações do Conselho B é imensamente maior, simplesmente porque ele 
pensa a comunicação de forma estratégica e multidirecional. 

Comunicação Assertiva: Expressando Ideias e Defendendo Direitos com 
Equilíbrio e Respeito 

No contexto dinâmico e muitas vezes desafiador de um Conselho Escolar, onde diferentes 
interesses e opiniões se manifestam, a capacidade de se comunicar de forma assertiva é 
uma ferramenta poderosa para o conselheiro. Assertividade não é sinônimo de 
agressividade, nem de passividade. Ser assertivo é conseguir expressar suas ideias, 
opiniões, sentimentos e necessidades de forma clara, direta, honesta e respeitosa, ao 
mesmo tempo em que se defende os próprios direitos (e os direitos do segmento que se 
representa) sem violar ou desrespeitar os direitos dos outros. É encontrar o equilíbrio entre 
a omissão e o ataque. 

Podemos distinguir três estilos básicos de comunicação: 

●​ Comportamento Passivo: A pessoa evita expressar suas opiniões e sentimentos, 
especialmente se forem controversos. Tende a ceder facilmente, a não defender 
seus direitos e a colocar as necessidades dos outros acima das suas, muitas vezes 
por medo de conflito ou rejeição. No conselho, um membro passivo pode se calar 
diante de uma decisão com a qual não concorda, gerando frustração interna e não 
contribuindo com sua perspectiva. 

●​ Comportamento Agressivo: A pessoa expressa suas opiniões e sentimentos de 
forma hostil, impositiva ou desrespeitosa, muitas vezes interrompendo os outros, 
usando sarcasmo, elevando o tom de voz ou fazendo acusações. Embora possa 



conseguir o que quer a curto prazo pela intimidação, a longo prazo gera 
ressentimento, mina a confiança e destrói relacionamentos. No conselho, um 
membro agressivo pode silenciar outras vozes e criar um clima de tensão. 

●​ Comportamento Assertivo: A pessoa expressa suas ideias e defende seus pontos 
de vista com firmeza, mas com respeito. Sabe ouvir os outros, mas não abre mão de 
seus próprios direitos. Busca soluções ganha-ganha e se responsabiliza por suas 
escolhas e sentimentos. No conselho, um membro assertivo contribui para um 
debate qualificado e para a construção de decisões mais equilibradas. 

Alguns componentes da comunicação assertiva incluem: 

●​ Saber dizer "sim" e "não" de forma consciente e clara, sem sentir culpa excessiva 
por dizer "não" a pedidos que não pode ou não deve atender. 

●​ Expressar opiniões, concordâncias e discordâncias de maneira fundamentada e 
respeitosa. 

●​ Fazer pedidos de forma clara e direta, em vez de esperar que os outros adivinhem 
suas necessidades. 

●​ Receber críticas (construtivas ou não) de forma madura, analisando-as sem se 
tornar excessivamente defensivo, e também saber fazer críticas construtivas, 
focando no comportamento ou no problema, e não na pessoa. 

●​ Expressar sentimentos positivos (como apreço e reconhecimento) e negativos (como 
preocupação ou desapontamento) de forma apropriada. 

Existem algumas técnicas que podem ajudar a desenvolver a assertividade: 

●​ Técnica do "Eu Sinto...", "Eu Penso...": Em vez de fazer acusações ("Você está 
errado!"), expressar a própria perspectiva ("Eu penso que essa abordagem pode ter 
algumas desvantagens..." ou "Eu me sinto desconfortável com essa proposta 
porque..."). 

●​ Disco Arranhado: Repetir sua posição de forma calma e firme, sem se alterar, 
quando alguém está tentando manipulá-lo ou desviá-lo de seu objetivo. ("Entendo 
seu ponto, mas, como eu disse, minha prioridade neste momento é X."). 

●​ Sanduíche de Feedback (para críticas construtivas): Começar com um elogio ou 
ponto positivo, apresentar a crítica ou sugestão de melhoria, e finalizar com outra 
observação positiva ou encorajadora. 

Imagine que um conselheiro representante dos alunos precisa discordar de uma proposta 
apresentada pelo diretor para restringir o uso de um espaço de convivência estudantil. 

●​ Abordagem Passiva: O aluno se cala, mesmo achando a proposta injusta, por 
receio de confrontar o diretor. 

●​ Abordagem Agressiva: O aluno interrompe o diretor e diz: "Isso é um absurdo! 
Vocês sempre querem tirar tudo dos alunos! Não vamos aceitar!". 

●​ Abordagem Assertiva: O aluno espera sua vez de falar e diz: "Senhor Diretor, eu 
compreendo a preocupação da gestão com a organização e a segurança na escola 
[reconhecimento da intenção positiva]. No entanto, eu penso que restringir o uso 
daquele espaço, que é muito importante para a socialização dos estudantes, pode 
gerar mais descontentamento e não resolver o problema de fundo [aponta a 
consequência negativa e sua opinião]. Eu me sinto preocupado que os alunos vejam 



isso como uma punição e se afastem ainda mais da escola [expressa seu 
sentimento e o impacto no seu segmento]. Nós, representantes dos alunos, 
gostaríamos de propor a criação de um grupo de trabalho, com estudantes e 
membros da equipe gestora, para elaborarmos juntos regras de uso consciente 
daquele espaço, que atendam tanto às necessidades de convivência dos alunos 
quanto às preocupações da direção. O que o senhor acha dessa alternativa 
[apresenta uma sugestão construtiva e busca o diálogo]?". Nesta última abordagem, 
o conselheiro aluno foi firme ao defender o interesse dos estudantes, mas o fez de 
forma respeitosa, propositiva e aberta ao diálogo, aumentando significativamente as 
chances de ser ouvido e de construir uma solução melhor para todos. 

A Escuta Qualificada como Pilar da Comunicação e da Resolução de 
Conflitos 

No universo da comunicação eficaz e, especialmente, na arte de mediar conflitos e construir 
consensos, há uma habilidade que se destaca como alicerce fundamental: a escuta 
qualificada. Muitas vezes subestimada, a capacidade de verdadeiramente ouvir o outro – 
não apenas suas palavras, mas também suas emoções, suas necessidades não ditas e seu 
quadro de referência – é o que permite construir pontes de entendimento, desarmar tensões 
e criar um ambiente de confiança mútua. No Conselho Escolar, onde a diversidade de vozes 
é a norma, um conselheiro que domina a escuta qualificada se torna um facilitador natural 
do diálogo produtivo. 

É importante distinguir ouvir de escutar. Ouvir é um ato fisiológico, a capacidade de 
perceber sons. Escutar, por outro lado, é um ato intencional, um processo ativo de prestar 
atenção, interpretar, compreender e reter a mensagem do interlocutor. A escuta 
qualificada, ou escuta ativa e empática, vai além: 

●​ Escuta Ativa: Como já mencionamos, envolve um esforço consciente para 
compreender a totalidade da mensagem, tanto verbal quanto não verbal. É "ouvir 
com todos os sentidos", prestando atenção ao tom de voz, às expressões faciais, à 
postura corporal do outro. 

●​ Escuta Empática: É a capacidade de se colocar no lugar do outro, tentando 
compreender o mundo a partir de sua perspectiva, seus sentimentos e suas 
necessidades, mesmo que não se concorde com ele. Não significa "sentir o mesmo 
que o outro", mas sim "compreender o sentimento do outro". 

Como demonstrar que se está praticando a escuta qualificada? 

●​ Linguagem Corporal Receptiva: Manter contato visual (sem encarar), inclinar-se 
levemente em direção ao interlocutor, acenar com a cabeça em sinal de 
compreensão. 

●​ Evitar Interrupções: Deixar o outro concluir seu pensamento antes de intervir, a 
menos que seja para pedir um esclarecimento pontual. 

●​ Fazer Perguntas de Clarificação: "Poderia me explicar um pouco mais sobre esse 
ponto?", "O que você quer dizer com...?" 



●​ Parafrasear ou Resumir: Repetir com suas próprias palavras o que você entendeu 
da fala do outro, para checar a compreensão e mostrar que estava atento. "Então, 
se entendi corretamente, sua principal preocupação é que...". 

●​ Validar Emoções: Reconhecer e nomear os sentimentos do outro, sem julgá-los. 
"Percebo que você está bastante chateado com essa situação." ou "Entendo sua 
frustração quando...". 

A escuta qualificada é uma ferramenta poderosa para desarmar tensões e construir 
confiança. Quando uma pessoa se sente genuinamente ouvida e compreendida, sua 
postura defensiva tende a diminuir, e ela se torna mais aberta ao diálogo e à busca de 
soluções conjuntas. No calor de um debate acalorado no Conselho Escolar, um conselheiro 
que, em vez de entrar na disputa, para e escuta atentamente os argumentos e as emoções 
de cada lado, pode ajudar a reduzir a temperatura da discussão e a reconduzir o foco para 
os problemas e não para as pessoas. 

Imagine uma reunião de conselho onde um grupo de pais, visivelmente exaltados, faz uma 
série de reclamações sobre a falta de segurança no portão da escola durante o horário de 
saída. Alguns conselheiros, sentindo-se atacados, começam a rebater, a se justificar ou a 
minimizar o problema. A tensão aumenta. Outro conselheiro, porém, decide praticar a 
escuta qualificada. Ele pede a palavra, dirige-se aos pais com calma e diz: "Eu gostaria de 
entender melhor as preocupações de vocês. Por favor, poderiam nos contar em detalhes o 
que está acontecendo no portão e o que mais os aflige?". Ele ouve atentamente os relatos, 
sem interromper, fazendo apenas acenos de cabeça e anotações. Quando terminam, ele 
resume: "Então, pelo que entendi, o principal problema é a aglomeração de pessoas 
estranhas no portão X, especialmente entre as 17h e as 17h30, o que gera um sentimento 
de insegurança em relação às crianças menores e já houve inclusive alguns incidentes de 
pequenos furtos na área. É isso mesmo?". Ao se sentirem compreendidos em sua angústia, 
os pais tendem a se acalmar. A partir daí, o conselheiro pode conduzir a discussão para a 
busca de soluções: "Diante desse quadro que vocês nos trouxeram e que é muito 
preocupante, que sugestões vocês teriam ou como o conselho e a escola poderiam atuar 
para melhorar essa situação?". A escuta qualificada, nesse caso, não apenas evitou uma 
escalada do conflito, mas também abriu caminho para uma discussão mais produtiva e 
colaborativa. 

Compreendendo a Natureza dos Conflitos no Ambiente Escolar e no 
Conselho 

O conflito é uma parte inerente e inevitável das relações humanas e da vida em qualquer 
organização social, incluindo a escola e, por conseguinte, o Conselho Escolar. Onde há 
diversidade de pessoas, com diferentes valores, crenças, interesses, necessidades e 
expectativas, o potencial para o surgimento de divergências e tensões é constante. Em vez 
de encarar o conflito como algo puramente negativo e a ser evitado a todo custo, é mais 
produtivo compreendê-lo como um fenômeno natural que, se bem gerenciado, pode ser 
uma fonte de crescimento, inovação e fortalecimento das relações e das instituições. 

No contexto do Conselho Escolar, os conflitos podem surgir de diversas fontes e se 
manifestar de diferentes formas. Alguns tipos comuns de conflitos incluem: 



1.​ Conflitos de Interesses: Ocorrem quando diferentes indivíduos ou grupos dentro 
do conselho têm objetivos ou necessidades que parecem incompatíveis, 
especialmente quando há disputa por recursos escassos (como tempo, dinheiro, 
espaço). Por exemplo, um conflito sobre se a verba do PDDE deve ser usada para 
reformar a quadra de esportes (interesse dos alunos e professores de educação 
física) ou para comprar computadores para a secretaria (interesse da equipe 
administrativa). 

2.​ Conflitos de Valores: Surgem de diferenças em crenças fundamentais, princípios 
éticos ou ideologias. Estes costumam ser mais difíceis de resolver, pois envolvem 
questões profundas da identidade de cada um. Por exemplo, um debate sobre a 
inclusão de educação sexual no currículo pode gerar um conflito de valores entre 
diferentes grupos de pais e educadores. 

3.​ Conflitos de Informações: Ocorrem quando as pessoas têm acesso a informações 
diferentes, interpretam os mesmos dados de maneiras distintas, ou há falta de 
informação clara sobre um determinado assunto. Por exemplo, um desentendimento 
sobre o desempenho da escola pode ser fruto de diferentes interpretações dos 
resultados de uma avaliação externa. 

4.​ Conflitos de Relações (ou Interpessoais): São gerados por problemas de 
comunicação, desconfiança, estereótipos, percepções equivocadas sobre o outro, 
ou simplesmente por incompatibilidades pessoais. Muitas vezes, um conflito que 
parece ser sobre um tema específico (interesses ou informações) tem, na verdade, 
uma raiz em problemas de relacionamento não resolvidos. 

5.​ Conflitos Estruturais: São causados por fatores relacionados à própria estrutura da 
organização ou do sistema, como distribuição desigual de poder, falta de clareza nos 
papéis e responsabilidades, processos decisórios inadequados ou falta de recursos. 
Por exemplo, se o regimento do conselho não garante a paridade ou se as reuniões 
são sempre conduzidas de forma autoritária pelo presidente, isso pode gerar 
conflitos estruturais. 

É importante mudar a visão sobre o conflito. Tradicionalmente, ele é visto como algo 
destrutivo, associado a brigas, perdas e rompimentos. No entanto, o conflito também pode 
ser construtivo se encarado como uma oportunidade de crescimento e mudança. 
Quando as divergências são expressas de forma respeitosa e o processo de resolução é 
colaborativo, o conflito pode: 

●​ Trazer à tona problemas que estavam ocultos. 
●​ Estimular a criatividade e a busca por soluções inovadoras. 
●​ Fortalecer as relações, à medida que as pessoas aprendem a lidar com suas 

diferenças. 
●​ Promover uma compreensão mais profunda das necessidades e perspectivas dos 

outros. 
●​ Levar a decisões mais bem pensadas e mais justas. 

Para lidar de forma eficaz com um conflito, é crucial tentar identificar suas causas raízes, 
que muitas vezes estão ocultas sob as manifestações superficiais (a "ponta do iceberg"). 
Por exemplo, um conflito aparentemente sobre a escolha da cor da tinta para pintar a 
fachada da escola (manifestação superficial) pode, na verdade, esconder uma disputa de 
poder entre dois grupos dentro do conselho (causa raiz), ou uma falta de clareza sobre 



quem tem a autoridade para tomar essa decisão (causa estrutural). Sem compreender a 
origem do problema, qualquer tentativa de solução será paliativa. Um conselheiro atento e 
com habilidades analíticas pode ajudar o grupo a fazer essa investigação, perguntando "por 
quê?" repetidamente até chegar ao cerne da questão. Entender a natureza e as causas dos 
conflitos é o primeiro passo para transformá-los em alavancas para o desenvolvimento do 
Conselho Escolar e da própria escola. 

Mediação de Conflitos: O Conselheiro como Facilitador do Diálogo e da 
Solução Pacífica 

Quando os conflitos escalam a ponto de dificultar o diálogo produtivo e ameaçar a coesão 
do Conselho Escolar ou da comunidade escolar como um todo, a figura do mediador pode 
ser de grande valia. A mediação é um processo voluntário e, idealmente, confidencial, 
no qual uma terceira pessoa, neutra e imparcial (o mediador), facilita a comunicação 
entre as partes em conflito, ajudando-as a compreenderem-se mutuamente e a 
encontrarem, por si mesmas, soluções que sejam satisfatórias para todos os 
envolvidos. O mediador não impõe uma solução, não julga quem está certo ou errado; seu 
papel é o de um facilitador do diálogo e da negociação colaborativa. 

Embora existam mediadores profissionais treinados para situações complexas, o 
conselheiro escolar pode, muitas vezes, atuar como um mediador informal dentro do 
próprio conselho ou em situações de conflito entre diferentes segmentos da escola (por 
exemplo, entre um grupo de alunos e um professor, ou entre pais e a direção), desde que 
tenha a confiança das partes e algumas habilidades básicas. 

Alguns princípios fundamentais da mediação que o conselheiro-mediador deve observar 
são: 

●​ Imparcialidade/Neutralidade: O mediador não pode tomar partido de nenhuma das 
partes envolvidas. Seu compromisso é com o processo justo e com a busca de uma 
solução que atenda aos interesses de todos. 

●​ Confidencialidade: O que é discutido durante a mediação (especialmente em 
sessões individuais com as partes) deve ser mantido em sigilo, a menos que as 
próprias partes autorizem a divulgação ou que haja risco iminente à vida ou à 
integridade de alguém (como em casos de violência ou abuso). 

●​ Voluntariedade: As partes devem participar da mediação de forma voluntária, e não 
coagida. Elas também têm o direito de abandonar o processo a qualquer momento 
se assim o desejarem. 

●​ Autonomia das Partes (Protagonismo): São as próprias partes em conflito que 
devem encontrar e construir a solução. O mediador ajuda no processo, mas não 
decide por elas. 

Um processo de mediação informal, conduzido por um conselheiro, pode seguir algumas 
etapas simplificadas: 

1.​ Preparação e Abertura (Pré-Mediação): Antes de reunir as partes, o 
conselheiro-mediador pode conversar individualmente com cada uma para entender 
a natureza do conflito, suas percepções, seus sentimentos e sua disposição para 



dialogar. Ao iniciar a sessão de mediação conjunta, ele deve explicar seu papel, os 
princípios da mediação (especialmente a imparcialidade e a importância da escuta 
respeitosa) e estabelecer algumas regras básicas para a conversa (como não 
interromper, não usar linguagem ofensiva). O objetivo é criar um ambiente seguro e 
confiável. 

2.​ Escuta das Partes (Exposição das Perspectivas): Cada parte tem a oportunidade 
de expor sua visão do conflito, seus sentimentos e suas necessidades, sem 
interrupções. O mediador utiliza a escuta ativa e empática, fazendo perguntas para 
clarificar e ajudando cada um a se sentir compreendido. 

3.​ Identificação das Questões, Interesses e Sentimentos: Após a exposição inicial, 
o mediador ajuda as partes a identificarem os pontos centrais do conflito, os 
interesses e necessidades que estão por trás de suas posições, e os sentimentos 
envolvidos. Muitas vezes, focar nos interesses comuns pode abrir caminho para a 
solução. 

4.​ Geração de Opções e Alternativas (Brainstorming): O mediador estimula as 
partes a pensarem juntas em diversas opções de solução para o problema, sem 
julgá-las inicialmente. O objetivo é gerar o maior número possível de alternativas. 

5.​ Construção do Acordo (Negociação): As partes analisam as opções geradas, 
negociam e buscam construir um acordo que seja mutuamente aceitável e realista. 
O mediador facilita essa negociação, ajudando a superar impasses e a garantir que 
o acordo seja claro, específico e equilibrado. Se um acordo é alcançado, é 
importante registrá-lo por escrito (mesmo que informalmente) e definir como será 
seu acompanhamento. 

Imagine que dois professores do Conselho Escolar, o Professor Silva e a Professora Lima, 
estão em um conflito aberto e recorrente sobre a metodologia de avaliação a ser adotada 
em um projeto interdisciplinar que o conselho está propondo. Suas discussões nas reuniões 
têm sido ásperas e estão paralisando a decisão. Um conselheiro pai, o Sr. Andrade, que é 
respeitado por ambos, percebe a situação e se oferece para conversar com eles e facilitar 
um entendimento. Primeiro, o Sr. Andrade conversa separadamente com o Professor Silva, 
que defende uma avaliação mais quantitativa e padronizada, e depois com a Professora 
Lima, que prefere uma abordagem mais qualitativa e processual. Ele ouve atentamente as 
justificativas e preocupações de cada um. Em seguida, promove um encontro entre os três 
em uma sala reservada. Ele inicia explicando que seu papel não é julgar, mas ajudar a 
encontrar uma solução que funcione para o projeto e para os alunos. Pede que cada um 
exponha seus pontos de vista para o outro, sem interrupções. O Professor Silva fala de sua 
preocupação com a objetividade e a comparabilidade dos resultados. A Professora Lima 
expressa seu receio de que uma avaliação puramente quantitativa não capte a 
complexidade do aprendizado dos alunos no projeto. O Sr. Andrade, então, ajuda-os a 
identificar que ambos têm um interesse comum: garantir uma avaliação justa e que 
realmente reflita a aprendizagem dos alunos. A partir daí, ele os incentiva a pensar em 
alternativas: "Será que poderíamos combinar aspectos das duas abordagens? Que tal 
definirmos alguns critérios objetivos (proposta do Prof. Silva) mas também incluirmos um 
portfólio com as produções dos alunos e uma autoavaliação (proposta da Profa. Lima)?". 
Após alguma discussão e negociação, eles chegam a um modelo híbrido que agrada a 
ambos. O Sr. Andrade os parabeniza pela flexibilidade e pela solução construída. Nesse 
exemplo, o conselheiro Sr. Andrade atuou como um mediador informal, ajudando a 



transformar um conflito paralisante em uma solução colaborativa e enriquecedora para o 
projeto. 

Técnicas de Negociação e Construção de Consenso: Buscando 
Soluções Ganha-Ganha 

No cotidiano do Conselho Escolar, a necessidade de negociar e construir consensos é 
constante. Seja para definir a alocação de recursos, aprovar o calendário escolar, deliberar 
sobre normas de convivência ou encaminhar soluções para problemas complexos, 
raramente haverá unanimidade imediata. É aqui que as habilidades de negociação e a 
capacidade de facilitar a construção de consensos se tornam ferramentas cruciais para o 
conselheiro. O objetivo não é que um lado "vença" e o outro "perca", mas que se chegue a 
soluções ganha-ganha, onde todos os envolvidos sintam que seus interesses foram, em 
alguma medida, considerados e que a decisão final é a melhor possível para a coletividade. 

Uma abordagem de negociação altamente eficaz é a Negociação Baseada em Princípios, 
desenvolvida na Universidade de Harvard, que se baseia em quatro pilares: 

1.​ Separar as Pessoas do Problema: Criticar ideias e propostas, não as pessoas. 
Manter o foco na questão a ser resolvida, evitando ataques pessoais, julgamentos 
ou a contaminação por problemas de relacionamento preexistentes. 

2.​ Focar nos Interesses, não nas Posições: Posições são o que as pessoas dizem 
que querem ("Eu quero que a reunião seja às 18h"). Interesses são as 
necessidades, desejos e preocupações subjacentes que motivam essas posições 
("Preciso que seja às 18h porque trabalho até as 17h30 e não consigo chegar 
antes"). Ao identificar os interesses, é mais fácil encontrar soluções criativas que 
atendam a múltiplas necessidades. 

3.​ Gerar Múltiplas Opções (Brainstorming): Antes de tentar chegar a um acordo, 
explorar uma variedade de possíveis soluções. Quanto mais opções na mesa, maior 
a chance de encontrar uma que satisfaça os diferentes interesses. 

4.​ Insistir em Critérios Objetivos: Quando os interesses são diretamente opostos, 
buscar critérios objetivos e legítimos (como a legislação, normas técnicas, o PPP da 
escola, precedentes justos, opiniões de especialistas) para basear a decisão, em 
vez de depender da vontade ou da pressão de uma das partes. 

A construção de consenso é um processo que vai além da simples votação. Como já 
mencionado, consenso não significa unanimidade, mas sim um acordo geral com o qual 
todos os participantes podem conviver e se comprometer, mesmo que não seja a 
primeira opção de cada um. É um processo que valoriza a inclusão de todas as vozes e 
busca uma solução que seja sustentável e legitimada pelo grupo. 

Alguns passos importantes para facilitar a construção de consenso em uma reunião do 
Conselho Escolar incluem: 

1.​ Garantir que Todas as Vozes Sejam Ouvidas: Criar um ambiente onde todos se 
sintam seguros para expressar suas opiniões, preocupações e sugestões, sem 
interrupções ou desqualificações. O facilitador (que pode ser o presidente do 



conselho ou outro conselheiro designado) deve garantir que os mais quietos também 
tenham oportunidade de falar. 

2.​ Identificar Claramente o Problema ou a Questão a Ser Decidida: Todos precisam 
ter o mesmo entendimento sobre o que está em discussão. 

3.​ Listar os Pontos de Convergência e Divergência: Após uma rodada inicial de 
discussões, resumir os pontos em que há concordância e aqueles em que ainda há 
discordância. Isso ajuda a focar o debate. 

4.​ Explorar as Preocupações e Necessidades de Cada Um: Aprofundar a 
compreensão dos interesses que estão por trás das diferentes posições. Perguntas 
como "O que te preocupa nessa proposta?" ou "Qual a sua principal necessidade 
em relação a esse tema?" podem ser muito úteis. 

5.​ Brainstorming de Soluções (Gerar Opções): Abrir espaço para que o grupo sugira 
o maior número possível de soluções ou alternativas, sem criticá-las inicialmente. 
Anotar todas as ideias. 

6.​ Avaliação das Opções e Busca por Ajustes: Analisar cada opção à luz dos 
interesses identificados e dos critérios objetivos. Buscar combinar ou modificar as 
opções para tentar atender ao maior número de preocupações. É o momento da 
"costura" do acordo. 

7.​ Verificação do Nível de Consenso: Quando uma proposta de solução parece 
emergir, o facilitador pode perguntar: "Alguém tem alguma objeção fundamental a 
esta proposta, algo que o impeça de conviver com ela?". Se houver objeções fortes, 
elas precisam ser discutidas e, se possível, acomodadas. O objetivo é chegar a um 
ponto em que, mesmo que não seja a solução perfeita para todos, ninguém se sinta 
profundamente desrespeitado ou prejudicado pela decisão. 

Imagine que o Conselho Escolar da "Escola Harmonia" precisa decidir sobre o novo horário 
de funcionamento da biblioteca, que atualmente só abre no período da manhã. Alguns 
professores querem que ela abra também à tarde para pesquisas dos alunos. Alunos do 
noturno pedem que funcione até mais tarde. A funcionária da biblioteca alega que não pode 
cobrir todos esses horários. Uma votação simples poderia deixar um dos grupos muito 
insatisfeito. O presidente do conselho, ciente da importância de uma solução consensual, 
decide facilitar o processo. Primeiro, cada segmento expõe suas necessidades e 
justificativas. Em seguida, listam os desafios (limitação de pessoal, segurança no período 
noturno). Partem para o brainstorming: contratar mais um funcionário? buscar pais 
voluntários? revezar o horário da funcionária atual? fechar em um dia da semana para 
compensar a abertura em outro? Após muita discussão, e focando no interesse comum de 
ampliar o acesso à leitura e à pesquisa, chegam a uma solução negociada: a biblioteca 
passará a abrir duas tardes por semana, com a funcionária atual fazendo um horário 
diferenciado nesses dias, e nas outras duas tardes e uma noite, funcionará com o apoio de 
um grupo de pais voluntários (que o conselho ajudará a mobilizar e treinar), sob supervisão 
de um professor. Embora não seja a abertura total que alguns queriam, todos concordam 
que é um avanço significativo e uma solução viável e construída coletivamente. Esse é o 
poder da construção de consenso. 

Aplicando a Comunicação Não Violenta (CNV) nas Interações do 
Conselho Escolar 



A Comunicação Não Violenta (CNV), desenvolvida pelo psicólogo Marshall Rosenberg, é 
uma abordagem de comunicação que visa promover a compaixão, a empatia e a resolução 
pacífica de conflitos, tanto em nossas relações pessoais quanto em contextos grupais como 
o Conselho Escolar. A CNV nos convida a nos expressarmos de forma autêntica, honesta e 
respeitosa, ao mesmo tempo em que ouvimos os outros com uma profunda disposição para 
compreender suas necessidades e sentimentos, mesmo quando suas palavras ou ações 
nos parecem desafiadoras. Utilizar os princípios da CNV pode transformar radicalmente a 
qualidade das interações no conselho, tornando os debates mais construtivos e as relações 
mais saudáveis. 

A CNV se baseia em quatro componentes essenciais, que podem ser usados tanto para 
nos expressarmos quanto para ouvirmos os outros: 

1.​ Observação (O): Descrever o que estamos observando (uma ação, uma fala) de 
forma neutra e objetiva, sem misturar com julgamentos, avaliações ou 
interpretações. Por exemplo, em vez de dizer "Você está sempre atrasado para as 
reuniões do conselho" (julgamento), dizer "Eu observei que nas últimas três reuniões 
do conselho, você chegou cerca de 20 minutos após o horário de início" (observação 
de um fato concreto). 

2.​ Sentimento (S): Identificar e expressar os sentimentos que essa observação 
desperta em nós. É importante nomear sentimentos genuínos (triste, alegre, com 
medo, frustrado, preocupado, etc.), e não pensamentos disfarçados de sentimentos 
(como "Eu sinto que você não se importa", que na verdade é uma interpretação). 
Continuando o exemplo anterior: "Quando eu observo que nas últimas três reuniões 
do conselho, você chegou cerca de 20 minutos após o horário de início [O], eu me 
sinto um pouco frustrado e preocupado [S]...". 

3.​ Necessidade (N): Conectar nossos sentimentos às nossas necessidades humanas 
universais que estão sendo atendidas ou não atendidas naquela situação. 
Necessidades são comuns a todos os seres humanos (respeito, consideração, 
colaboração, eficiência, pertencimento, segurança, etc.). "...eu me sinto um pouco 
frustrado e preocupado [S], porque tenho a necessidade de que o trabalho do 
conselho seja eficiente e que possamos aproveitar ao máximo o tempo que temos 
juntos para tomar decisões importantes [N]...". 

4.​ Pedido (P): Formular um pedido claro, específico, positivo e factível, que vise 
atender às nossas necessidades (e, idealmente, também às do outro), e que seja 
um pedido genuíno, e não uma exigência disfarçada. Uma forma de verificar se é um 
pedido é estar aberto a ouvir um "não" como resposta, sem retaliações. "...Você 
estaria disposto a conversar comigo sobre o que pode estar dificultando sua 
chegada no horário, para vermos se podemos encontrar juntos alguma forma de 
facilitar sua participação desde o início das reuniões, ou talvez ajustar o horário de 
início se isso for viável para o grupo [P]?". 

Como a CNV pode ajudar no Conselho Escolar? 

●​ Prevenir Conflitos: Ao nos comunicarmos com base em observações e 
necessidades, em vez de julgamentos e acusações, reduzimos a probabilidade de o 
outro se sentir atacado e reagir defensivamente. 



●​ Promover a Empatia: A CNV nos ensina a "ouvir com os ouvidos do coração", 
tentando identificar os sentimentos e necessidades por trás das palavras do outro, 
mesmo que ele não os expresse claramente ou os expresse de forma agressiva. Se 
um conselheiro diz "Essa proposta é um absurdo completo!", em vez de rebater, 
podemos tentar "escutar empaticamente" o que ele pode estar sentindo (talvez 
medo, frustração) e precisando (talvez segurança, consideração, ser ouvido). 

●​ Expressar-se de Forma Autêntica: A CNV nos encoraja a sermos honestos sobre 
nossos sentimentos e necessidades, mas de uma forma que conecte em vez de 
afastar. 

●​ Transformar Exigências em Pedidos: Uma exigência implica que o outro "tem 
que" fazer o que queremos, e gera resistência. Um pedido abre espaço para a 
colaboração e o respeito à autonomia do outro. 

Imagine um conselheiro, o Sr. Carlos, que está visivelmente irritado porque uma decisão 
importante foi tomada na reunião anterior do conselho, na qual ele não pôde estar presente, 
e ele discorda da decisão. 

●​ Comunicação Violenta (reativa): Sr. Carlos chega à reunião seguinte e diz, em tom 
acusatório: "Vocês não podiam ter decidido aquilo sem mim! Foi uma falta de 
consideração! Essa decisão é péssima e eu exijo que seja revista!". (Provavelmente 
gerará defensividade e conflito). 

●​ Comunicação Não Violenta (proativa): Sr. Carlos poderia dizer: "Quando eu soube 
[O] que a decisão sobre o projeto X foi tomada na última reunião, e eu não pude 
estar presente para dar minha opinião, eu me senti [S] bastante frustrado e também 
um pouco excluído, porque [N] eu realmente me importo com esse projeto e gostaria 
de ter contribuído para a discussão, pois tenho algumas preocupações sobre o 
impacto Y. Eu gostaria de pedir [P] se poderíamos dedicar alguns minutos nesta 
reunião para que eu possa compartilhar minhas preocupações e para que o grupo 
possa me explicar melhor os fundamentos da decisão. Talvez possamos encontrar 
uma forma de ajustar algum ponto ou, no mínimo, eu ficaria mais tranquilo 
entendendo melhor o processo." 

A CNV não é uma fórmula mágica, mas uma prática contínua que exige consciência e 
disposição. Ao aplicar seus princípios, os conselheiros podem criar um ambiente de maior 
confiança, respeito e colaboração, tornando o Conselho Escolar um espaço onde mesmo os 
temas mais difíceis podem ser tratados de forma construtiva e humana. 

 

O Conselho Escolar e a Gestão Democrática dos 
Recursos: Transparência na Aplicação e Fiscalização 
Financeira e Administrativa na Escola 
A gestão dos recursos públicos na escola é uma das áreas mais sensíveis e que mais 
demandam a atenção e a participação efetiva do Conselho Escolar. Dinheiro público, seja 
ele proveniente de programas federais, repasses estaduais e municipais, ou mesmo de 
arrecadações da própria comunidade, exige um zelo especial, pautado pelos princípios da 



legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O Conselho Escolar, como 
instância máxima de representação da comunidade escolar e local, tem o dever e o poder 
de atuar ativamente no planejamento, na priorização, na fiscalização e na garantia da 
transparência da aplicação desses recursos. Uma gestão financeira e administrativa 
democrática, transparente e eficiente não apenas otimiza o uso dos bens públicos, mas 
também fortalece a confiança da comunidade na escola e educa para a cidadania. 

Recursos Públicos na Escola: Fontes, Natureza e a Responsabilidade 
Coletiva 

Para que o Conselho Escolar possa exercer plenamente seu papel na gestão dos recursos, 
é fundamental que seus membros compreendam a origem e a natureza desses fundos, bem 
como a responsabilidade coletiva que recai sobre sua correta aplicação. Os recursos que 
chegam à escola pública são diversos e possuem finalidades específicas, o que exige 
conhecimento e atenção por parte dos conselheiros. 

As principais fontes de recursos financeiros para as escolas públicas no Brasil incluem: 

1.​ Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE): É um programa do Governo 
Federal, gerenciado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
que repassa recursos financeiros diretamente às escolas (ou às suas Unidades 
Executoras Próprias – UEx, como Caixas Escolares, Associações de Pais e Mestres 
- APMs, ou Conselhos Escolares com CNPJ) para serem utilizados em despesas de 
custeio (manutenção e pequenos reparos) e de capital (aquisição de equipamentos 
e material permanente). O PDDE possui diversas ações agregadas, que são verbas 
específicas para finalidades como: 

○​ PDDE Qualidade: Ações voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, 
como o "PDE Escola" (Plano de Desenvolvimento da Escola), que financia 
ações planejadas no âmbito do Projeto Político-Pedagógico. 

○​ PDDE Estrutura: Recursos para adequação e melhoria da infraestrutura 
física das escolas. 

○​ PDDE Educação Mais/Novo Mais Educação: Fomento a atividades de 
educação integral. 

○​ PDDE Água e Esgotamento Sanitário, PDDE Acessibilidade, PDDE 
Escola Sustentável, entre outros, cada um com suas regras e objetivos 
específicos. É crucial que o Conselho Escolar conheça o manual do PDDE e 
as resoluções do FNDE que regem cada ação, pois elas definem onde o 
dinheiro pode (ou não pode) ser gasto. 

2.​ Verbas Estaduais e Municipais: Além dos programas federais, os governos 
estaduais e municipais também podem destinar recursos diretamente às escolas de 
suas redes, seja através de programas próprios de descentralização financeira, seja 
para cobrir despesas específicas não contempladas pelo PDDE. As regras para 
utilização dessas verbas variam conforme a legislação de cada ente federado. 

3.​ Recursos Próprios da Escola: Algumas escolas conseguem arrecadar recursos 
através de eventos promovidos pela comunidade (festas juninas, bazares, etc.), 
doações de empresas ou de pessoas físicas. É fundamental que essa arrecadação e 
sua utilização sejam feitas com extrema transparência, com o devido registro e 
aprovação do Conselho Escolar e, em muitos casos, com a observância de normas 



legais específicas para doações a órgãos públicos ou entidades sem fins lucrativos 
(como as UEx). Deve-se ter cuidado para que esses recursos não substituam a 
responsabilidade do Estado em financiar a educação, mas que sirvam como 
complemento para ações específicas. 

Independentemente da fonte, é vital que todos compreendam a natureza pública desses 
recursos. Eles pertencem à sociedade como um todo e são destinados a um fim específico: 
promover uma educação de qualidade para todos. Portanto, sua gestão deve ser pautada 
pelo interesse público, e não por interesses particulares ou de grupos específicos. O 
princípio da publicidade e da transparência na gestão de recursos públicos, consagrado 
na Constituição Federal e reforçado por leis como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF - 
Lei Complementar nº 101/2000) e a Lei de Acesso à Informação (LAI - Lei nº 12.527/2011), 
impõe que as contas públicas sejam abertas e acessíveis ao controle da sociedade. 

O Conselho Escolar é o principal agente desse controle social no âmbito da escola. Sua 
participação ativa desde o planejamento até a fiscalização dos gastos é o que garante que 
os recursos sejam aplicados de forma correta, eficiente e alinhada com as necessidades e 
prioridades da comunidade educativa. Imagine o fluxo do recurso do PDDE: ele é 
depositado na conta bancária da Unidade Executora da escola. A partir daí, a direção da 
escola, junto com a UEx, deve apresentar ao Conselho Escolar uma proposta de como esse 
dinheiro será utilizado (Plano de Aplicação), com base nas necessidades identificadas no 
PPP e nas normas do programa. O Conselho Escolar analisa, discute, pode propor 
alterações e, finalmente, delibera sobre a aprovação desse plano. Só então os recursos 
podem ser gastos. Essa participação do conselho desde o início é o que confere 
legitimidade e transparência ao processo. 

O Papel Deliberativo do Conselho Escolar no Planejamento e na 
Priorização do Uso dos Recursos 

A gestão democrática dos recursos escolares começa efetivamente quando o Conselho 
Escolar exerce seu papel deliberativo no planejamento e na definição de prioridades para a 
aplicação desses fundos. Não se trata de uma mera formalidade ou de um ato de "carimbar" 
decisões já tomadas pela direção; é um processo de discussão, análise e escolha coletiva, 
onde os diferentes olhares e necessidades da comunidade escolar são considerados para 
garantir que o dinheiro público seja investido da forma mais inteligente e impactante 
possível. 

O Conselho Escolar é a instância de decisão sobre as prioridades de investimento, e 
essas prioridades devem estar, obrigatoriamente, alinhadas com os objetivos e metas 
estabelecidos no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola. Se o PPP é o mapa que 
orienta a caminhada da escola, os recursos financeiros são o combustível que permite que 
essa caminhada aconteça. Portanto, a primeira pergunta que o Conselho Escolar deve se 
fazer ao planejar o uso dos recursos é: "Como este investimento contribuirá para 
alcançarmos o que definimos em nosso PPP?". 

A participação do Conselho na elaboração do Plano de Aplicação dos recursos, 
especialmente no caso do PDDE, é um momento crucial. Este plano é um documento que 



detalha como a escola pretende utilizar as verbas recebidas, especificando os itens a serem 
adquiridos ou os serviços a serem contratados. O processo geralmente envolve: 

1.​ Diagnóstico das Necessidades: Identificar, com base no PPP e na realidade 
cotidiana da escola, quais são as necessidades mais urgentes e relevantes que 
podem ser atendidas com os recursos disponíveis. Essa identificação deve ser 
participativa, ouvindo os diferentes segmentos. 

2.​ Levantamento de Orçamentos: Para cada item ou serviço necessário, é 
fundamental realizar cotações de preços em, no mínimo, três fornecedores 
diferentes (conforme as normas do PDDE e os princípios da economicidade), para 
garantir a melhor relação custo-benefício. 

3.​ Elaboração da Proposta do Plano de Aplicação: A direção da escola ou a 
Unidade Executora (UEx) organiza as informações e elabora uma proposta de plano, 
que deve ser submetida à apreciação do Conselho Escolar. 

4.​ Análise e Deliberação pelo Conselho: O Conselho Escolar, em reunião, analisa a 
proposta, verifica sua consonância com o PPP e com as normas do programa, 
discute as prioridades, pode sugerir alterações (como incluir um item, excluir outro, 
ou reajustar valores) e, finalmente, delibera sobre a aprovação do Plano de 
Aplicação. 

Quais critérios o Conselho deve utilizar para definir as prioridades? 

●​ Alinhamento com o PPP: A ação está prevista ou contribui para as metas do PPP? 
●​ Diagnóstico de Necessidades: A demanda atende a uma necessidade real e 

prioritária da maioria da comunidade escolar? 
●​ Urgência: É algo que precisa ser resolvido imediatamente para garantir o bom 

funcionamento da escola ou a segurança dos alunos? 
●​ Impacto na Aprendizagem: O investimento contribuirá direta ou indiretamente para 

a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem? 
●​ Viabilidade e Sustentabilidade: A escola terá condições de manter o bem 

adquirido ou o serviço contratado a longo prazo? 
●​ Conformidade com as Normas: O gasto é permitido pelas regras do programa de 

financiamento? 

Todas as deliberações do Conselho Escolar sobre a aplicação de recursos devem ser 
rigorosamente registradas em ata, detalhando o que foi aprovado, os valores envolvidos, 
as justificativas para as escolhas e, se houver, os votos contrários ou abstenções. Essa ata 
é um documento legal fundamental para a transparência e para a prestação de contas. 

Imagine a "Escola Planejada", que acaba de receber a notícia de que R$ 10.000,00 do 
PDDE Básico estão disponíveis em sua conta. A diretora convoca uma reunião 
extraordinária do Conselho Escolar e apresenta a situação. O PPP da escola, revisado no 
ano anterior, aponta como duas grandes prioridades para aquele ano a revitalização da 
biblioteca (que está com acervo desatualizado e mobiliário precário) e a aquisição de novo 
material esportivo para as aulas de educação física (pois o existente está muito 
desgastado). Durante a reunião do conselho, o representante dos alunos reforça a 
necessidade do material esportivo, enquanto a representante dos professores destaca o 
impacto de uma biblioteca bem equipada na aprendizagem de todas as disciplinas. O 



representante dos pais pondera sobre a durabilidade dos investimentos. A diretora 
apresenta orçamentos preliminares para diferentes cenários. Após um debate intenso e 
produtivo, onde todos os pontos de vista são considerados, o Conselho Escolar delibera: 
destinar R$ 6.000,00 para a compra de novos livros, prateleiras e pufes para a biblioteca, e 
R$ 4.000,00 para a aquisição de bolas, redes e cones para as aulas de educação física. A 
ata da reunião registra detalhadamente essa decisão, os valores aprovados para cada item 
e as justificativas apresentadas durante o debate. Esse é um exemplo de como o Conselho 
Escolar, ao exercer seu papel deliberativo, garante que os recursos sejam aplicados de 
forma democrática, transparente e alinhada com as necessidades reais da escola. 

A Função Fiscalizatória do Conselho Escolar na Execução Financeira: 
Acompanhando Gastos e Prestações de Contas 

Após deliberar sobre o planejamento e a priorização do uso dos recursos, a atuação do 
Conselho Escolar não termina. Pelo contrário, inicia-se outra de suas funções cruciais: a 
fiscalização da execução financeira. Isso significa acompanhar de perto como o dinheiro 
está sendo efetivamente gasto, se as decisões do conselho estão sendo respeitadas e se 
todo o processo está ocorrendo dentro da legalidade e da transparência. Essa fiscalização é 
um dos pilares do controle social e uma garantia de que os recursos públicos estão sendo 
utilizados em benefício da comunidade escolar. 

O que exatamente o Conselho Escolar deve fiscalizar na execução financeira? 

1.​ Conformidade dos Gastos: Verificar se as despesas realizadas estão de acordo 
com o que foi aprovado no Plano de Aplicação pelo próprio Conselho Escolar e se 
estão em consonância com as normas dos programas de financiamento. Por 
exemplo, o manual do PDDE especifica claramente quais tipos de despesas são 
permitidas (custeio e capital) e quais são vedadas (como pagamento de pessoal ou 
festividades que não tenham caráter pedagógico). O conselho deve estar atento a 
isso. 

2.​ Legalidade e Idoneidade dos Documentos Fiscais: Todos os gastos devem ser 
comprovados por documentos fiscais válidos e idôneos (notas fiscais, cupons fiscais, 
faturas, recibos de pagamento a autônomos – RPA, quando for o caso). O Conselho 
deve verificar se esses documentos estão corretamente preenchidos, sem rasuras, 
com data compatível com a da compra ou serviço, e se o CNPJ do fornecedor está 
ativo e regular. 

3.​ Realização de Cotações de Preços: Para garantir a economicidade e evitar o 
superfaturamento, é fundamental que, antes de cada compra ou contratação de 
serviço, sejam realizadas cotações de preços com, no mínimo, três fornecedores 
diferentes. O Conselho deve verificar se essas cotações foram feitas e se a escolha 
recaiu sobre a proposta mais vantajosa (que nem sempre é a de menor preço, mas 
a que oferece a melhor relação custo-benefício, considerando qualidade, prazo de 
entrega, garantia, etc.). 

4.​ Efetiva Entrega dos Bens ou Realização dos Serviços Contratados: Não basta 
apenas conferir os papéis. O Conselho Escolar (ou uma comissão designada por 
ele) deve verificar se os materiais comprados foram realmente entregues na escola, 
se estão em bom estado e se correspondem ao que foi especificado na nota fiscal. 



Da mesma forma, se um serviço foi contratado (como o reparo de um telhado), é 
preciso verificar se ele foi executado a contento. 

Para exercer essa função fiscalizatória, o Conselho Escolar dispõe de alguns 
instrumentos: 

●​ Análise de Documentos: Solicitar e analisar periodicamente os balancetes mensais 
da Unidade Executora (UEx), os extratos bancários da conta onde os recursos são 
movimentados, as cópias de todas as notas fiscais e comprovantes de despesa, os 
relatórios de execução física e financeira dos programas. 

●​ Acompanhamento da Prestação de Contas: A direção da escola (ou a UEx) tem a 
obrigação de prestar contas dos recursos recebidos e gastos, tanto aos órgãos 
concedentes (como o FNDE) quanto à comunidade escolar, representada pelo 
Conselho Escolar. O conselho deve analisar essa prestação de contas, emitir um 
parecer sobre ela e, se for o caso, aprová-la. 

É fundamental que a prestação de contas pela direção da escola (ou UEx) ao Conselho 
Escolar seja periódica, transparente e detalhada. Não se deve esperar o final do ano ou 
o término dos recursos para que o conselho tome conhecimento de como o dinheiro foi 
gasto. Idealmente, a cada reunião ordinária do conselho, a gestão deveria apresentar um 
resumo da situação financeira e dos gastos realizados no período. 

Imagine a "Escola Transparente". Mensalmente, a secretária da APM (que funciona como 
UEx) prepara um relatório financeiro simplificado, mostrando todas as receitas que entraram 
na conta da escola (PDDE, doações, etc.) e todas as despesas realizadas no mês, 
anexando cópias das notas fiscais e dos comprovantes de cotação de preços. Esse relatório 
é apresentado e discutido na reunião do Conselho Escolar. O conselho designou uma 
pequena "Comissão Financeira", composta por um pai que trabalha com finanças, uma 
professora de matemática e um aluno do ensino médio interessado no tema. Essa comissão 
se reúne um pouco antes da reunião plenária para analisar a documentação com mais 
calma e, durante a reunião do conselho, apresenta suas observações, dúvidas ou 
pareceres. Se a comissão identifica, por exemplo, que uma compra foi feita sem a devida 
cotação de preços ou que um produto entregue não corresponde à especificação da nota 
fiscal, ela relata o fato ao plenário, que então delibera sobre como proceder (solicitar 
esclarecimentos à direção, pedir a correção do problema, etc.). Essa rotina de 
acompanhamento e fiscalização garante que a gestão dos recursos seja feita com rigor e 
transparência, prevenindo irregularidades e otimizando o uso do dinheiro público. 

Transparência Ativa e Passiva na Gestão dos Recursos Escolares: O 
Conselho como Promotor e Guardião 

A transparência na gestão dos recursos públicos não é um favor, mas um dever da 
administração e um direito da sociedade. No contexto escolar, o Conselho Escolar 
desempenha um papel duplo fundamental: ele é, ao mesmo tempo, um promotor da 
transparência, incentivando e colaborando com a gestão da escola para que as 
informações sejam claras e acessíveis, e um guardião desse princípio, assegurando que 
a comunidade escolar possa efetivamente exercer o controle social. A transparência pode 
se manifestar de duas formas principais: ativa e passiva. 



Transparência Ativa ocorre quando a escola (e o próprio Conselho Escolar, em suas 
ações) divulga proativamente as informações sobre a gestão dos recursos, sem que 
ninguém precise solicitar. O objetivo é tornar os dados públicos e de fácil acesso para 
qualquer interessado. Algumas formas de promover a transparência ativa na escola 
incluem: 

●​ Murais da Transparência: Afixar em local visível na escola quadros demonstrativos 
com informações simplificadas sobre os recursos recebidos (fontes e valores), os 
planos de aplicação aprovados pelo Conselho Escolar, um resumo das principais 
despesas realizadas e o saldo disponível. 

●​ Publicação no Site ou Blog da Escola: Se a escola possui um site, blog ou utiliza 
redes sociais institucionais, esses podem ser excelentes canais para divulgar 
relatórios financeiros, atas de reuniões do conselho que trataram de recursos, e 
informações sobre os programas de financiamento. 

●​ Informativos Periódicos: Enviar comunicados impressos ou digitais para as 
famílias e para os profissionais da escola com um resumo da gestão financeira. 

●​ Reuniões Abertas de Prestação de Contas: Além da prestação de contas formal 
ao Conselho Escolar, a gestão pode realizar, periodicamente (semestralmente ou 
anualmente), uma reunião aberta a toda a comunidade para apresentar os 
resultados da aplicação dos recursos e esclarecer dúvidas. 

Transparência Passiva refere-se à garantia do direito de qualquer cidadão, 
especialmente os membros da comunidade escolar (pais, alunos, professores, 
funcionários), de solicitar e receber informações sobre a gestão dos recursos da escola, 
desde que não sejam informações legalmente sigilosas. A escola deve ter canais e 
procedimentos para atender a essas solicitações de forma ágil e completa. 

O Conselho Escolar tem um papel crucial em ambos os aspectos. Ele pode: 

●​ Incentivar e colaborar com a direção da escola na implementação de 
mecanismos de transparência ativa. Por exemplo, o conselho pode propor a criação 
de um "Cantinho da Transparência" no pátio da escola. 

●​ Fiscalizar se a escola está cumprindo seu dever de transparência, tanto ativa 
quanto passiva. 

●​ Orientar os membros da comunidade sobre como acessar as informações e como 
exercer seu direito ao controle social. 

●​ Ser ele próprio um exemplo de transparência, divulgando amplamente suas 
próprias atas, decisões e planos de ação. 

A Lei de Acesso à Informação (LAI - Lei nº 12.527/2011), que regulamenta o direito 
constitucional de acesso às informações públicas, também se aplica, em seus princípios, ao 
contexto das escolas públicas e das Unidades Executoras que gerenciam recursos públicos. 
Embora uma pequena escola talvez não tenha a mesma estrutura de um grande órgão 
público para atender à LAI, o espírito da lei – que é o de garantir o máximo de transparência 
e acesso – deve nortear as práticas de gestão. 

Considere a "Escola Aberta". Seu Conselho Escolar, em parceria com a direção e com o 
apoio de alunos do curso técnico de informática da própria escola (se houver, ou de 
voluntários), decide criar um "Portal da Transparência da Escola". Não precisa ser nada 



sofisticado; pode ser uma seção no blog da escola ou até mesmo uma pasta pública em um 
serviço de armazenamento na nuvem. Nesse portal, eles passam a publicar mensalmente: 

●​ O extrato simplificado da conta do PDDE. 
●​ Cópias digitalizadas das atas do Conselho Escolar que aprovaram os planos de 

aplicação e as prestações de contas. 
●​ Um resumo dos principais gastos, com fotos dos bens adquiridos ou dos serviços 

realizados. 
●​ Um FAQ (Perguntas Frequentes) sobre como o dinheiro da escola é gerenciado. 

Além disso, o Conselho Escolar define que qualquer membro da comunidade pode 
protocolar na secretaria da escola um pedido de informação mais detalhada, que 
será respondido em até 10 dias úteis. Essas iniciativas, promovidas e apoiadas pelo 
Conselho Escolar, não apenas cumprem um dever legal e ético, mas também 
fortalecem a confiança da comunidade na gestão da escola e incentivam uma 
participação mais consciente e qualificada. 

Gestão Patrimonial e Administrativa: O Olhar Atento do Conselho 
Escolar 

A responsabilidade do Conselho Escolar na gestão democrática dos recursos não se limita 
apenas aos aspectos financeiros. Ela se estende também à gestão patrimonial e 
administrativa da escola, ou seja, ao cuidado e à correta utilização dos bens públicos 
(prédios, mobiliário, equipamentos, materiais didáticos) e ao acompanhamento de 
processos administrativos que impactam o funcionamento da instituição. Um olhar atento do 
conselho sobre essas áreas é fundamental para garantir que o patrimônio seja preservado, 
que os recursos materiais sejam bem aproveitados e que a máquina administrativa funcione 
de forma eficiente e em benefício da atividade-fim da escola: a educação. 

No que se refere à gestão patrimonial, o Conselho Escolar pode atuar em diversas frentes: 

1.​ Acompanhamento da Manutenção e Conservação dos Bens Públicos: Verificar 
periodicamente o estado de conservação do prédio escolar (telhados, instalações 
elétricas e hidráulicas, pintura, acessibilidade), do mobiliário (carteiras, mesas, 
armários) e dos equipamentos (computadores, projetores, impressoras, 
equipamentos de cozinha e de laboratórios). O conselho pode identificar 
necessidades de reparo ou substituição e levar essas demandas para discussão e 
deliberação sobre o uso de recursos. 

2.​ Participação na Discussão sobre o Uso Adequado dos Espaços e 
Equipamentos: O conselho pode debater e propor normas para o uso 
compartilhado e responsável dos espaços comuns (biblioteca, laboratórios, quadra 
de esportes, pátio) e dos equipamentos, visando sua maior durabilidade e o 
atendimento às necessidades de todos os segmentos. 

3.​ Apoio à Elaboração e Atualização do Inventário dos Bens da Escola: O 
inventário é o registro detalhado de todos os bens permanentes da escola. Ter um 
inventário atualizado é fundamental para o controle patrimonial, para identificar 
perdas ou danos, e para planejar novas aquisições. O Conselho Escolar pode apoiar 
a equipe gestora nesse trabalho, inclusive conscientizando a comunidade sobre a 
importância de zelar pelo patrimônio que é de todos. 



Na esfera da gestão administrativa, o Conselho Escolar também pode ter um papel 
relevante, especialmente no acompanhamento de contratos e na busca por eficiência: 

1.​ Fiscalização de Contratos de Serviços Terceirizados: Em muitas escolas, 
serviços como limpeza, segurança, preparo da merenda escolar (quando a gestão 
da cozinha é escolarizada e não centralizada no município/estado) ou transporte 
escolar são realizados por empresas terceirizadas contratadas pelo poder público 
ou, em alguns casos, pela própria Unidade Executora com recursos específicos. O 
Conselho Escolar pode e deve acompanhar a qualidade desses serviços, verificar se 
os contratos estão sendo cumpridos (frequência da limpeza, qualidade da merenda, 
segurança no transporte) e reportar eventuais problemas à direção da escola ou aos 
órgãos competentes. 

2.​ Apoio na Otimização de Processos Administrativos: Embora a execução dos 
processos administrativos seja responsabilidade da equipe gestora, o Conselho 
Escolar pode, com um olhar externo e representativo, identificar gargalos ou sugerir 
melhorias que tornem a administração escolar mais ágil e eficiente, sempre com 
foco no benefício para a comunidade e para o processo de ensino-aprendizagem. 

Imagine a "Escola Cuidadosa". Seu Conselho Escolar, durante uma visita de rotina às 
instalações, percebe que muitas carteiras da sala do 7º ano estão quebradas e que o 
laboratório de ciências está com várias torneiras pingando. Na reunião seguinte, o conselho 
pauta esses problemas. Delibera-se por solicitar à direção um levantamento completo dos 
danos e um orçamento para os reparos. Descobre-se que há uma pequena verba do PDDE 
que pode ser utilizada para consertar as carteiras, e o conselho aprova essa despesa. Para 
as torneiras, o conselho sugere que a direção contate a Secretaria Municipal de Obras para 
solicitar o reparo, e se oferece para redigir um ofício de apoio em nome da comunidade 
escolar. Paralelamente, um conselheiro pai, que trabalha com logística, observa que o 
processo de empréstimo de livros na biblioteca é muito demorado e burocrático, o que 
desestimula os alunos. Ele leva essa observação ao conselho, que decide criar uma 
pequena comissão (com a bibliotecária, um professor e um aluno) para estudar formas de 
simplificar e agilizar esse processo. Essas são formas práticas de como o Conselho Escolar, 
com seu olhar atento e propositivo, pode contribuir para uma melhor gestão patrimonial e 
administrativa, resultando em um ambiente escolar mais funcional e acolhedor. 

Identificando e Lidando com Irregularidades: Procedimentos e 
Responsabilidades 

Apesar de todos os esforços de planejamento, transparência e controle preventivo, podem 
ocorrer situações em que o Conselho Escolar se depare com indícios de irregularidades na 
gestão dos recursos financeiros ou administrativos da escola. Nesses momentos, é crucial 
que os conselheiros saibam como agir com responsabilidade, prudência e firmeza, seguindo 
os procedimentos adequados para apurar os fatos e, se necessário, para que as devidas 
providências sejam tomadas pelas instâncias competentes. A omissão ou a conivência 
diante de irregularidades podem comprometer a credibilidade do conselho e até mesmo 
gerar responsabilidades para seus membros. 

Quais são alguns sinais de alerta que podem indicar possíveis irregularidades? 



●​ Falta de Transparência Recorrente: Dificuldade persistente em obter informações 
sobre gastos, prestações de contas incompletas ou confusas, resistência da gestão 
em apresentar documentos. 

●​ Documentos Fiscais Suspeitos: Notas fiscais com valores muito acima do 
mercado, rasuradas, de empresas "fantasmas" ou com data incompatível com a 
compra. 

●​ Gastos Não Autorizados pelo Conselho: Realização de despesas que não foram 
previamente aprovadas no Plano de Aplicação ou que fogem às finalidades 
permitidas pelos programas de financiamento. 

●​ Indícios de Superfaturamento ou Fracionamento de Despesas: Compras com 
preços visivelmente inflacionados, ou divisão de uma compra maior em várias 
menores para fugir de processos licitatórios mais rigorosos (quando aplicável). 

●​ Bens ou Serviços Pagos, Mas Não Entregues ou Mal Executados: Constatação 
de que um material pelo qual a escola pagou nunca chegou, ou que um serviço 
contratado foi realizado de forma inadequada ou incompleta. 

●​ Nepotismo ou Favorecimento: Contratação de parentes para prestação de 
serviços ou compra de materiais de empresas ligadas a gestores ou conselheiros, 
sem a devida cotação de preços ou com indícios de favorecimento. 

Ao se deparar com um ou mais desses sinais, como o Conselho Escolar deve proceder? 

1.​ Coleta de Informações e Evidências (com Cautela): O primeiro passo é tentar 
reunir o máximo de informações e evidências concretas sobre o fato suspeito. Isso 
pode envolver a análise mais aprofundada de documentos, a pesquisa de preços de 
mercado, a conversa (discreta, inicialmente) com outros membros da comunidade 
que possam ter informações relevantes. É importante agir com prudência para não 
fazer acusações infundadas. 

2.​ Diálogo com a Direção da Escola (Solicitação Formal de Esclarecimentos): 
Antes de qualquer medida mais drástica, o Conselho Escolar deve, formalmente 
(preferencialmente por escrito e com registro em ata), solicitar esclarecimentos à 
direção da escola ou à Unidade Executora sobre a situação identificada, 
apresentando os fatos e as evidências levantadas. É fundamental dar à gestão a 
oportunidade de se explicar e, se for o caso, de corrigir o problema. 

3.​ Deliberação em Reunião do Conselho sobre os Próximos Passos: As respostas 
da direção (ou a ausência delas) devem ser levadas para discussão e deliberação 
em reunião do Conselho Escolar. O colegiado decidirá, com base nos fatos e na 
gravidade da situação, quais serão os próximos passos. 

4.​ Denúncia Formal às Instâncias Competentes (se necessário): Se os 
esclarecimentos não forem satisfatórios, se a irregularidade persistir ou se for 
considerada grave (como desvio de recursos, fraude, corrupção), o Conselho 
Escolar tem o dever de formalizar uma denúncia às instâncias superiores 
competentes. Dependendo da natureza da irregularidade e da esfera administrativa 
da escola, essas instâncias podem ser: 

○​ A Secretaria de Educação (municipal ou estadual). 
○​ O Ministério Público (Estadual ou Federal). 
○​ O Tribunal de Contas (do Município, do Estado ou da União). 
○​ O FNDE (no caso de irregularidades com recursos federais como o PDDE), 

que possui canais específicos de denúncia. 



○​ Os Conselhos de Controle Social de programas específicos (como o 
CACS-FUNDEB). A denúncia deve ser bem fundamentada, acompanhada de 
todas as evidências possíveis (cópias de documentos, atas, fotos, etc.) e, 
idealmente, protocolada para garantir seu registro e acompanhamento. 

É crucial que o Conselho Escolar, ao lidar com suspeitas de irregularidades, aja sempre 
com responsabilidade, baseado em fatos concretos e comprováveis, e não em boatos 
ou suposições. Todas as ações do conselho nesse sentido (pedidos de informação, 
deliberações, encaminhamentos de denúncias) devem ser cuidadosamente registradas 
em ata, para resguardar a atuação do colegiado e de seus membros. 

Imagine a comissão financeira do Conselho Escolar da "Escola Justa" que, ao analisar as 
notas fiscais da prestação de contas do PDDE, identifica que várias compras de material de 
limpeza foram feitas sempre do mesmo fornecedor, com preços significativamente mais 
altos do que os praticados no comércio local e sem a apresentação das cotações de preço 
obrigatórias. Primeiro, a comissão realiza uma pesquisa informal de preços em outras três 
papelarias da cidade, confirmando a discrepância. Em seguida, elabora um relatório com 
esses achados e o apresenta ao plenário do Conselho Escolar. O conselho delibera por 
enviar um ofício à diretora da escola (que também é a presidente da UEx), solicitando 
esclarecimentos formais sobre a ausência das cotações e os preços elevados, e pedindo 
acesso às notas fiscais originais. A diretora responde de forma evasiva, alegando "urgência" 
nas compras e "confiança" no fornecedor. Diante da resposta insatisfatória, o Conselho 
Escolar se reúne novamente e, após intenso debate, delibera por: 1) Não aprovar, por ora, a 
prestação de contas no que se refere a esses gastos. 2) Encaminhar uma denúncia formal e 
circunstanciada (com cópia do relatório da comissão, do ofício enviado à diretora, da 
resposta dela e das pesquisas de preço) à Secretaria Municipal de Educação e ao canal de 
denúncias do FNDE, solicitando uma auditoria nos gastos da escola. Todas essas decisões 
são meticulosamente registradas na ata da reunião do conselho. Essa postura firme, 
fundamentada e documentada é essencial para combater o mau uso do dinheiro público e 
para proteger os próprios conselheiros. 

O Conselho Escolar como Educador para a Cidadania Fiscal e o 
Controle Social 

A atuação do Conselho Escolar na gestão dos recursos públicos, especialmente quando 
pautada pela transparência e pela participação, transcende a mera função administrativa ou 
fiscalizatória. Ela se converte em uma poderosa oportunidade de aprendizado e de 
exercício da cidadania para toda a comunidade escolar, contribuindo para formar 
cidadãos mais conscientes de seus direitos e deveres em relação à coisa pública e mais 
engajados no controle social. O conselho, nesse sentido, assume também um papel 
pedagógico. 

Como o Conselho Escolar pode promover ações de educação para a cidadania fiscal e 
o controle social? 

1.​ Explicar a Origem e a Importância dos Recursos Públicos: Muitos membros da 
comunidade, incluindo alunos e pais, podem não ter clareza de onde vêm os 
recursos que financiam a escola (impostos, contribuições) e por que é tão importante 



zelar por sua correta aplicação. O conselho pode promover momentos informativos, 
utilizando linguagem acessível, para explicar esses conceitos. Por exemplo, durante 
uma reunião de pais, dedicar alguns minutos para mostrar, de forma simples, como 
o PDDE funciona e como a participação de todos no acompanhamento dos gastos é 
fundamental. 

2.​ Tornar a Prestação de Contas um Ato Pedagógico: Em vez de apresentar dados 
financeiros de forma árida e técnica, buscar formas criativas e didáticas de mostrar à 
comunidade como o dinheiro foi investido e quais os benefícios gerados para a 
escola. Utilizar gráficos, fotos do "antes e depois" de uma reforma, depoimentos de 
alunos sobre um novo equipamento adquirido. 

3.​ Envolver os Alunos em Projetos de Acompanhamento e Cuidado: Os 
estudantes podem ser grandes aliados na promoção da cidadania fiscal e no zelo 
pelo patrimônio. O Conselho Escolar pode apoiar ou propor projetos onde os alunos: 

○​ Ajudem a monitorar o uso consciente de água e energia na escola. 
○​ Participem da elaboração de um "orçamento participativo jovem" para uma 

pequena parte dos recursos da escola. 
○​ Criem campanhas de conscientização sobre a importância de conservar o 

mobiliário e os equipamentos. 
○​ Acompanhem, de forma orientada, a execução de um pequeno projeto 

financiado com recursos públicos, aprendendo sobre planejamento, 
orçamento e prestação de contas. 

4.​ Promover Debates e Atividades sobre Ética e Transparência: Trazer para a 
discussão na escola temas como a importância da honestidade na gestão pública, 
as consequências da corrupção, o direito à informação e o papel do cidadão no 
combate ao desperdício. 

5.​ Dar o Exemplo: A forma como o próprio Conselho Escolar conduz suas reuniões, 
toma suas decisões e presta contas de suas próprias ações (se houver, por 
exemplo, uma pequena verba para despesas do conselho) serve como um modelo 
para toda a comunidade. 

Imagine a "Escola Cidadã". Seu Conselho Escolar, em parceria com os professores de 
História, Geografia e Sociologia, decide organizar uma "Semana da Cidadania Fiscal e do 
Controle Social". Durante essa semana, são realizadas diversas atividades: 

●​ Palestra com um representante da Receita Federal (ou de uma ONG da área) 
explicando, em linguagem adaptada, o que são impostos e como eles se 
transformam em serviços públicos. 

●​ Oficina com os alunos do Grêmio Estudantil sobre como funciona o PDDE e como 
eles podem ajudar a fiscalizar sua aplicação. 

●​ Criação, pelos alunos do ensino fundamental, de um "mascote do controle social" e 
de cartazes sobre a importância de cuidar do que é de todos. 

●​ Uma "Feira da Transparência", onde o Conselho Escolar e a direção apresentam, de 
forma criativa (com maquetes, painéis interativos, jogos), como os recursos da 
escola foram investidos no último ano. 

●​ Os alunos do 9º ano são convidados a participar, como observadores, de uma 
reunião do Conselho Escolar onde será discutida a prestação de contas do trimestre, 
e um conselheiro se dedica a explicar cada item de forma didática para eles. 



Ao promover essas iniciativas, o Conselho Escolar da "Escola Cidadã" não está apenas 
cumprindo suas funções de planejamento e fiscalização, mas está também semeando uma 
cultura de participação, responsabilidade coletiva e respeito pela coisa pública, formando 
cidadãos mais preparados para exercer o controle social não apenas na escola, mas em 
todas as esferas da vida. 

 

Promoção da Convivência Democrática, Inclusão 
Social e Cultura de Paz: Estratégias Práticas para a 
Atuação do Conselho Escolar 
A escola, enquanto microcosmo da sociedade, é um espaço privilegiado não apenas para a 
aquisição de conhecimentos formais, mas também para o aprendizado e a vivência de 
valores fundamentais como o respeito mútuo, a valorização da diversidade, a justiça e a 
solidariedade. Um ambiente escolar onde a convivência é democrática, onde todos se 
sentem incluídos e pertencentes, e onde se cultiva ativamente uma cultura de paz, é um 
terreno fértil para o desenvolvimento integral dos estudantes e para a formação de cidadãos 
mais conscientes e atuantes. O Conselho Escolar, como órgão máximo de representação 
da comunidade, possui um papel estratégico e indelegável na proposição, no apoio e no 
monitoramento de ações que transformem esses ideais em práticas cotidianas, construindo 
uma escola mais humana, acolhedora e equânime para todos. 

Convivência Democrática na Escola: Para Além da Ausência de 
Conflitos 

Muitas vezes, a ideia de uma boa convivência escolar é associada apenas à ausência de 
brigas, indisciplina ou grandes conflitos. No entanto, a convivência democrática é um 
conceito muito mais profundo e abrangente. Ela se fundamenta no respeito mútuo entre 
todos os membros da comunidade escolar (alunos, professores, funcionários, 
gestores, famílias), no diálogo constante como forma de resolver divergências, na 
participação ativa de todos nas decisões que afetam suas vidas, na valorização da 
diversidade como riqueza, e no reconhecimento e exercício dos direitos e deveres de 
cada um. Uma escola que verdadeiramente pratica a convivência democrática não é aquela 
onde não existem conflitos – pois os conflitos são inerentes às relações humanas –, mas 
sim aquela que aprendeu a lidar com eles de forma construtiva, justa e pedagógica. 

É crucial distinguir a disciplina impositiva da construção de um ambiente de convivência 
baseado em princípios democráticos. A disciplina impositiva geralmente se baseia em um 
conjunto de regras rígidas, estabelecidas unilateralmente pela autoridade (direção ou 
professores), e cujo cumprimento é garantido principalmente através de punições e do 
medo. Embora possa gerar uma aparente ordem, esse modelo não forma para a autonomia, 
para a responsabilidade ou para o pensamento crítico. Já a convivência democrática busca 
construir a disciplina através da conscientização, da participação e da co-responsabilização. 
As regras são debatidas e, idealmente, construídas coletivamente; as consequências para o 



descumprimento são proporcionais, justas e visam mais à reparação e ao aprendizado do 
que à simples punição. 

A escola, por sua natureza, é um espaço fundamental de aprendizado e vivência da 
democracia. É ali que crianças e jovens podem experimentar, na prática, o que significa 
participar, opinar, ouvir o outro, respeitar as diferenças, negociar soluções e se sentir parte 
de uma coletividade que busca o bem comum. O Conselho Escolar, como instância máxima 
da gestão democrática, tem um papel duplo: ser ele próprio um modelo de convivência 
democrática em seu funcionamento interno (com reuniões participativas, respeito às 
diferentes vozes, decisões transparentes) e, ao mesmo tempo, ser um promotor ativo 
dessa cultura em toda a escola. 

Imagine uma escola onde as regras sobre o uso do uniforme ou o comportamento no 
recreio são simplesmente impostas pela direção, e qualquer infração é punida com 
suspensão ou advertência, sem muito diálogo. Agora, pense em outra escola onde essas 
mesmas regras foram amplamente discutidas em assembleias de alunos, levadas para 
debate no Conselho Escolar (com representação estudantil ativa) e incorporadas ao 
Regimento Escolar após um processo de construção coletiva. Nesta segunda escola, 
quando um aluno descumpre uma regra, em vez de uma punição automática, busca-se 
primeiro entender os motivos, dialogar sobre as consequências de seus atos para si e para 
os outros, e, se necessário, aplicar uma medida que tenha um caráter mais pedagógico e 
restaurativo (como a participação em um projeto de conscientização ou a reparação de um 
eventual dano). A primeira escola pode até ter menos "barulho" aparente, mas a segunda 
está, de fato, educando para a cidadania e para a convivência democrática, e o Conselho 
Escolar é peça-chave nesse processo. 

O Conselho Escolar e a Elaboração Participativa das Normas de 
Convivência (Regimento Escolar) 

O Regimento Escolar é um dos documentos mais importantes da instituição, pois ele 
estabelece as "regras do jogo" para todos que ali convivem, detalhando direitos, deveres, 
responsabilidades e os procedimentos a serem seguidos em diversas situações. Longe de 
ser um mero conjunto de proibições e sanções, o Regimento Escolar, quando elaborado de 
forma participativa, pode se tornar um verdadeiro pacto de convivência da comunidade 
escolar, um instrumento que reflete seus valores e que contribui ativamente para a 
construção de um ambiente democrático, justo e respeitoso. O Conselho Escolar tem um 
papel central em garantir que esse processo de elaboração ou revisão do Regimento seja 
verdadeiramente democrático. 

A importância da participação de todos os segmentos (alunos, pais, professores, 
funcionários, gestores) na discussão e construção das normas de convivência é 
fundamental por diversos motivos: 

●​ Legitimidade: Normas construídas coletivamente tendem a ser mais bem 
compreendidas, aceitas e respeitadas por todos, pois há um sentimento de 
coautoria. 



●​ Adequação à Realidade: A participação dos diferentes olhares garante que as 
normas sejam mais adequadas à realidade específica daquela escola e às 
necessidades de seus membros. 

●​ Aprendizado Democrático: O próprio processo de discutir e definir regras 
coletivamente é uma rica experiência de aprendizado da democracia e do exercício 
da cidadania. 

●​ Foco no Positivo: Uma construção participativa tende a gerar um regimento que 
não se limita a listar proibições e punições, mas que também enfatiza os direitos, os 
valores positivos (como respeito, solidariedade, cooperação) e as medidas 
preventivas e restaurativas. 

Como o Conselho Escolar pode conduzir esse processo de forma participativa? 

1.​ Diagnóstico e Mobilização: Identificar a necessidade de elaborar ou revisar o 
Regimento (ou partes dele, como o capítulo sobre convivência) e mobilizar a 
comunidade escolar para a importância de participar desse processo. 

2.​ Criação de Comissões de Trabalho: Formar comissões mistas, com 
representantes de todos os segmentos, para estudar o regimento atual (se houver), 
pesquisar exemplos de outras escolas, coletar sugestões e elaborar propostas 
preliminares. 

3.​ Realização de Assembleias, Rodas de Conversa e Consultas: Organizar 
espaços de debate amplos e acessíveis para que todos possam opinar. Por 
exemplo, realizar assembleias por turma para que os alunos discutam quais regras 
consideram importantes para uma boa convivência, quais direitos e deveres devem 
ser destacados, e quais as consequências justas para o descumprimento das 
normas. Coletar sugestões dos pais através de questionários ou em reuniões 
específicas. 

4.​ Sistematização das Propostas: A comissão (ou o próprio Conselho Escolar) 
sistematiza todas as contribuições e elabora uma minuta do novo texto do 
Regimento. 

5.​ Debate e Aprovação no Conselho Escolar: A minuta é levada para discussão e 
deliberação no plenário do Conselho Escolar, que fará os ajustes finais e aprovará o 
documento. 

6.​ Ampla Divulgação: Após aprovado, o novo Regimento (ou suas alterações) deve 
ser amplamente divulgado para toda a comunidade escolar, utilizando linguagem 
clara e acessível. 

É fundamental que o Regimento Escolar esteja articulado com o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da escola. Se o PPP define como um de seus princípios a 
formação para a cidadania crítica e participativa, o Regimento não pode ser um instrumento 
meramente punitivo e autoritário. Ele deve refletir e operacionalizar os valores e objetivos 
definidos no PPP. 

Imagine a "Escola Harmonia", cujo Conselho Escolar percebe que o capítulo do Regimento 
Escolar sobre direitos e deveres dos alunos está desatualizado e é visto por muitos como 
excessivamente punitivo. O conselho decide iniciar um processo de revisão. Primeiro, cria 
uma comissão com dois professores, dois pais, dois funcionários e quatro alunos (de 
diferentes séries). Essa comissão organiza "Rodas de Diálogo" em todas as turmas do 6º ao 



9º ano, onde os alunos, mediados por um professor da comissão, discutem: "Quais são os 
nossos direitos na escola? Quais os nossos deveres para uma boa convivência? O que 
acontece quando alguém não cumpre um dever? Como podemos resolver os problemas de 
forma justa e que ajude a aprender?". As propostas de cada turma são anotadas. A 
comissão também envia um questionário online para os pais e realiza uma reunião com os 
professores e funcionários para coletar suas sugestões. Com todo esse material, a 
comissão elabora uma proposta de novo texto, que é então levada para o Conselho Escolar. 
Durante três reuniões, o conselho debate cada artigo, faz ajustes e, finalmente, aprova o 
novo capítulo, que agora inclui não apenas deveres e sanções, mas também uma carta de 
direitos dos estudantes, princípios de mediação de conflitos e um foco maior em medidas 
educativas e restaurativas. Esse processo, conduzido pelo Conselho Escolar, não apenas 
modernizou o regimento, mas também fortaleceu a cultura democrática da "Escola 
Harmonia". 

Inclusão Social e Educacional: O Desafio de uma Escola para Todos e 
com Todos 

Uma escola verdadeiramente democrática é, por definição, uma escola inclusiva. A 
inclusão social e educacional vai muito além da simples garantia da matrícula de todos os 
estudantes, independentemente de suas características individuais. Trata-se de um 
compromisso ético e político de assegurar a participação plena, a aprendizagem efetiva 
e o respeito à dignidade de cada um e de todos, reconhecendo e valorizando a 
diversidade humana em todas as suas formas: deficiências (físicas, intelectuais, sensoriais, 
transtornos do espectro autista), altas habilidades/superdotação, origem social e 
econômica, etnia e raça, gênero e orientação sexual, religião, nacionalidade, entre outras. O 
Conselho Escolar tem um papel fundamental em transformar a escola em um ambiente 
genuinamente acolhedor e preparado para atender às necessidades de cada estudante. 

O papel do Conselho Escolar na promoção da inclusão envolve diversas frentes de 
atuação: 

1.​ Diagnosticar Barreiras à Inclusão na Escola: A primeira etapa é identificar os 
obstáculos que dificultam a plena participação e aprendizagem de alguns 
estudantes. Essas barreiras podem ser: 

○​ Arquitetônicas: Falta de rampas, banheiros adaptados, sinalização tátil, 
mobiliário adequado. 

○​ Atitudinais: Preconceito, estereótipos, discriminação, baixa expectativa em 
relação a determinados alunos, bullying. 

○​ Pedagógicas: Metodologias de ensino pouco flexíveis, currículo que não 
contempla a diversidade, falta de materiais didáticos adaptados, avaliação 
excludente. 

○​ Comunicacionais: Falta de recursos de comunicação alternativa ou 
aumentativa (como Libras, Braille, sistemas de comunicação por figuras) 
para alunos com dificuldades de comunicação. O Conselho pode promover 
diagnósticos participativos, ouvindo os próprios alunos com necessidades 
específicas, suas famílias, professores e especialistas. 

2.​ Propor e Apoiar Ações para Remover Essas Barreiras: Com base no 
diagnóstico, o Conselho Escolar deve propor, aprovar e acompanhar a 



implementação de ações concretas para tornar a escola mais inclusiva. Isso pode 
incluir: 

○​ Adaptações Físicas: Utilizar recursos (como os do PDDE Acessibilidade) 
para realizar reformas que garantam a acessibilidade arquitetônica. 

○​ Formação de Professores e Funcionários: Promover cursos e oficinas 
sobre educação inclusiva, metodologias diferenciadas, adaptação de 
materiais, e sobre as especificidades das diferentes deficiências ou 
condições. 

○​ Aquisição de Recursos e Tecnologias Assistivas: Como softwares de 
leitura de tela, impressoras Braille, lupas eletrônicas, mobiliário adaptado, 
jogos pedagógicos inclusivos. 

○​ Projetos de Sensibilização da Comunidade Escolar: Campanhas, 
palestras, eventos culturais que valorizem a diversidade e combatam o 
preconceito. 

○​ Flexibilização Curricular e de Avaliação: Apoiar a equipe pedagógica na 
criação de planos de ensino individualizados (PEI) ou de estratégias de 
avaliação que considerem as necessidades de cada aluno. 

3.​ Fiscalizar o Cumprimento da Legislação sobre Inclusão: O Brasil possui uma 
legislação avançada sobre inclusão, como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI - Lei nº 13.146/2015) e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA - Lei nº 8.069/1990). O Conselho Escolar deve conhecer essas leis e zelar 
para que sejam cumpridas na escola, garantindo o direito à educação inclusiva de 
qualidade para todos. 

4.​ Valorizar a Diversidade como Riqueza: A inclusão não é apenas sobre "aceitar" o 
diferente, mas sobre reconhecer que a diversidade de experiências, culturas, 
habilidades e perspectivas enriquece o ambiente escolar e o processo de 
aprendizagem de todos. O Conselho pode promover iniciativas que celebrem essa 
diversidade. 

Imagine a "Escola Acolhedora". O Conselho Escolar, ao discutir o PPP, percebe que, 
embora a escola tenha alunos com diferentes tipos de deficiência matriculados, muitos 
deles enfrentam dificuldades de participação e aprendizagem. O conselho decide criar uma 
"Comissão de Inclusão", com representantes de todos os segmentos, incluindo pais de 
alunos com deficiência e, se possível, os próprios alunos. Essa comissão realiza um 
diagnóstico e identifica que uma das principais barreiras é a falta de materiais didáticos 
adaptados para alunos com baixa visão e dislexia, além da necessidade de maior preparo 
dos professores. Com base nesse diagnóstico, o Conselho Escolar delibera: 

●​ Destinar parte dos recursos do PDDE Qualidade para a compra de fontes 
ampliadas, softwares de leitura e jogos educativos que auxiliem alunos com dislexia. 

●​ Solicitar à Secretaria de Educação a oferta de um curso de formação continuada 
para os professores sobre estratégias pedagógicas inclusivas, com foco nas 
necessidades identificadas. 

●​ Promover uma parceria com uma associação local de apoio a pessoas com 
deficiência visual para a produção de alguns materiais em Braille e para a realização 
de oficinas de sensibilização com os demais alunos sobre a importância da 
audiodescrição e do respeito às diferenças. 



●​ Incluir no planejamento de eventos da escola atividades que valorizem as diferentes 
culturas e habilidades dos alunos, como uma "Mostra de Talentos Inclusiva". Ao 
tomar essas iniciativas, o Conselho Escolar da "Escola Acolhedora" não apenas 
cumpre um papel legal, mas reafirma seu compromisso ético com uma educação 
que seja, de fato, para todos e com todos. 

Combatendo o Preconceito, a Discriminação e o Bullying: Ações 
Preventivas e Interventivas do Conselho 

Um dos maiores obstáculos para a construção de uma convivência democrática e de um 
ambiente escolar verdadeiramente inclusivo é a persistência de diversas formas de 
preconceito, discriminação e violência, entre as quais se destaca o bullying e sua versão 
virtual, o cyberbullying. O Conselho Escolar, como espaço de representação da diversidade 
e de promoção de valores éticos, tem a responsabilidade de atuar proativamente tanto na 
prevenção quanto na intervenção diante dessas problemáticas, contribuindo para criar uma 
escola onde todos se sintam seguros, respeitados e valorizados em sua individualidade. 

Primeiramente, é fundamental identificar as formas de preconceito e discriminação que 
podem estar presentes, mesmo que de forma velada, no ambiente escolar. Estas podem se 
manifestar em relação a: 

●​ Etnia e Raça: Racismo, piadas ou comentários depreciativos sobre a cor da pele, 
cabelo, traços físicos ou origem étnica. 

●​ Gênero e Orientação Sexual: Machismo, sexismo, homofobia, transfobia, 
discriminação contra meninas ou meninos em determinadas atividades, desrespeito 
à identidade de gênero. 

●​ Origem Socioeconômica: Preconceito contra alunos de famílias mais pobres ou 
mais ricas, exclusão baseada em bens materiais. 

●​ Religião ou Crenças: Intolerância religiosa, desrespeito a diferentes manifestações 
de fé. 

●​ Deficiências ou Condições de Saúde: Capacitismo, exclusão ou ridicularização de 
pessoas com deficiência ou com alguma condição de saúde específica. 

●​ Aparência Física: Gordofobia, preconceito com base em altura, peso, ou outras 
características físicas. 

O bullying é caracterizado por agressões (físicas, verbais, psicológicas, sociais ou 
materiais) intencionais e repetitivas, praticadas por um ou mais indivíduos contra uma ou 
mais vítimas que têm dificuldade de se defender, gerando um desequilíbrio de poder. O 
cyberbullying transporta essas agressões para o ambiente virtual (redes sociais, 
aplicativos de mensagens, jogos online), com o agravante da rápida disseminação e da 
dificuldade de remoção do conteúdo ofensivo. As consequências do bullying e do 
cyberbullying para as vítimas podem ser devastadoras, incluindo isolamento social, baixa 
autoestima, queda no rendimento escolar, transtornos de ansiedade, depressão e, em 
casos extremos, até mesmo ideação suicida. 

Diante desse quadro, o Conselho Escolar deve impulsionar uma atuação em duas frentes 
principais: 



Estratégias Preventivas: O foco é criar uma cultura escolar que não tolere o preconceito e 
a violência, e que promova o respeito e a empatia. 

●​ Campanhas de Conscientização e Valorização da Diversidade: Utilizar cartazes, 
vídeos, debates, palestras, semanas temáticas para discutir abertamente as 
diferentes formas de preconceito e para celebrar a diversidade como um valor 
positivo. 

●​ Inclusão de Temas Transversais no Currículo: Garantir que o PPP e os planos de 
ensino contemplem, de forma transversal e interdisciplinar, temas como Direitos 
Humanos, Educação para a Igualdade Étnico-Racial, Educação para a Igualdade de 
Gênero, respeito às diferentes culturas e religiões. 

●​ Formação de Professores e Funcionários: Capacitar os profissionais da escola 
para identificar precocemente situações de preconceito e bullying, para intervir de 
forma adequada e para trabalhar esses temas em sala de aula. 

●​ Promoção de Atividades que Estimulem a Empatia e a Cooperação: Jogos 
cooperativos, projetos de tutoria entre alunos, rodas de conversa sobre sentimentos 
e relações. 

●​ Construção Coletiva de Normas Claras: Como já discutido, o Regimento Escolar 
deve prever claramente o que não é aceitável em termos de comportamento e quais 
as consequências para atos de discriminação e bullying. 

Estratégias Interventivas: Quando o problema já ocorreu, é preciso agir de forma rápida, 
justa e pedagógica. 

●​ Criação de Canais Seguros de Denúncia e Acolhimento: A escola deve ter 
mecanismos (que podem ser uma caixa de sugestões/denúncias anônimas, um 
e-mail específico, ou pessoas de referência como professores ou membros do 
conselho) para que as vítimas ou testemunhas possam relatar casos de bullying ou 
discriminação sem medo de represálias. É crucial que haja um acolhimento sensível 
e imediato às vítimas. 

●​ Estabelecimento de Protocolos de Atuação: O Conselho Escolar pode ajudar a 
definir, junto com a equipe gestora e pedagógica, protocolos claros sobre como 
proceder diante de uma denúncia: quem investiga, como as partes são ouvidas 
(vítima, agressor, testemunhas), como se dá a comunicação com as famílias, quais 
as medidas a serem tomadas. 

●​ Foco na Responsabilização Pedagógica e Restaurativa: Embora sanções 
possam ser necessárias, o foco principal deve ser na conscientização do agressor 
sobre as consequências de seus atos, na reparação do dano causado à vítima e à 
comunidade, e na restauração das relações. Abordagens como a Justiça 
Restaurativa e a Comunicação Não Violenta podem ser muito úteis. 

●​ Mediação de Conflitos (quando aplicável): Em alguns casos, especialmente em 
conflitos menos graves e entre pares, a mediação pode ajudar a resolver a situação 
e a restabelecer o diálogo. 

Imagine a "Escola Respeito Total". O Conselho Escolar, após receber alguns relatos 
preocupantes de alunos e pais sobre casos de cyberbullying envolvendo a criação de perfis 
falsos para difamar colegas, decide agir. Eles propõem e aprovam um plano de ação que 
inclui: 



1.​ Uma parceria com a delegacia local especializada em crimes virtuais para uma 
palestra com os alunos do ensino fundamental II e médio sobre os riscos e as 
consequências legais do cyberbullying. 

2.​ A realização de oficinas com os professores sobre como identificar e orientar alunos 
em situações de violência virtual. 

3.​ A criação de um "Comitê de Ética Digital e Mediação de Conflitos Online", composto 
por dois professores, um funcionário, dois pais e três alunos (eleitos pelos colegas), 
que será responsável por receber denúncias, orientar as vítimas, dialogar com os 
envolvidos (e suas famílias) e propor encaminhamentos educativos. 

4.​ A revisão do Regimento Escolar para incluir um capítulo específico sobre o uso ético 
das tecnologias e as consequências para o cyberbullying, enfatizando medidas 
restaurativas. 

5.​ Uma campanha interna com o slogan "Na Rede e na Vida, #RespeitoConecta", com 
cartazes e posts nas redes sociais da escola. O Conselho Escolar se compromete a 
monitorar semestralmente a efetividade dessas ações, através de pesquisas 
anônimas com os alunos e do acompanhamento dos casos reportados ao comitê. 
Essa abordagem integrada, que combina prevenção, intervenção e participação da 
comunidade, é fundamental para construir um ambiente escolar mais seguro e 
respeitoso. 

Promovendo uma Cultura de Paz: Estratégias para um Ambiente Escolar 
Acolhedor e Seguro 

A promoção de uma cultura de paz na escola transcende a simples ausência de violência 
física ou de conflitos abertos. Trata-se de um esforço contínuo e intencional para cultivar um 
conjunto de valores, atitudes, comportamentos e modos de vida baseados no 
respeito à vida, à dignidade humana, à não violência, à cooperação, ao diálogo, à 
empatia, à justiça social e à tolerância. Uma escola que respira uma cultura de paz é um 
ambiente onde todos se sentem seguros, acolhidos, valorizados e com plenas condições de 
aprender e se desenvolver integralmente. O Conselho Escolar, como catalisador da gestão 
democrática, pode ser um poderoso agente na semeadura e no cultivo dessa cultura. 

Quais práticas e estratégias podem fomentar uma cultura de paz no ambiente escolar, 
com o apoio e o incentivo do Conselho Escolar? 

1.​ Círculos de Diálogo e Justiça Restaurativa: 
○​ Os Círculos de Diálogo (ou Círculos de Construção de Paz) são espaços 

seguros e estruturados onde os participantes (alunos, professores, 
funcionários, famílias) podem se sentar em círculo para compartilhar suas 
experiências, sentimentos e perspectivas sobre temas relevantes para a 
convivência, para a prevenção de conflitos ou para a celebração de 
conquistas. Eles promovem a escuta ativa, a empatia e o fortalecimento dos 
vínculos. 

○​ A Justiça Restaurativa é uma abordagem para lidar com conflitos e atos de 
violência que foca na reparação dos danos causados às vítimas e à 
comunidade, na responsabilização ativa de quem causou o dano, e na 
restauração das relações, em vez de focar apenas na punição. Práticas 
restaurativas, como conferências vítima-ofensor-comunidade, podem ser 



implementadas para lidar com situações de bullying, vandalismo ou outras 
transgressões. O Conselho Escolar pode propor a formação de facilitadores 
em práticas circulares e restaurativas na escola e incentivar seu uso. 

2.​ Projetos de Comunicação Não Violenta (CNV): 
○​ Como vimos anteriormente, a CNV oferece ferramentas para expressar 

necessidades e sentimentos de forma autêntica e para ouvir os outros com 
empatia. O Conselho pode apoiar a realização de oficinas de CNV para todos 
os segmentos da comunidade escolar, ajudando a transformar a qualidade 
da comunicação e a prevenir muitos conflitos. 

3.​ Atividades que Promovam a Empatia, a Solidariedade e a Cooperação: 
○​ Jogos Cooperativos: Em vez de jogos competitivos que estimulam a 

rivalidade, os jogos cooperativos têm como objetivo alcançar um desafio 
comum em equipe, onde todos ganham juntos. 

○​ Projetos de Aprendizagem Solidária ou Voluntariado: Envolver os alunos 
em projetos que beneficiem a própria escola, a comunidade do entorno ou 
causas sociais mais amplas, desenvolvendo o senso de responsabilidade 
social e a empatia. 

○​ Programas de Tutoria ou Mentoria entre Alunos: Alunos mais velhos ou 
com mais facilidade em determinadas áreas podem ajudar colegas que estão 
com dificuldades, fortalecendo laços e o espírito de colaboração. 

4.​ Criação de Espaços de Escuta e Acolhimento: 
○​ Muitas vezes, os problemas de convivência ou de saúde emocional dos 

alunos (e também dos profissionais) não são expressos por falta de um 
espaço seguro e de uma escuta qualificada. O Conselho pode incentivar a 
criação de "cantinhos da escuta", salas de acolhimento, ou programas de 
mediação entre pares, onde as pessoas possam buscar apoio e orientação. 

5.​ Valorização da Arte, da Cultura e do Lazer como Instrumentos de Paz: 
○​ Atividades artísticas (música, teatro, dança, artes visuais), culturais e de lazer 

(esportes, brincadeiras) podem ser poderosas ferramentas para promover a 
integração, a expressão de sentimentos, a criatividade e o bem-estar, 
contribuindo para um clima escolar mais leve e pacífico. O Conselho pode 
apoiar a realização de festivais, mostras culturais e projetos que utilizem 
essas linguagens. 

6.​ Cuidado com os Espaços Físicos da Escola: 
○​ Um ambiente físico bem cuidado, limpo, arborizado, com espaços de 

convivência agradáveis e com obras de arte produzidas pelos próprios 
alunos, também contribui para um sentimento de bem-estar e pertencimento, 
refletindo uma cultura de cuidado e paz. 

Imagine a "Escola da Paz". Seu Conselho Escolar, preocupado com pequenos conflitos que 
se tornavam frequentes nos recreios e com um clima de desânimo entre alguns alunos, 
decide que a promoção da cultura de paz será uma prioridade no PPP do próximo ano. Eles 
aprovam um plano de ação que inclui: 

●​ A formação de um grupo de 10 professores e 5 alunos do ensino médio como 
facilitadores de Círculos de Construção de Paz, para atuarem na mediação de 
conflitos e na promoção de diálogos preventivos nas turmas. 



●​ A implementação de um projeto semanal de "Jogos Cooperativos e Brincadeiras 
Tradicionais" durante o recreio, com o apoio de voluntários da comunidade. 

●​ A criação de um "Mural da Gentileza" na entrada da escola, onde alunos e 
funcionários podem deixar mensagens positivas e de agradecimento uns para os 
outros. 

●​ Uma parceria com o curso de psicologia de uma universidade local para oferecer um 
"Espaço de Escuta" quinzenal para os alunos que desejarem conversar sobre suas 
angústias. 

●​ A organização de um "Festival da Paz" ao final do semestre, com apresentações 
artísticas dos alunos, exposições de trabalhos sobre o tema e oficinas de CNV para 
as famílias. O Conselho Escolar da "Escola da Paz" entende que construir uma 
cultura de paz é um processo contínuo, que exige o envolvimento de todos, mas que 
os resultados – um ambiente mais feliz, seguro e propício à aprendizagem – valem 
cada esforço. 

A Interface do Conselho Escolar com a Rede de Proteção Social 

Por mais que a escola se esforce para criar um ambiente democrático, inclusivo e pacífico, 
e por mais que o Conselho Escolar atue proativamente na prevenção e mediação de 
conflitos, haverá situações que extrapolam a capacidade de resolução interna da instituição. 
Casos de violência doméstica ou familiar, abuso sexual, negligência grave, evasão escolar 
persistente por motivos alheios à escola, uso problemático de drogas, transtornos mentais 
severos que colocam o aluno ou terceiros em risco, entre outras violações de direitos, 
exigem a intervenção de outros atores e serviços que compõem a Rede de Proteção 
Social à Criança e ao Adolescente. O Conselho Escolar, como instância representativa da 
comunidade e defensora dos direitos dos estudantes, tem um papel importante em orientar 
a escola sobre como e quando acionar essa rede, e em acompanhar, dentro de suas 
atribuições, para que os encaminhamentos sejam efetivos. 

Primeiramente, é fundamental que os conselheiros escolares conheçam os principais 
atores que compõem a rede de proteção social em seu município ou região: 

●​ Conselho Tutelar: Órgão municipal autônomo e permanente, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente 
definidos no ECA. É a "porta de entrada" para muitas denúncias de violação de 
direitos. 

●​ CRAS (Centro de Referência de Assistência Social): Unidade pública da política 
de assistência social, responsável pela prevenção de situações de vulnerabilidade e 
risco social, através do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e da 
oferta de serviços e programas socioassistenciais. 

●​ CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social): Unidade 
que oferta serviços especializados e continuados a famílias e indivíduos em situação 
de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, negligência, 
abandono, etc.). 

●​ Serviços de Saúde Mental: CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), CAPSi 
(infantojuvenil), ambulatórios de saúde mental, que oferecem atendimento a pessoas 
com transtornos mentais e sofrimento psíquico. 



●​ Unidades de Saúde Básica (Postos de Saúde/UBS): Podem identificar 
precocemente sinais de violência, negligência ou problemas de desenvolvimento. 

●​ Ministério Público (Promotoria da Infância e Juventude): Fiscaliza o 
cumprimento das leis relativas à infância e juventude e pode tomar medidas judiciais 
para garantir os direitos. 

●​ Poder Judiciário (Vara da Infância e Juventude): Julga os casos que envolvem 
crianças e adolescentes em situação de risco ou conflito com a lei. 

●​ Delegacias Especializadas: Como a Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) ou 
Delegacias de Proteção à Criança e ao Adolescente. 

●​ Organizações da Sociedade Civil (ONGs): Muitas ONGs oferecem serviços 
complementares de apoio, acolhimento e defesa de direitos. 

O Conselho Escolar pode orientar a equipe gestora e pedagógica da escola sobre os 
fluxos de encaminhamento e sobre a importância de acionar a rede de forma adequada e 
responsável. Algumas diretrizes importantes nesse processo são: 

●​ Identificação e Notificação: A escola (professores, funcionários, gestores) tem o 
dever de estar atenta a sinais de violação de direitos e, em casos de suspeita ou 
confirmação de violência, abuso ou negligência, deve notificar o Conselho Tutelar 
(conforme Art. 13 e 56 do ECA). Essa notificação deve ser feita de forma 
fundamentada e, se possível, documentada. 

●​ Trabalho em Rede: A solução para casos complexos raramente está em um único 
serviço. É fundamental que a escola, o Conselho Tutelar e os demais serviços da 
rede trabalhem de forma articulada, trocando informações (com os devidos cuidados 
éticos e legais de sigilo) e construindo planos de acompanhamento conjunto para a 
criança/adolescente e sua família. 

●​ Foco na Proteção Integral: O objetivo principal de acionar a rede não é punir, mas 
sim proteger a criança ou o adolescente, garantir seus direitos e oferecer o suporte 
necessário para que ele e sua família superem a situação de vulnerabilidade ou 
violência. 

●​ Confidencialidade e Sigilo: As informações sobre casos de violação de direitos 
devem ser tratadas com extrema confidencialidade por todos os envolvidos, para 
proteger a privacidade e a dignidade das vítimas. 

Imagine que um professor da "Escola Protetora" percebe que uma aluna de 10 anos está 
chegando frequentemente à escola com hematomas, sonolenta e com dificuldades de 
concentração. Ele conversa com a aluna, que se mostra muito assustada e não quer falar 
sobre o assunto. O professor, preocupado, relata a situação à coordenação pedagógica e 
ao Conselho Escolar, durante uma reunião em que se discute o bem-estar dos alunos 
(mantendo o nome da aluna em sigilo no plenário, inicialmente, mas informando à 
presidência do conselho e à direção para as providências). O Conselho Escolar, ciente de 
sua responsabilidade e conhecedor dos fluxos da rede, orienta a direção da escola a: 

1.​ Registrar detalhadamente todas as observações sobre o caso da aluna (datas, tipos 
de lesões, mudanças de comportamento). 

2.​ Tentar uma conversa cuidadosa e acolhedora com a mãe da aluna (ou responsável 
legal) para entender a situação, oferecendo apoio, mas sem fazer acusações. 



3.​ Independentemente do resultado da conversa com a família (ou se ela não for 
possível), notificar imediatamente o Conselho Tutelar, fornecendo todas as 
informações relevantes, conforme determina o ECA. 

4.​ Manter um acompanhamento discreto da aluna na escola, oferecendo-lhe um 
ambiente seguro e acolhedor, e colaborar com as investigações e encaminhamentos 
do Conselho Tutelar e de outros serviços da rede que venham a ser acionados 
(como o CREAS ou serviços de saúde). O Conselho Escolar também pode se 
colocar à disposição para, se necessário e solicitado pelo Conselho Tutelar, 
participar de reuniões de estudo de caso ou de articulação da rede, sempre visando 
o melhor interesse da aluna. Essa atuação conjunta e responsável entre escola, 
Conselho Escolar e rede de proteção é essencial para garantir que os direitos de 
crianças e adolescentes sejam efetivamente protegidos. 

 

A Articulação Estratégica do Conselho Escolar com as 
Famílias, a Comunidade Local e a Rede de Apoio Social 
A escola não é uma ilha isolada; ela é parte integrante de um ecossistema complexo que 
envolve as famílias de seus alunos, a comunidade local em seu entorno e uma diversificada 
rede de serviços e instituições de apoio social. Um Conselho Escolar que compreende essa 
interconexão e atua de forma estratégica para construir e fortalecer pontes com esses 
diferentes atores potencializa enormemente a capacidade da escola de cumprir sua missão 
educativa e de promover o desenvolvimento integral de seus estudantes. Essa articulação 
não é um mero acessório, mas uma dimensão fundamental da gestão democrática, que 
exige visão, proatividade, habilidade de diálogo e uma genuína disposição para a 
colaboração mútua. 

A Relação Escola-Família: Superando Muros e Construindo Pontes para 
o Sucesso Educacional 

A parceria entre a família e a escola é, reconhecidamente, um dos pilares mais importantes 
para o sucesso educacional e o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. 
Quando pais, mães ou responsáveis legais se envolvem ativamente na vida escolar de seus 
filhos, acompanham seu aprendizado, dialogam com os professores e participam das 
decisões da escola, os resultados tendem a ser significativamente melhores em termos de 
desempenho acadêmico, comportamento, autoestima e aspirações futuras dos estudantes. 
No entanto, construir e manter essa parceria nem sempre é uma tarefa fácil. 

Diversos desafios comuns podem dificultar essa relação: 

●​ Falta de Tempo das Famílias: Muitos pais trabalham longas horas, têm múltiplos 
empregos ou enfrentam rotinas exaustivas que limitam sua disponibilidade para 
participar de reuniões ou atividades escolares. 

●​ Linguagem e Códigos Diferentes: A linguagem técnica ou pedagógica utilizada 
pela escola pode ser de difícil compreensão para algumas famílias, gerando 



distanciamento. Da mesma forma, a escola pode ter dificuldade em compreender a 
realidade e os códigos culturais das famílias. 

●​ Desconfiança Mútua ou Histórico de Experiências Negativas: Algumas famílias 
podem carregar experiências passadas negativas com a instituição escolar, ou 
sentir-se julgadas ou desvalorizadas pela escola. Por outro lado, alguns profissionais 
da escola podem ter visões estereotipadas sobre as famílias. 

●​ Visões Distintas sobre Educação e o Papel de Cada Um: Podem existir 
divergências sobre o que se espera da escola e qual o papel da família no processo 
educativo. 

O Conselho Escolar, por sua composição plural que inclui representantes de pais, pode e 
deve atuar como um mediador e facilitador fundamental dessa aproximação, ajudando 
a superar esses muros e a construir pontes sólidas de colaboração. Algumas estratégias 
práticas que o Conselho Escolar pode propor, apoiar ou implementar para fortalecer o 
vínculo escola-família incluem: 

1.​ Comunicação Eficaz e de Mão Dupla: 
○​ Criar canais de comunicação diversificados, acessíveis e que incentivem o 

diálogo, e não apenas a transmissão unilateral de informações da escola 
para a família. Isso pode incluir boletins informativos (impressos e digitais) 
com linguagem clara, grupos de WhatsApp ou Telegram por turma (com 
regras de uso bem definidas), murais interativos, e-mails. 

○​ Garantir que as informações importantes (calendário, eventos, progressos e 
dificuldades dos alunos, decisões do conselho) cheguem efetivamente às 
famílias. 

2.​ Criação de Espaços de Acolhimento e Escuta para as Famílias: 
○​ Ir além das tradicionais reuniões de pais e mestres (geralmente focadas na 

entrega de notas). Promover encontros temáticos, rodas de conversa, "cafés 
com o conselho" ou "escolas de pais", onde as famílias possam expressar 
suas dúvidas, angústias, sugestões e se sentir verdadeiramente ouvidas e 
acolhidas. 

○​ Oferecer horários alternativos para esses encontros, que contemplem a 
disponibilidade de pais que trabalham. 

○​ Disponibilizar, sempre que possível, um espaço lúdico ou de cuidado para as 
crianças pequenas durante as reuniões, para facilitar a participação dos pais. 

3.​ Envolvimento Ativo das Famílias em Atividades da Escola: 
○​ Convidar os pais a participarem não apenas como espectadores, mas como 

protagonistas em eventos culturais, feiras de ciências, projetos de 
voluntariado (como revitalização de espaços da escola, contação de 
histórias, oficinas de saberes). 

○​ Criar oportunidades para que os pais compartilhem seus talentos, profissões 
e conhecimentos com os alunos. 

4.​ Formação e Orientação para as Famílias: 
○​ Oferecer palestras, oficinas ou materiais informativos sobre temas relevantes 

para as famílias, como desenvolvimento infantil e adolescente, importância 
do brincar, como ajudar os filhos nos estudos, prevenção ao uso de drogas, 
segurança na internet, direitos e deveres na comunidade escolar. 



Imagine a "Escola de Mãos Dadas". Seu Conselho Escolar, preocupado com a baixa 
participação dos pais nas reuniões e com a distância percebida entre as famílias e a equipe 
pedagógica, decide implementar um "Plano de Aproximação Escola-Família". As ações 
incluem: 

●​ A criação de "Pais-Embaixadores" por turma: pais voluntários que se tornam um 
canal de comunicação mais próximo e informal entre a escola, o conselho e as 
demais famílias daquela turma, ajudando a divulgar informações, coletar sugestões 
e tirar dúvidas. 

●​ A realização trimestral de "Sábados em Família na Escola", com atividades culturais, 
esportivas e oficinas temáticas (por exemplo, "Como criar filhos leitores" ou 
"Dialogando sobre limites com adolescentes"), com pautas construídas a partir de 
demandas das próprias famílias. 

●​ Um projeto chamado "Mestres da Comunidade", onde pais e avós são convidados a 
ir à escola uma vez por mês para ensinar aos alunos alguma habilidade que 
possuem (culinária, artesanato, jardinagem, música). O Conselho Escolar 
acompanha de perto a implementação dessas ações, avalia seus resultados e 
propõe ajustes, sempre com o objetivo de tecer uma rede de confiança e 
colaboração que envolva todos em prol do sucesso dos estudantes. 

Engajando a Comunidade Local: A Escola como Polo de 
Desenvolvimento e Cultura 

A escola não existe em um vácuo; ela está inserida em um território, em um bairro, em uma 
comunidade local com suas características próprias, seus desafios, seus saberes, seus 
recursos e suas potencialidades. Uma escola que se abre para essa comunidade e que 
busca estabelecer relações de parceria e troca mútua não apenas enriquece seu próprio 
projeto pedagógico, mas também se consolida como um polo de desenvolvimento social, 
cultural e cívico para seu entorno. O Conselho Escolar, com sua representação da 
comunidade local (quando existente) e sua visão estratégica, pode ser um grande 
impulsionador desse engajamento. 

O primeiro passo para engajar a comunidade local é conhecê-la profundamente. Isso 
envolve: 

●​ Identificar os Atores Sociais Relevantes: Quem são as lideranças comunitárias? 
Quais associações de moradores, ONGs, grupos culturais, coletivos juvenis, igrejas 
ou templos religiosos atuam no território? Quais empresas, comércios ou 
prestadores de serviço locais podem ser parceiros? 

●​ Mapear os Recursos e Potencialidades da Comunidade: Quais espaços públicos 
podem ser utilizados em parceria (praças, centros comunitários, postos de saúde)? 
Quais saberes tradicionais, talentos artísticos ou conhecimentos técnicos existem 
entre os moradores e que poderiam ser compartilhados com a escola? Quais são as 
principais atividades econômicas e culturais do bairro? 

O Conselho Escolar pode liderar ou apoiar a realização de um "Mapeamento Afetivo e de 
Recursos da Comunidade", envolvendo alunos, professores e moradores nesse processo 
de descoberta e reconhecimento do território. 



Com base nesse conhecimento, o Conselho Escolar pode promover parcerias 
ganha-ganha, onde tanto a escola quanto a comunidade se beneficiam. Alguns benefícios 
da abertura da escola à comunidade incluem: 

●​ Enriquecimento do Currículo e do Projeto Político-Pedagógico: Trazer os 
saberes, as histórias e os desafios da comunidade para dentro da sala de aula e dos 
projetos da escola torna a aprendizagem mais significativa e contextualizada para os 
alunos. 

●​ Ampliação das Oportunidades de Aprendizagem: A comunidade pode oferecer 
espaços de aprendizado não formais, estágios, vivências profissionais, oficinas 
culturais e esportivas que complementam o trabalho da escola. 

●​ Fortalecimento do Sentimento de Pertencimento e Cuidado: Quando a 
comunidade se sente parte da escola e a escola se sente parte da comunidade, 
aumenta o cuidado mútuo com os espaços, a segurança e o bem-estar de todos. A 
escola pode se tornar um ponto de referência positivo e um espaço de encontro para 
os moradores. 

●​ Captação de Apoios e Recursos para a Escola: Parcerias com empresas locais, 
associações ou mesmo com o poder público podem gerar apoios materiais, 
financeiros ou de serviços para projetos e necessidades da escola. 

●​ Valorização da Cultura Local: A escola pode ser um palco para a expressão e 
valorização das manifestações culturais da comunidade (música, dança, artesanato, 
culinária). 

Considere a "Escola Comunitária Viva". Seu Conselho Escolar, após realizar um 
mapeamento do bairro, identificou a presença de uma senhora contadora de histórias 
tradicionais, um grupo de jovens grafiteiros que revitalizavam espaços degradados, e um 
pequeno agricultor orgânico que vendia seus produtos em uma feira próxima. O conselho, 
então, propôs e articulou as seguintes parcerias: 

●​ A contadora de histórias passou a visitar a escola quinzenalmente para encantar os 
alunos da educação infantil e dos anos iniciais com seus contos, enriquecendo o 
projeto de leitura. 

●​ O grupo de grafiteiros foi convidado a realizar uma oficina com os alunos do ensino 
médio, que culminou na pintura de um grande mural no pátio da escola com temas 
escolhidos pelos próprios estudantes, transformando um espaço antes cinzento em 
uma obra de arte coletiva. 

●​ O agricultor orgânico passou a fornecer parte dos alimentos para a merenda escolar 
e a receber os alunos para visitas educativas em sua propriedade, onde aprendiam 
sobre plantio, colheita e alimentação saudável, conectando o conteúdo de ciências 
com a realidade local. Essas iniciativas, impulsionadas pelo Conselho Escolar, não 
apenas trouxeram novos aprendizados para os alunos, mas também fortaleceram os 
laços da escola com sua comunidade, tornando-a um espaço mais vibrante, 
relevante e querido por todos. A escola deixou de ser apenas "dentro dos muros" e 
passou a dialogar e interagir intensamente com seu entorno. 

O Conselho Escolar como Elo com a Rede de Apoio Social e Proteção 
de Direitos 



Conforme abordamos no tópico anterior ao discutir a promoção de uma cultura de paz, a 
escola frequentemente se depara com situações complexas de vulnerabilidade social e 
violação de direitos de seus estudantes que exigem uma ação coordenada com a Rede de 
Apoio Social. O Conselho Escolar, ao aprofundar seu conhecimento sobre essa rede e ao 
atuar como um facilitador da comunicação e da colaboração entre a escola e os diversos 
serviços, desempenha um papel estratégico na garantia da proteção integral de crianças e 
adolescentes. Aqui, o foco é na articulação estratégica e proativa do conselho como um 
elo fortalecedor dessa rede. 

O papel do Conselho Escolar como elo pode se manifestar em diversas ações: 

1.​ Mapeamento e Conhecimento Aprofundado da Rede Local: 
○​ Não basta apenas saber que existem o Conselho Tutelar, o CRAS, etc. É 

preciso que o Conselho Escolar (ou uma comissão específica) busque 
conhecer quem são os profissionais que atuam nesses serviços, quais os 
horários de funcionamento, os fluxos de atendimento, os critérios de 
encaminhamento, os telefones de contato e os endereços. Ter um "mapa da 
rede" atualizado e de fácil acesso para a equipe gestora da escola é 
fundamental. 

2.​ Facilitação da Comunicação e do Relacionamento Interinstitucional: 
○​ O Conselho Escolar pode promover encontros periódicos (seminários, rodas 

de conversa, fóruns) entre os profissionais da escola e os representantes dos 
diferentes serviços da rede de proteção. Esses encontros servem para 
alinhar entendimentos sobre os papéis de cada um, discutir desafios comuns, 
construir protocolos de encaminhamento mais eficazes e, principalmente, 
fortalecer os laços de confiança e colaboração mútua. 

○​ Incentivar a participação de membros da rede (conselheiros tutelares, 
assistentes sociais, psicólogos do CRAS/CREAS) em reuniões do Conselho 
Escolar quando pautas específicas relacionadas à proteção de direitos 
estiverem em discussão. 

3.​ Apoio à Escola na Identificação Precoce e no Encaminhamento Adequado: 
○​ O Conselho pode ajudar a sensibilizar e capacitar a comunidade escolar 

(professores, funcionários, pais, alunos) para a identificação de sinais de 
violência, negligência ou outras violações de direitos. 

○​ Orientar a equipe gestora sobre a importância da notificação compulsória ao 
Conselho Tutelar nos casos previstos em lei, e sobre como elaborar 
relatórios e encaminhamentos bem fundamentados, que facilitem a atuação 
dos demais órgãos da rede. 

4.​ Monitoramento Respeitoso e Colaborativo dos Encaminhamentos: 
○​ Dentro de suas atribuições e com o devido respeito à confidencialidade e à 

autonomia dos outros órgãos, o Conselho Escolar pode buscar informações 
sobre a efetividade dos encaminhamentos realizados pela escola. Não se 
trata de "cobrar" ou "fiscalizar" o trabalho do Conselho Tutelar ou do CRAS, 
mas de se colocar como parceiro, buscando entender se o aluno e a família 
estão sendo acompanhados, se há alguma dificuldade que a escola possa 
ajudar a superar, ou se são necessárias novas estratégias de articulação. 

5.​ Proposição de Ações Preventivas em Parceria com a Rede: 



○​ O Conselho Escolar pode identificar, junto com a rede de apoio, demandas 
preventivas da comunidade (por exemplo, prevenção ao uso de drogas, 
educação para os direitos sexuais e reprodutivos, combate à violência 
doméstica) e propor a realização de projetos, palestras ou campanhas na 
escola em parceria com os serviços especializados. 

Imagine a "Escola Guardiã". Seu Conselho Escolar, preocupado com o aumento de casos 
de alunos apresentando problemas emocionais e relatos de conflitos familiares intensos, 
decide fortalecer sua articulação com a rede de apoio. Eles organizam um "Seminário Anual 
de Integração da Rede de Proteção", convidando para um dia de trabalho na escola 
representantes do Conselho Tutelar, do CRAS, do CREAS, do CAPSij (Centro de Atenção 
Psicossocial infantojuvenil) e do posto de saúde do bairro. Durante o seminário, cada 
serviço apresenta suas atribuições, seus fluxos de atendimento e seus principais desafios. 
A equipe da escola compartilha as dificuldades que enfrenta. Juntos, eles constroem um 
"Fluxograma de Encaminhamento e Acompanhamento" para casos de violação de direitos e 
sofrimento psíquico identificados na escola, definindo papéis, responsabilidades e canais de 
comunicação mais ágeis. Além disso, o Conselho Escolar propõe a criação de um "Fórum 
Permanente Escola-Comunidade-Rede", com encontros bimestrais mais informais para 
discutir casos específicos (resguardando o sigilo), trocar informações e planejar ações 
preventivas conjuntas, como uma campanha sobre saúde mental para adolescentes a ser 
realizada na escola com o apoio do CAPSij. Essa articulação estratégica, impulsionada pelo 
Conselho Escolar, não apenas otimiza o atendimento aos alunos em situação de 
vulnerabilidade, mas também fortalece toda a rede de proteção local. 

Estratégias de Comunicação e Mobilização para Fortalecer a Articulação 
Externa 

Para que a articulação do Conselho Escolar com as famílias, a comunidade local e a rede 
de apoio social seja efetiva, não basta apenas a boa intenção; são necessárias estratégias 
de comunicação bem planejadas e uma capacidade de mobilização que engaje os 
diferentes atores em torno dos objetivos comuns da escola. Uma comunicação clara, 
constante e adaptada a cada público, aliada a técnicas de mobilização social, pode 
transformar o Conselho Escolar em um verdadeiro polo de convergência e colaboração. 

A comunicação é a base de qualquer articulação. Algumas diretrizes importantes: 

●​ Clareza e Acessibilidade: A linguagem utilizada deve ser compreensível para 
todos, evitando jargões técnicos ou termos que possam gerar distanciamento. É 
preciso adaptar a mensagem ao público-alvo. 

●​ Constância e Regularidade: A comunicação não pode ser esporádica. Manter um 
fluxo regular de informações sobre as ações do conselho, os projetos da escola e as 
oportunidades de participação ajuda a manter os atores externos conectados e 
engajados. 

●​ Múltiplos Canais: Utilizar uma variedade de canais de comunicação para atingir 
diferentes públicos: 

○​ Reuniões Presenciais: Continuam sendo importantes para o diálogo olho no 
olho e a construção de laços, especialmente com as famílias e a comunidade 
mais próxima. 



○​ Murais Informativos na Escola e na Comunidade: Espaços físicos para 
divulgar notícias, convites e resultados. 

○​ Informativos Impressos: Boletins, jornais da escola, panfletos distribuídos 
para as famílias e em pontos estratégicos da comunidade. 

○​ Mídias Locais: Rádio comunitária, jornais de bairro (se existirem). 
○​ Mídias Digitais: Site ou blog da escola, redes sociais institucionais 

(Facebook, Instagram), listas de transmissão por e-mail ou aplicativos de 
mensagem (como WhatsApp ou Telegram, sempre com regras claras de uso, 
foco institucional e respeito à privacidade). 

●​ Comunicação de Mão Dupla: Criar canais para que as famílias, a comunidade e os 
parceiros da rede também possam se comunicar com o conselho e com a escola, 
enviando sugestões, tirando dúvidas e apresentando suas demandas. 

A mobilização social envolve o processo de convocar, sensibilizar e engajar pessoas e 
grupos em torno de uma causa ou de um projeto coletivo. O Conselho Escolar pode utilizar 
algumas técnicas para mobilizar os atores externos: 

●​ Identificação de Interesses Comuns: Mostrar como a participação e a colaboração 
podem trazer benefícios para todos os envolvidos, e não apenas para a escola. 

●​ Criação de um Sentimento de Urgência ou Relevância: Destacar a importância 
do problema a ser enfrentado ou do projeto a ser desenvolvido. 

●​ Convites Pessoais e Direcionados: Além dos convites gerais, um contato pessoal 
com lideranças comunitárias, representantes da rede de apoio ou pais influentes 
pode ter um grande impacto. 

●​ Definição de Metas Claras e Alcançáveis: As pessoas se mobilizam mais quando 
percebem que seus esforços podem gerar resultados concretos. 

●​ Reconhecimento e Celebração das Conquistas: Valorizar e divulgar a 
participação e as contribuições dos parceiros, celebrando os sucessos alcançados 
em conjunto. 

O Conselho Escolar pode, inclusive, elaborar um pequeno "Plano de Comunicação e 
Articulação Externa", definindo seus públicos-alvo, as mensagens-chave, os canais a 
serem utilizados, as ações de mobilização e os responsáveis por cada etapa. 

Considere a "Escola Conectada". Seu Conselho Escolar, ao elaborar seu plano de 
comunicação, definiu as seguintes ações estratégicas para o ano: 

●​ Para as Famílias: Um boletim informativo trimestral (impresso para quem não tem 
acesso digital e enviado por e-mail/WhatsApp para os demais) com as principais 
decisões do conselho, dicas para acompanhar a vida escolar dos filhos e um 
calendário de eventos. Duas reuniões semestrais ampliadas, com pautas temáticas 
definidas a partir de enquetes com os pais. 

●​ Para a Comunidade Local: Posts semanais nas redes sociais da escola 
destacando projetos que envolvem a comunidade, conquistas dos alunos e convites 
para eventos abertos. Parceria com a rádio comunitária para um programa quinzenal 
de 15 minutos sobre educação e cidadania, com participação de membros do 
conselho e convidados. 



●​ Para a Rede de Apoio Social: Um encontro presencial semestral para avaliação 
das parcerias e planejamento de ações conjuntas. Criação de uma lista de e-mails e 
um grupo de WhatsApp institucional para comunicação ágil entre a escola e os 
principais serviços da rede (Conselho Tutelar, CRAS, Posto de Saúde). 

●​ Ações Gerais de Mobilização: Organização da "Semana da Escola na 
Comunidade" uma vez por ano, com atividades culturais, esportivas e de prestação 
de serviços abertas a todos, buscando voluntários e parceiros locais para sua 
realização. Essa abordagem planejada e multicanal de comunicação e mobilização 
ajuda a "Escola Conectada" a manter um diálogo vivo e produtivo com todos os seus 
parceiros externos. 

Parcerias Estratégicas: Identificando Oportunidades e Construindo 
Colaborações Duradouras 

No esforço de articular a escola com seu entorno, o Conselho Escolar pode ir além de 
interações pontuais e buscar construir parcerias estratégicas com outras organizações e 
instituições. Uma parceria estratégica se diferencia de um apoio esporádico por ser, 
geralmente, de médio ou longo prazo, baseada em objetivos comuns e em uma relação de 
colaboração mútua, onde ambas as partes se beneficiam e se fortalecem. Identificar as 
oportunidades certas e saber construir essas colaborações de forma sólida e duradoura é 
uma habilidade valiosa para o conselho. 

Como identificar potenciais parceiros estratégicos? 

●​ Alinhamento com a Missão e o PPP da Escola: Os parceiros ideais são aqueles 
cujos valores, missão e áreas de atuação dialogam com o Projeto 
Político-Pedagógico da escola e podem contribuir para o alcance de seus objetivos. 

●​ Diagnóstico de Necessidades da Escola: Quais são as principais carências da 
escola (em termos de recursos, conhecimentos, serviços) que poderiam ser supridas 
ou amenizadas através de parcerias? 

●​ Mapeamento de Atores Locais e Regionais: Olhar para a comunidade do entorno 
(empresas, ONGs, associações), mas também para instituições em nível municipal, 
estadual ou até nacional (universidades, institutos de pesquisa, fundações 
empresariais, órgãos públicos de outras áreas como cultura, esporte, meio 
ambiente). 

O processo de construção de uma parceria estratégica geralmente envolve alguns 
passos: 

1.​ Prospecção e Contato Inicial: Após identificar um parceiro em potencial, é preciso 
fazer um primeiro contato, apresentar a escola, suas necessidades e a ideia inicial 
de parceria. É importante pesquisar sobre a instituição parceira para entender seus 
interesses e como a colaboração poderia ser benéfica para ela também. 

2.​ Diagnóstico Conjunto e Definição de Objetivos Comuns: Se houver interesse 
mútuo, o passo seguinte é aprofundar o diálogo para realizar um diagnóstico mais 
preciso das necessidades e potencialidades de ambas as partes, e para definir 
claramente quais seriam os objetivos comuns da parceria. 



3.​ Elaboração Conjunta de um Plano de Trabalho: Com base nos objetivos, 
elabora-se um plano de trabalho detalhado, que deve incluir: as metas a serem 
alcançadas, as ações a serem desenvolvidas, as responsabilidades de cada 
parceiro, o cronograma de execução, os recursos necessários (humanos, materiais, 
financeiros) e como serão aportados, e os indicadores para acompanhamento e 
avaliação da parceria. 

4.​ Formalização da Parceria (se necessário): Dependendo da natureza e da 
complexidade da parceria, pode ser recomendável formalizá-la através de um Termo 
de Cooperação Técnica, um convênio ou outro instrumento similar, que estabeleça 
os direitos e deveres de cada parte. Mesmo para parcerias mais informais, ter um 
acordo de intenções por escrito pode ser útil. 

5.​ Implementação, Acompanhamento e Avaliação Contínua: A parceria não termina 
com a assinatura de um papel. É preciso colocar o plano de trabalho em prática, 
monitorar constantemente seu andamento, realizar ajustes quando necessário, 
celebrar os avanços e avaliar periodicamente os resultados alcançados e o impacto 
da colaboração. 

O Conselho Escolar tem um papel fundamental em todo esse processo: ele pode 
identificar a necessidade da parceria, aprovar sua formalização (especialmente se envolver 
recursos da escola ou o uso de seus espaços), acompanhar sua implementação, avaliar 
seus resultados e garantir que ela esteja sempre alinhada com os interesses da 
comunidade escolar e com o PPP. 

Imagine a "Escola Inovadora". Seu PPP destaca a necessidade de fortalecer o ensino de 
ciências e despertar o interesse dos alunos pela pesquisa científica. O Conselho Escolar, 
discutindo essa meta, levanta a ideia de buscar uma parceria com a universidade pública do 
município, que possui um renomado departamento de ciências. Um grupo de conselheiros, 
junto com a direção da escola, agenda uma reunião com o coordenador do curso de 
extensão da universidade. Apresentam o PPP da escola, as dificuldades no ensino de 
ciências e o desejo de uma colaboração. O coordenador da universidade se mostra 
receptivo, pois a universidade também tem interesse em aproximar a ciência da 
comunidade e em incentivar futuros cientistas. Após algumas reuniões de trabalho 
conjuntas, eles elaboram um plano de parceria que prevê: 

●​ A realização de oficinas semanais de experimentos científicos na escola, conduzidas 
por estudantes universitários (bolsistas de extensão), para os alunos do ensino 
fundamental. 

●​ A oferta de um curso de atualização em metodologias ativas de ensino de ciências 
para os professores da escola, ministrado por docentes da universidade. 

●​ A organização de uma "Feira de Ciências" anual na escola, com a participação de 
alunos da escola e da universidade, aberta à comunidade. A parceria é formalizada 
através de um Termo de Cooperação entre a escola (representada pela UEx e com o 
aval do Conselho Escolar) e a universidade. O Conselho Escolar cria uma comissão 
mista (conselheiros, professores, alunos, representantes da universidade) para 
acompanhar a implementação do plano, avaliar os resultados e propor melhorias 
contínuas. Essa parceria estratégica não apenas enriquece o ensino de ciências na 
"Escola Inovadora", mas também cria um vínculo produtivo e duradouro com a 
universidade, abrindo novas portas para alunos e professores. 



Superando Desafios na Articulação com Atores Externos: Da 
Resistência à Colaboração Efetiva 

A construção de laços fortes e produtivos entre o Conselho Escolar, as famílias, a 
comunidade local e a rede de apoio social nem sempre é um caminho linear e isento de 
obstáculos. Muitas vezes, os conselheiros se deparam com desafios que podem gerar 
frustração e desânimo, como a aparente falta de interesse, a desconfiança, a burocracia ou 
a dificuldade em conciliar diferentes visões e prioridades. Superar esses desafios exige 
persistência, criatividade, habilidade de diálogo e uma postura proativa e resiliente por parte 
do conselho. 

Alguns desafios comuns na articulação com atores externos incluem: 

1.​ Desconfiança ou Experiências Negativas Anteriores: Algumas famílias ou 
membros da comunidade podem ter tido experiências ruins com a escola no 
passado, ou podem desconfiar das intenções por trás de um convite à participação. 
Da mesma forma, alguns serviços da rede de apoio podem ter uma visão 
estereotipada da escola ou vice-versa. 

2.​ Falta de Tempo ou Sobrecarga dos Atores Externos: Assim como os membros 
do conselho, os pais, os líderes comunitários e os profissionais da rede de apoio 
também têm suas próprias demandas e limitações de tempo, o que pode dificultar 
seu engajamento em novas iniciativas. 

3.​ Burocracia e Rigidez Institucional: A formalização de parcerias ou a articulação 
entre diferentes órgãos públicos pode, por vezes, esbarrar em processos 
burocráticos lentos e em uma certa rigidez das instituições. 

4.​ Visões Diferentes sobre o Papel da Escola e das Parcerias: Pode haver 
divergências sobre o que se espera da escola, qual o limite de sua responsabilidade 
e qual o papel de cada parceiro na colaboração. 

5.​ Comunicação Ineficaz: Falhas na comunicação, ruídos, linguagem inadequada ou 
falta de canais claros podem gerar mal-entendidos e dificultar a construção de 
relações de confiança. 

6.​ Competição por Recursos ou Reconhecimento: Em alguns contextos, pode haver 
uma certa competição entre diferentes instituições ou grupos por recursos escassos 
ou por visibilidade, o que pode dificultar a colaboração. 

7.​ Resistência a Mudanças: Propor novas formas de articulação ou parcerias pode 
encontrar resistência daqueles que estão acostumados com modelos mais 
tradicionais ou que temem perder poder ou autonomia. 

Para superar esses desafios e transformar a resistência em colaboração efetiva, o 
Conselho Escolar pode adotar algumas estratégias: 

1.​ Construção Gradual de Relações de Confiança: A confiança não se estabelece 
da noite para o dia. É preciso investir tempo em conhecer os outros atores, ouvir 
suas perspectivas, demonstrar respeito por seu trabalho e ser transparente nas 
intenções. Começar com pequenas ações conjuntas pode ajudar a construir essa 
base de confiança. 

2.​ Comunicação Clara, Empática e Persistente: Utilizar uma comunicação que não 
apenas informe, mas que também sensibilize e motive. Ser persistente nos convites 



e nas propostas, mas sem ser impositivo. Tentar entender as razões da resistência 
do outro e buscar abordagens que contornem essas objeções. 

3.​ Apresentação de Propostas com Benefícios Mútuos Claros: Ao buscar uma 
parceria ou o engajamento de um ator externo, é fundamental mostrar como a 
colaboração pode ser vantajosa não apenas para a escola, mas também para ele. 
Quais são os "ganha-ganha" da relação? 

4.​ Flexibilidade e Capacidade de Adaptação: Estar disposto a adaptar as propostas 
iniciais, a ceder em alguns pontos e a construir soluções de compromisso que 
atendam, na medida do possível, às necessidades e possibilidades de todos os 
envolvidos. 

5.​ Começar Pequeno e Celebrar as Conquistas: Em vez de tentar implementar 
projetos muito ambiciosos e complexos de uma só vez, pode ser mais estratégico 
começar com iniciativas menores e mais simples, que tenham maior chance de 
sucesso. Celebrar publicamente cada pequena conquista ajuda a motivar os 
envolvidos e a atrair novos parceiros. 

6.​ Mediação de Conflitos e Facilitação do Diálogo: Quando surgirem divergências 
ou conflitos na relação com os parceiros, o Conselho Escolar (ou alguns de seus 
membros com essa habilidade) pode atuar como mediador, ajudando a restabelecer 
a comunicação e a encontrar soluções construtivas. 

7.​ O Conselheiro como "Diplomata" e "Construtor de Pontes": Cada conselheiro, 
ao interagir com sua rede de contatos na comunidade ou em outras instituições, 
pode atuar como um "embaixador" da escola e do conselho, identificando 
oportunidades, desfazendo mal-entendidos e construindo pontes para futuras 
colaborações. 

Considere a "Escola Persistente". Seu Conselho Escolar sonha em criar uma horta 
comunitária nos fundos da escola, que possa ser utilizada tanto para atividades 
pedagógicas com os alunos quanto para o cultivo de alimentos por famílias do bairro. Eles 
tentam, por meses, obter o apoio de uma grande empresa localizada na vizinhança, mas o 
gerente de responsabilidade social da empresa sempre se mostra cético e alega falta de 
recursos ou de interesse estratégico. Em vez de desistir, os conselheiros decidem mudar a 
abordagem. Eles preparam uma apresentação mais elaborada, mostrando não apenas os 
benefícios pedagógicos da horta, mas também como ela poderia: 

●​ Melhorar a alimentação dos alunos, muitos dos quais são filhos de funcionários da 
própria empresa. 

●​ Gerar uma imagem positiva para a empresa na comunidade, como apoiadora de 
uma iniciativa sustentável e educativa (marketing social). 

●​ Possibilitar que os produtos orgânicos cultivados na horta (se houvesse excedente) 
pudessem ser utilizados no refeitório da empresa ou vendidos a preços acessíveis 
para os funcionários, gerando uma pequena renda para a manutenção da horta. 

●​ Oferecer um espaço para que funcionários da empresa pudessem realizar atividades 
de voluntariado corporativo, fortalecendo o espírito de equipe. Eles também 
convidam o gerente para visitar a escola, conhecer os alunos e o espaço onde a 
horta seria implantada. Após essa nova abordagem, mais estratégica e focada nos 
benefícios mútuos, a empresa finalmente concorda em apoiar o projeto, fornecendo 
ferramentas, sementes e até mesmo alguns funcionários voluntários para ajudar no 



mutirão de implantação. A persistência e a capacidade de reformular a proposta 
foram chave para o sucesso. 

 

Elaboração e Monitoramento de Planos de Ação e 
Projetos do Conselho Escolar: Do Diagnóstico 
Participativo à Implementação e Avaliação de Impacto 
Um Conselho Escolar que almeja ir além do cumprimento de suas funções burocráticas e se 
tornar um verdadeiro agente de transformação na escola precisa de método, organização e 
uma visão clara de onde quer chegar. A elaboração de planos de ação e projetos bem 
estruturados, baseados em um diagnóstico participativo das necessidades da comunidade 
escolar, e acompanhados por um monitoramento contínuo e uma avaliação criteriosa de 
seus resultados e impactos, é o caminho para que o conselho maximize sua efetividade e 
deixe um legado positivo. Este processo, que envolve desde a escuta atenta da 
comunidade até a celebração das conquistas, não apenas organiza o trabalho do colegiado, 
mas também fortalece a cultura de planejamento e a gestão democrática na escola como 
um todo. 

A Importância do Planejamento Estratégico para a Atuação Proativa do 
Conselho Escolar 

Muitos Conselhos Escolares, especialmente aqueles em início de mandato ou com pouca 
tradição de planejamento, acabam operando de forma predominantemente reativa, ou seja, 
respondendo às demandas e aos problemas à medida que surgem, muitas vezes 
"apagando incêndios" sem conseguir se antecipar ou focar em questões mais estratégicas. 
O planejamento estratégico, por outro lado, permite que o Conselho Escolar adote uma 
postura proativa, definindo prioridades, estabelecendo objetivos claros e traçando um 
roteiro para suas ações ao longo do mandato. 

Por que planejar é tão importante para o Conselho Escolar? 

●​ Foco e Direção: O planejamento ajuda o conselho a concentrar seus esforços e 
recursos (que são sempre limitados, especialmente o tempo dos conselheiros) 
naquilo que é mais importante e que pode gerar maior impacto positivo para a 
escola, evitando a dispersão em múltiplas frentes ou em questões menores. 

●​ Otimização de Recursos: Ao planejar, é possível prever os recursos necessários 
(humanos, materiais, financeiros) para cada ação e buscar formas de otimizar seu 
uso. 

●​ Antecipação de Problemas: Um bom planejamento envolve a análise de possíveis 
obstáculos e a definição de estratégias para superá-los, o que aumenta as chances 
de sucesso das iniciativas. 

●​ Maior Impacto e Efetividade: Ações planejadas tendem a ser mais bem 
executadas e a gerar resultados mais significativos e duradouros do que aquelas 
feitas de improviso. 



●​ Transparência e Legitimidade: Um plano de ação claro e divulgado para a 
comunidade escolar demonstra o compromisso do conselho, aumenta a 
transparência de sua atuação e confere maior legitimidade às suas decisões. 

●​ Engajamento e Corresponsabilização: Quando o planejamento é participativo, ele 
envolve os diferentes segmentos na definição dos rumos, o que aumenta o 
engajamento e o sentimento de corresponsabilidade pelos resultados. 

O Plano de Ação do Conselho Escolar pode ser entendido como um roteiro que orientará 
sua atuação durante um determinado período (geralmente anual ou para todo o mandato). 
Esse plano não surge do nada; ele deve estar intrinsecamente conectado com o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da escola, buscando contribuir para o alcance de suas metas, 
e também com as demandas e necessidades identificadas junto à comunidade escolar 
através de diagnósticos participativos. 

Imagine um Conselho Escolar que, no início de seu mandato de dois anos, decide não 
apenas reagir às pautas trazidas pela direção, mas também definir suas próprias 
prioridades. Após um processo de escuta da comunidade e de análise do PPP, eles 
identificam três grandes desafios que gostariam de enfrentar: 1) Melhorar a comunicação 
entre o conselho e as famílias; 2) Acompanhar de perto a reforma da quadra de esportes, 
que está paralisada; 3) Propor ações para reduzir os casos de indisciplina no recreio. Para 
cada um desses desafios, eles elaboram um pequeno plano de ação, com objetivos, metas 
e algumas atividades prioritárias. Essa clareza de propósito permite que o conselho 
organize melhor seu tempo, distribua tarefas e cobre resultados, tornando sua atuação 
muito mais focada e, provavelmente, mais eficaz do que se operasse apenas "apagando 
incêndios". 

O Diagnóstico Participativo como Ponto de Partida: Ouvindo as Vozes 
da Escola e da Comunidade 

Todo bom planejamento começa com um bom diagnóstico. Antes de definir o que fazer, é 
preciso compreender profundamente a realidade que se quer transformar, identificando os 
principais problemas, as necessidades mais prementes, mas também as potencialidades, 
os recursos existentes e os sonhos da comunidade escolar. O diagnóstico participativo é 
uma abordagem que busca envolver os diferentes segmentos da escola (alunos, pais, 
professores, funcionários, gestores) e, sempre que possível, da comunidade local, nesse 
processo de leitura da realidade, garantindo que as vozes de todos sejam ouvidas e 
consideradas. Um diagnóstico construído coletivamente é mais rico, mais preciso e gera 
maior comprometimento com as soluções que dele emergirem. 

Existem diversas ferramentas e técnicas que o Conselho Escolar pode utilizar para 
realizar um diagnóstico participativo: 

1.​ Rodas de Conversa com Diferentes Segmentos: Organizar encontros específicos 
com grupos de alunos, de pais, de professores e de funcionários para ouvir suas 
percepções sobre os pontos fortes e fracos da escola, os principais desafios e as 
sugestões de melhoria. É importante criar um ambiente acolhedor e seguro para que 
todos se sintam à vontade para se expressar. 



2.​ Questionários (Online e Impressos): Elaborar questionários com perguntas 
abertas e fechadas sobre temas relevantes (qualidade do ensino, infraestrutura, 
convivência, participação, etc.) e aplicá-los aos diferentes segmentos. Ferramentas 
online gratuitas podem facilitar a coleta e a tabulação dos dados, mas é preciso 
garantir alternativas para quem não tem acesso digital. 

3.​ Análise de Dados e Documentos da Escola: Examinar dados como os resultados 
do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) e de outras avaliações 
externas, taxas de aprovação, reprovação e evasão escolar, atas de reuniões 
anteriores do conselho, o próprio PPP da escola, relatórios de gestão. Esses dados 
podem revelar tendências e problemas que talvez não sejam percebidos apenas na 
conversa. 

4.​ Observação do Cotidiano Escolar: Os próprios conselheiros, ao circularem pela 
escola e participarem de suas atividades, podem observar aspectos da 
infraestrutura, do clima escolar, das relações interpessoais e das práticas 
pedagógicas que merecem atenção. 

5.​ Mapeamento de Recursos e Desafios do Território: Olhar para além dos muros 
da escola, identificando os recursos (parceiros, espaços, serviços) e os desafios 
(violência, vulnerabilidade social, falta de equipamentos públicos) presentes na 
comunidade do entorno, pois eles impactam diretamente a vida escolar. 

6.​ Ferramentas de Análise de Problemas: Utilizar técnicas como a "Árvore de 
Problemas" (para identificar as causas e consequências de um problema central) ou 
o Diagrama de Ishikawa ("Espinha de Peixe", para explorar as diversas causas de 
um efeito indesejado) pode ajudar a aprofundar a compreensão dos desafios 
levantados. 

Após a coleta de todas essas informações, o Conselho Escolar precisa organizar e 
sistematizar os resultados do diagnóstico, identificando os temas mais recorrentes, as 
necessidades prioritárias e as potencialidades que podem ser aproveitadas. Essa 
sistematização pode ser feita através da elaboração de um relatório resumido, de painéis 
visuais ou de apresentações para discussão no plenário do conselho. 

Considere a "Escola Atenta". Seu Conselho Escolar, querendo definir as prioridades para 
seu plano de ação anual, decide realizar um "Dia D do Diagnóstico". Eles montam 
diferentes "estações" no pátio da escola, cada uma focada em um tema (qualidade do 
ensino, infraestrutura e recursos, convivência e participação, relação com a comunidade). 
Em cada estação, há cartazes com perguntas provocadoras e espaços para que pais, 
alunos, professores e funcionários registrem anonimamente suas opiniões, críticas e 
sugestões em post-its coloridos. Paralelamente, aplicam um questionário online simples 
para quem não pôde comparecer e uma comissão do conselho se dedica a analisar os 
últimos relatórios de desempenho da escola e as atas das reuniões de pais e mestres. Ao 
final do "Dia D", os conselheiros reúnem todos os post-its, tabulam os resultados do 
questionário e cruzam com os dados documentais, identificando três grandes nós 
problemáticos que se destacaram: a comunicação falha entre a escola e as famílias, a 
infraestrutura precária do laboratório de ciências e a necessidade de atividades mais 
atrativas para os alunos do ensino médio no contraturno. Esse diagnóstico participativo e 
multifacetado fornecerá a base para a definição dos objetivos e do plano de ação do 
conselho. 



Definindo Objetivos, Metas e Indicadores: O Que Queremos Alcançar e 
Como Mediremos o Sucesso? 

Após a realização de um diagnóstico participativo que revele os principais desafios e 
anseios da comunidade escolar, o próximo passo crucial no processo de planejamento do 
Conselho Escolar é a definição clara e precisa dos objetivos e metas que se pretende 
alcançar, bem como dos indicadores que permitirão monitorar o progresso e avaliar o 
sucesso das ações. Sem essa clareza, o plano de ação corre o risco de se perder em 
generalidades ou de não gerar os resultados esperados. 

●​ Objetivos: São declarações mais amplas que indicam a direção geral que o 
Conselho Escolar deseja seguir em relação a um determinado problema ou 
necessidade identificado no diagnóstico. Eles respondem à pergunta: "O que 
queremos alcançar em termos gerais?". Os objetivos devem ser relevantes, 
coerentes com a missão da escola (expressa no PPP) e com as atribuições do 
conselho. 

●​ Metas: São desdobramentos dos objetivos, muito mais específicos, mensuráveis e 
com prazos definidos. Elas traduzem os objetivos em resultados concretos e 
quantificáveis (ou, em alguns casos, qualitativos, mas claramente observáveis). As 
metas respondem à pergunta: "Quanto queremos alcançar e até quando?". Uma boa 
forma de construir metas é utilizando a metodologia SMART (adaptada ao contexto 
do conselho): 

○​ Specific (Específica): Clara e bem definida. 
○​ Measurable (Mensurável): Permite verificar se foi alcançada. 
○​ Achievable (Alcançável): Realista, dentro das possibilidades do conselho. 
○​ Relevant (Relevante): Importante para a escola e para a comunidade. 
○​ Time-bound (Temporal): Com um prazo para ser cumprida. 

●​ Indicadores: São as medidas ou referências que serão utilizadas para 
acompanhar o progresso em direção às metas e para avaliar se os objetivos foram 
atingidos. Eles podem ser quantitativos (números, percentuais, taxas) ou qualitativos 
(percepções, níveis de satisfação, mudanças de comportamento observáveis). Os 
indicadores respondem à pergunta: "Como saberemos se estamos no caminho certo 
e se alcançamos o que queríamos?". 

É fundamental que o processo de definição de objetivos, metas e indicadores seja 
participativo dentro do próprio Conselho Escolar, com todos os membros tendo a 
oportunidade de contribuir e de se sentir corresponsáveis por eles. 

Vamos retomar o exemplo da "Escola Atenta", cujo diagnóstico apontou, entre outros 
problemas, uma comunicação falha entre a escola/conselho e as famílias, resultando em 
baixa participação dos pais na vida escolar. Com base nesse diagnóstico, o Conselho 
Escolar poderia definir: 

●​ Objetivo Geral: Fortalecer a comunicação e o envolvimento das famílias na vida 
escolar e nas atividades do Conselho Escolar. 

A partir deste objetivo, poderiam ser definidas algumas Metas SMART: 



1.​ Meta 1 (Comunicação): Aumentar em 50% o número de famílias que recebem e 
leem o informativo mensal do Conselho Escolar até o final do primeiro semestre do 
ano letivo. 

2.​ Meta 2 (Participação em Reuniões do Conselho): Elevar em 30% a participação 
média de pais/responsáveis nas reuniões ordinárias do Conselho Escolar até o final 
do ano letivo. 

3.​ Meta 3 (Envolvimento em Atividades da Escola): Conseguir a participação de, no 
mínimo, 20 pais/responsáveis voluntários em pelo menos duas atividades ou 
projetos da escola (ex: feira cultural, mutirão de melhorias) durante o ano letivo. 

E para cada meta, seriam definidos os Indicadores: 

●​ Para a Meta 1: 
○​ Indicador Quantitativo: Número de famílias cadastradas para receber o 

informativo digital (e-mail/WhatsApp) e taxa de abertura/leitura (se a 
ferramenta permitir). Número de informativos impressos distribuídos. 

○​ Indicador Qualitativo: Pesquisa rápida de satisfação com o conteúdo e 
formato do informativo. 

●​ Para a Meta 2: 
○​ Indicador Quantitativo: Lista de presença das reuniões do conselho, 

comparando o número de pais/responsáveis presentes com os dados do ano 
anterior. 

○​ Indicador Qualitativo: Breves entrevistas ou questionários com pais 
participantes para entender suas motivações e sugestões. 

●​ Para a Meta 3: 
○​ Indicador Quantitativo: Número de pais/responsáveis inscritos e efetivamente 

participantes como voluntários nas atividades propostas. 
○​ Indicador Qualitativo: Relatos dos voluntários e dos organizadores das 

atividades sobre a qualidade da participação e o impacto gerado. 

Essa clareza na definição de objetivos, metas e indicadores não apenas orienta a 
elaboração do plano de ação, mas também facilita enormemente o processo de 
monitoramento e avaliação, permitindo que o Conselho Escolar saiba se está no caminho 
certo e onde precisa ajustar suas estratégias. 

Elaborando o Plano de Ação: Estratégias, Atividades, Responsáveis, 
Cronograma e Recursos 

Com os objetivos, metas e indicadores claramente definidos, o Conselho Escolar está 
pronto para dar o próximo passo: a elaboração do Plano de Ação. Este é o documento 
que vai detalhar, de forma organizada e sistemática, como o conselho pretende alcançar o 
que foi proposto. Um bom plano de ação transforma as intenções em um roteiro prático, 
facilitando a execução, o acompanhamento e a distribuição de responsabilidades. 

Um Plano de Ação eficaz geralmente responde a algumas perguntas-chave para cada meta 
ou objetivo específico. Uma estrutura comum, às vezes chamada de "5W2H" (adaptada), 
pode ser muito útil: 



1.​ O quê? (What?) - Ações e Atividades: Quais são as ações e atividades 
específicas que precisam ser realizadas para atingir cada meta? É importante 
detalhar as tarefas de forma clara e objetiva. 

2.​ Por quê? (Why?) - Justificativa: Qual a importância dessa ação? Como ela se 
conecta com o diagnóstico realizado, com os objetivos definidos e com o PPP da 
escola? Ter clareza da justificativa ajuda a manter o foco e a motivar os envolvidos. 

3.​ Quem? (Who?) - Responsáveis: Quem será o principal responsável por garantir 
que cada ação ou atividade aconteça? Podem ser comissões temáticas do Conselho 
Escolar, membros específicos do conselho, a mesa diretora (presidente, secretário), 
ou mesmo parcerias com a equipe gestora da escola, professores, alunos ou pais 
voluntários. Definir responsáveis claros é crucial para evitar que as tarefas "se 
percam". 

4.​ Quando? (When?) - Cronograma: Qual o prazo para o início e o término de cada 
ação ou atividade? Estabelecer um cronograma realista, com datas ou períodos 
definidos, ajuda a organizar o trabalho e a monitorar o progresso. 

5.​ Onde? (Where?) - Local (se aplicável): Onde a ação será realizada? Na escola, na 
comunidade, online? 

6.​ Como? (How?) - Metodologia/Procedimentos: Como cada ação ou atividade será 
desenvolvida? Quais os passos ou procedimentos a serem seguidos? Descrever 
brevemente a metodologia ajuda a orientar a execução. 

7.​ Com o quê?/Quanto? (How much?/Resources) - Recursos Necessários: Quais 
recursos serão necessários para realizar cada ação (humanos, materiais, 
financeiros)? De onde virão esses recursos (PDDE, doações, parcerias, 
voluntariado)? É importante ser realista sobre a disponibilidade de recursos. 

A clareza e o nível de detalhamento do Plano de Ação são fundamentais. Quanto mais 
específico ele for, mais fácil será sua implementação e seu monitoramento. O plano pode 
ser organizado em formato de tabela, com colunas para cada um desses itens, facilitando a 
visualização e o acompanhamento. 

Vamos continuar com o exemplo da "Escola Mobilizada" (anteriormente "Escola Atenta"), 
que definiu o objetivo de "Fortalecer a comunicação e o envolvimento das famílias na vida 
escolar e nas atividades do Conselho Escolar" e a Meta 2: "Elevar em 30% a participação 
média de pais/responsáveis nas reuniões ordinárias do Conselho Escolar até o final do ano 
letivo". 

Um trecho do Plano de Ação do Conselho Escolar para alcançar essa meta poderia ser: 

O Quê? 
(Ação/Ativida

de) 

Por Quê? 
(Justificativa

) 

Quem? 
(Responsá

vel) 

Quando? 
(Cronogram

a) 

Como? 
(Metodologi

a) 

Com o 
Quê? 

(Recurso
s) 



1. Realizar 
reuniões 
ordinárias do 
Conselho em 
horários 
alternativos 
(ex: 1 sábado 
por bimestre e 
1 noite por 
bimestre). 

Facilitar a 
participação 
de pais que 
trabalham em 
horário 
comercial. 
Aumentar a 
diversidade 
de vozes nas 
reuniões. 

Comissão 
de 
Comunicaçã
o e 
Articulação 
do Conselho 
Escolar 
(CCA-CE) e 
Presidência 
do CE. 

Bimestralmen
te, durante 
todo o ano 
letivo. 

Definir 
calendário 
anual. 
Divulgar 
amplamente 
com 
antecedênci
a. Preparar 
pautas 
atrativas. 
Oferecer um 
pequeno 
café/lanche. 

Sala de 
reuniões 
da 
escola, 
projetor, 
material 
de 
escritório, 
verba 
para café 
(APM/UE
x ou 
doações). 

2. Criar e 
manter 
atualizado um 
"Mural do 
Conselho 
Escolar" em 
local de grande 
circulação na 
escola. 

Tornar as 
informações 
sobre o CE 
mais visíveis 
e acessíveis. 
Estimular o 
interesse das 
famílias pelas 
ações do 
conselho. 

Secretário(a
) do CE, 
com apoio 
de 2 alunos 
conselheiros 
e da 
Comissão 
de 
Comunicaçã
o. 

Atualização 
mensal. 

Designar 
local. Definir 
layout 
atrativo. 
Publicar 
pautas, 
resumos de 
decisões, 
convites, 
fotos de 
eventos, 
dicas para 
as famílias. 

Mural de 
cortiça ou 
similar, 
cartolinas
, canetas 
coloridas, 
impressõ
es, 
tachinhas
. 

3. Enviar 
lembretes 
personalizados 
das reuniões 
(via WhatsApp 
ou SMS) para 
os 
pais/responsáv
eis. 

Aumentar a 
taxa de 
comparecime
nto 
lembrando os 
pais da data e 
da 
importância 
da reunião. 

CCA-CE, 
com apoio 
da 
secretaria 
da escola 
para obter 
os contatos. 

3 dias antes 
de cada 
reunião. 

Elaborar 
mensagem 
curta e 
objetiva. 
Utilizar lista 
de 
transmissão 
(com 
consentimen
to prévio dos 
pais para 
receber 
mensagens)
. 

Celular 
com 
acesso à 
internet, 
lista de 
contatos 
atualizad
a. 



4. Realizar 
uma "Roda de 
Conversa" 
semestral com 
os 
pais/responsáv
eis para avaliar 
a participação 
e colher 
sugestões. 

Ouvir 
diretamente 
dos pais o 
que os motiva 
ou dificulta a 
participar. 
Coletar ideias 
para melhorar 
o 
engajamento. 

Presidência 
do CE e 
CCA-CE. 

Ao final de 
cada 
semestre. 

Convidar os 
pais que 
participaram 
das reuniões 
e também 
os que não 
participaram
. Usar 
metodologia 
de roda de 
diálogo. 
Registrar as 
sugestões. 

Sala 
ampla, 
cadeiras 
em 
círculo, 
material 
para 
registro. 

 

Este é apenas um exemplo de como as ações podem ser detalhadas. Um plano completo 
incluiria outras ações para esta meta e também para as demais metas e objetivos do 
Conselho Escolar. O importante é que o plano seja um documento vivo, construído 
coletivamente e que sirva como um guia prático para a atuação do conselho. 

Implementação do Plano de Ação: Tirando as Ideias do Papel e 
Engajando os Atores 

A elaboração de um Plano de Ação consistente é um passo fundamental, mas o verdadeiro 
desafio reside em sua implementação eficaz. É o momento de transformar as ideias, os 
objetivos e as atividades cuidadosamente planejadas em realidade, tirando-as do papel e 
mobilizando os esforços necessários para que aconteçam. Um plano, por melhor que seja, 
não gera resultados se não for colocado em prática com diligência, colaboração e 
capacidade de adaptação. 

Alguns aspectos são cruciais para o sucesso da implementação do Plano de Ação do 
Conselho Escolar: 

1.​ Liderança e Comprometimento do Conselho: O próprio Conselho Escolar, 
especialmente sua mesa diretora (presidente, secretário) e os coordenadores das 
comissões temáticas, deve assumir a liderança do processo de implementação, 
demonstrando comprometimento com o plano e incentivando a participação dos 
demais membros. 

2.​ Distribuição Clara de Tarefas e Responsabilidades: Como definido no plano, 
cada ação ou atividade deve ter responsáveis claros. É importante que esses 
responsáveis assumam suas atribuições e que haja um acompanhamento para 
garantir que as tarefas sejam cumpridas. A criação de comissões temáticas pode ser 
muito útil para descentralizar o trabalho e aproveitar as habilidades e interesses 
específicos dos conselheiros. 

3.​ Comunicação Constante e Transparente: Manter todos os membros do Conselho 
Escolar informados sobre o andamento das ações, os desafios encontrados e os 
próximos passos é essencial. Além disso, é importante comunicar à comunidade 



escolar (pais, alunos, professores, funcionários) o que está sendo feito em nome do 
conselho, para gerar engajamento e apoio. 

4.​ Mobilização e Engajamento dos Atores Envolvidos: Muitas ações do plano 
dependerão da colaboração de outros atores, como a equipe gestora da escola, 
professores, alunos, pais voluntários ou parceiros da comunidade. O Conselho 
Escolar precisa ter habilidade para mobilizar esses atores, mostrando a importância 
das ações e como eles podem contribuir. 

5.​ Gestão dos Recursos Necessários: Garantir que os recursos (humanos, materiais, 
financeiros) previstos no plano estejam disponíveis quando necessário. Se uma 
ação depende de verba do PDDE, por exemplo, é preciso que o conselho 
acompanhe os trâmites para a liberação e o uso correto desses recursos. 

6.​ Flexibilidade e Capacidade de Adaptação: É raro um plano ser implementado 
exatamente como foi concebido inicialmente. Imprevistos acontecem, a realidade 
muda, e novas oportunidades ou desafios podem surgir. O Conselho Escolar precisa 
ter flexibilidade para fazer ajustes no plano ao longo do caminho, sem perder de 
vista os objetivos principais. Essas adaptações devem ser discutidas e deliberadas 
pelo colegiado. 

7.​ Celebração de Pequenas Vitórias: Reconhecer e celebrar os pequenos avanços e 
as etapas concluídas do plano ajuda a manter a motivação da equipe e a 
demonstrar para a comunidade que o trabalho está progredindo. 

Vamos voltar ao exemplo da "Escola Mobilizada" e seu Plano de Ação para aumentar a 
participação dos pais nas reuniões do Conselho Escolar. 

●​ A Comissão de Comunicação e Articulação do Conselho Escolar (CCA-CE), 
designada como responsável pela Ação 1 (reuniões em horários alternativos), se 
reúne quinzenalmente para planejar a próxima reunião. Eles definem a pauta em 
conjunto com a presidência, preparam um convite atrativo, organizam a logística da 
sala e providenciam o café com o apoio da APM. No dia da reunião, membros da 
comissão se revezam na recepção aos pais e na facilitação de alguns momentos. 

●​ O Secretário do Conselho, junto com os dois alunos conselheiros que se 
voluntariaram (Ação 2), dedicam duas horas por mês para atualizar o "Mural do 
Conselho Escolar". Eles coletam as informações relevantes (resumo da última ata, 
convite para a próxima reunião, uma foto de um evento da escola apoiado pelo 
conselho) e montam o mural de forma criativa, utilizando cores e imagens. 

●​ A CCA-CE (Ação 3) elabora um modelo de mensagem curta para o WhatsApp e, 
com o apoio da secretaria da escola, que fornece a lista de contatos dos 
responsáveis (com autorização prévia para o envio), dispara os lembretes três dias 
antes de cada reunião do conselho. 

●​ A Presidência do Conselho e a CCA-CE (Ação 4), ao final de cada semestre, 
organizam uma "Roda de Conversa" especial com os pais, utilizando uma 
metodologia participativa para colher feedback e sugestões. 

Durante a implementação, a CCA-CE percebe que, mesmo com os horários alternativos, a 
participação em uma das reuniões noturnas foi baixa devido a uma forte chuva. Eles 
discutem isso no conselho e decidem que, para a próxima reunião noturna, tentarão 
também oferecer uma opção de participação online (videoconferência) para quem não 
puder comparecer presencialmente. Essa é uma demonstração de flexibilidade e adaptação 



do plano. Ao final do primeiro semestre, eles constatam que a média de participação dos 
pais aumentou em 15% e celebram esse avanço, comunicando à comunidade e 
agradecendo o envolvimento de todos. 

Monitoramento Contínuo e Avaliação de Processos: Acompanhando o 
Caminho e Corrigindo Rotas 

A implementação de um Plano de Ação não pode ser um "voo cego". É fundamental que o 
Conselho Escolar estabeleça mecanismos de monitoramento contínuo e de avaliação de 
processos para acompanhar de perto o andamento das ações, verificar se estão no 
caminho certo para alcançar as metas e, principalmente, para identificar a necessidade de 
correções de rota ao longo do percurso. Esses dois conceitos, embora relacionados, têm 
focos ligeiramente diferentes: 

●​ Monitoramento Contínuo: É o acompanhamento sistemático da execução do 
Plano de Ação. Ele busca responder a perguntas como: "As atividades planejadas 
estão sendo realizadas? Elas estão ocorrendo dentro dos prazos estabelecidos? Os 
recursos previstos estão sendo utilizados adequadamente? Quem está 
participando? Quais os primeiros resultados observáveis?". O monitoramento é 
como olhar para o painel do carro durante uma viagem para verificar a velocidade, o 
nível de combustível e se estamos seguindo o mapa. 

●​ Avaliação de Processos: É uma análise mais aprofundada da qualidade da 
implementação das ações. Ela busca entender "como" as atividades estão sendo 
feitas, quais os pontos fortes e fracos da metodologia utilizada, quais os desafios e 
facilidades encontrados pelos responsáveis, qual o nível de satisfação dos 
participantes, e quais as lições aprendidas durante a execução. A avaliação de 
processos ajuda a entender por que algumas ações funcionam bem e outras não, e 
a aprimorar a forma de fazer as coisas. 

Ambos são essenciais para garantir a efetividade do plano e para promover um aprendizado 
contínuo no Conselho Escolar. 

Alguns instrumentos e estratégias para o monitoramento e a avaliação de processos 
incluem: 

1.​ Reuniões Periódicas do Conselho para Acompanhamento do Plano: Dedicar 
um tempo específico nas reuniões ordinárias do conselho para que os responsáveis 
por cada ação ou comissão apresentem um breve relatório sobre o andamento dos 
trabalhos, os avanços, as dificuldades e os próximos passos. 

2.​ Relatórios Simples de Progresso: Solicitar que as comissões ou os membros 
responsáveis por cada frente de ação elaborem relatórios curtos e objetivos, 
destacando o que foi feito, o que está pendente e quais os principais desafios. 

3.​ Listas de Verificação (Checklists): Para ações mais complexas ou com muitas 
etapas, criar checklists pode ajudar a verificar se todos os passos foram cumpridos. 

4.​ Observação Direta e Diálogo Informal: Os membros do conselho podem observar 
o desenvolvimento das atividades e conversar informalmente com os participantes 
(alunos, pais, professores) para colher suas percepções e identificar pontos de 
melhoria. 



5.​ Registros Fotográficos e Documentais: Manter registros (fotos, vídeos, listas de 
presença, materiais produzidos) das atividades realizadas pode ser útil tanto para o 
monitoramento quanto para a posterior avaliação de impacto e para a divulgação 
dos resultados. 

6.​ Rodas de Conversa Específicas para Avaliação de Processos: Reunir os 
envolvidos em uma determinada ação (executores e beneficiários) para discutir 
como ela foi implementada, o que funcionou bem, o que poderia ser diferente e 
quais as sugestões para o futuro. 

O mais importante é que o monitoramento e a avaliação de processos gerem feedback 
para o Conselho Escolar e subsidiem a tomada de decisões para ajustar o plano durante 
sua execução. Se uma ação não está surtindo o efeito esperado, ou se está enfrentando 
muitos obstáculos, é preciso analisar as causas e decidir se ela deve ser modificada, 
adiada, substituída ou até mesmo cancelada, sempre com foco nos objetivos maiores. 

Voltando à "Escola Mobilizada" e seu plano para aumentar a participação dos pais: 

●​ Monitoramento: A cada dois meses, a Comissão de Comunicação e Articulação 
(CCA-CE) apresenta ao plenário do Conselho um relatório com: o número de pais 
que participaram da última reunião em horário alternativo (comparando com o 
indicador da meta), um resumo dos temas discutidos, e o status da atualização do 
Mural do Conselho e do envio de lembretes. O Secretário informa se o mural foi 
atualizado no prazo. 

●​ Avaliação de Processos: Após a primeira "Roda de Conversa" semestral com os 
pais, a CCA-CE percebe que, embora os pais que participam das reuniões do 
conselho estejam satisfeitos, muitos outros ainda se sentem intimidados ou acham 
as pautas muito "técnicas". Eles também descobrem que o "Mural do Conselho", 
apesar de atualizado, é pouco lido porque fica em um local de passagem rápida. 
Com base nesse feedback, o Conselho Escolar decide: 

○​ Incluir na pauta das próximas reuniões do conselho um "Momento da 
Família", onde os pais presentes podem trazer questões mais diretas de seu 
interesse, tornando a reunião mais atrativa. 

○​ Mudar o "Mural do Conselho" para um local próximo à cantina, onde as 
pessoas passam mais tempo, e incluir nele uma seção de "Perguntas e 
Respostas" sobre o papel do conselho, em linguagem bem simples. 

○​ Capacitar os alunos conselheiros para que eles também atuem como 
"multiplicadores" das informações do conselho junto aos colegas e, 
indiretamente, às famílias. Esses ajustes, feitos a partir do monitoramento e 
da avaliação de processos, aumentam as chances de o Conselho Escolar da 
"Escola Mobilizada" alcançar suas metas de forma mais eficaz e significativa. 

Avaliação de Impacto e Resultados: Medindo as Transformações e 
Celebrando as Conquistas 

Ao final de um ciclo do Plano de Ação (geralmente um ano ou o período do mandato do 
conselho), ou mesmo ao concluir um projeto específico, chega o momento crucial da 
avaliação de impacto e resultados. Esta etapa vai além de verificar se as atividades foram 
realizadas (monitoramento) ou como foram realizadas (avaliação de processos); ela busca 



responder à pergunta fundamental: "Alcançamos os objetivos e metas que nos 
propusemos? Quais foram as transformações efetivas que nossas ações geraram na 
escola, na aprendizagem dos alunos ou na comunidade?". A avaliação de impacto e 
resultados é o que permite ao Conselho Escolar medir o sucesso de suas iniciativas, 
aprender com a experiência e prestar contas à comunidade sobre o trabalho realizado. 

O foco principal da avaliação de impacto e resultados deve estar nos indicadores que 
foram definidos lá no início do planejamento, quando os objetivos e metas foram 
estabelecidos. Esses indicadores são a régua que nos ajudará a medir as mudanças. 

A coleta de dados para essa avaliação pode envolver tanto informações quantitativas 
(números, percentuais, taxas que mostram a dimensão da mudança) quanto informações 
qualitativas (percepções, depoimentos, estudos de caso que mostram a natureza e a 
profundidade da mudança). Alguns instrumentos e fontes de dados podem ser: 

●​ Análise dos Indicadores Quantitativos: Comparar os valores dos indicadores ao 
final do período com os valores iniciais (linha de base) e com as metas 
estabelecidas. 

●​ Pesquisas de Satisfação ou Percepção: Aplicar questionários aos beneficiários 
das ações (alunos, pais, professores) para medir seu nível de satisfação e sua 
percepção sobre as mudanças ocorridas. 

●​ Entrevistas e Grupos Focais: Conversar com pessoas-chave para colher 
depoimentos mais aprofundados sobre o impacto das ações do conselho. 

●​ Análise de Documentos e Registros: Examinar atas, relatórios, produções dos 
alunos, dados de frequência ou de desempenho escolar que possam evidenciar as 
transformações. 

●​ Estudos de Caso: Descrever em detalhe a experiência de um aluno, de uma família 
ou de um grupo específico que foi impactado positivamente pelas ações do 
conselho. 

Após a coleta e a organização dos dados, vem a etapa de análise crítica dos resultados: 

●​ Os objetivos e metas foram alcançados? Totalmente, parcialmente ou não? 
●​ Quais ações foram mais eficazes e por quê? 
●​ Quais ações não surtiram o efeito esperado e quais as possíveis causas? 
●​ Quais foram os impactos positivos não previstos (resultados inesperados)? 
●​ Quais os principais desafios enfrentados e as lições aprendidas? 
●​ O que poderia ser feito diferente em uma próxima oportunidade? 

Tão importante quanto realizar a avaliação é comunicar seus resultados de forma 
transparente para toda a comunidade escolar e celebrar as conquistas, por menores 
que sejam. Isso valoriza o trabalho do Conselho Escolar, reconhece o esforço dos 
envolvidos, presta contas à comunidade e motiva a continuidade do engajamento. 

Finalmente, os resultados da avaliação de impacto e resultados devem retroalimentar o 
planejamento futuro do Conselho Escolar, criando um ciclo de melhoria contínua. As 
lições aprendidas, os sucessos e os fracassos de um ciclo servem de base para um novo 
diagnóstico, para a redefinição de prioridades e para a elaboração de planos de ação ainda 
mais eficazes para o próximo período. 



Retomando o exemplo da "Escola Mobilizada" e sua meta de aumentar a participação dos 
pais nas reuniões do conselho em 30% até o final do ano letivo: Ao final do ano, o Conselho 
coleta os seguintes dados: 

●​ Quantitativos: As listas de presença das reuniões mostram que a participação 
média de pais aumentou de 10 pais/reunião (linha de base do ano anterior) para 14 
pais/reunião, o que representa um aumento de 40% (superando a meta de 30%). O 
informativo digital teve um aumento de 60% no número de famílias cadastradas e 
uma taxa de leitura média de 70%. 

●​ Qualitativos: Em uma roda de conversa com um grupo de pais que passaram a 
frequentar as reuniões, eles relatam que os horários alternativos foram 
fundamentais, que se sentem mais ouvidos com o "Momento da Família" e que o 
Mural do Conselho os ajudou a entender melhor o que o conselho faz. Alguns pais 
também mencionaram que as mensagens de lembrete por WhatsApp foram muito 
úteis. Análise Crítica: O Conselho Escolar conclui que as estratégias adotadas 
foram, em geral, bem-sucedidas. As ações de comunicação e a flexibilização dos 
horários tiveram um impacto positivo claro. A meta principal foi superada. No 
entanto, eles também percebem que a participação de pais de alunos do ensino 
médio ainda é baixa e que é preciso pensar em estratégias específicas para esse 
público no próximo ano. Comunicação e Celebração: O Conselho elabora um 
pequeno relatório visual com esses resultados (gráficos, depoimentos curtos) e o 
apresenta na última reunião geral de pais do ano e também no "Mural do Conselho". 
Agradecem publicamente a participação das famílias e o empenho dos membros do 
conselho. Retroalimentação: Para o planejamento do próximo ano, eles decidem 
manter as estratégias que deram certo e incluir uma nova meta específica para 
aumentar o engajamento dos pais de alunos do ensino médio, talvez com pautas 
mais direcionadas aos desafios da adolescência e da preparação para o futuro. 

Este ciclo completo – do diagnóstico participativo à avaliação de impacto, passando pela 
elaboração e monitoramento de um plano de ação consistente – é o que transforma o 
Conselho Escolar em uma força proativa, organizada e verdadeiramente capaz de promover 
mudanças significativas e positivas na realidade da escola e na vida de sua comunidade. 
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